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Modo de Citar 
 

Na presente dissertação de mestrado a forma de citação irá obedecer ao seguinte 

esquema: quando se citem obras pela primeira vez serão referidos o nome do autor, 

apelido (em maiúsculas pequenas), título do livro, número da edição ou impressão (se 

aplicável), volume (se aplicável), editora e ano. Quando citarmos integralmente as 

palavras do autor iremos usar o sinal de aspas colocando sempre o número da página em 

que tal citação se encontra. Sempre que não seja a primeira vez que estamos a citar será 

referido o nome do autor seguido do apelido (maiúsculas pequenas) nome da obra seguido 

de “ob. cit”. Para referir a mesma obra quando a citamos de novo e na nota de rodapé 

seguinte irá usar-se a expressão idem quando as páginas sejam as mesmas e ibidem 

quando as páginas sejam diferentes. Quanto a citação diga respeito a Artigos ou a 

Capítulos de Livros será indicado o nome do autor, o apelido (em maiúsculas pequenas), 

nome do artigo, nome do coordenador (quando aplicável), título do livro, número da 

edição ou reimpressão (se aplicável), volume, editora, ano e páginas. Sempre que se citem 

artigos de revistas é referido o nome do autor, o apelido (maiúsculas pequenas), o nome 

do artigo, o nome da revista, número, ano, primeira e última página. Todas as citações de 

sítios na internet serão indicadas com o nome da obra, o sítio (site/endereço) e a data de 

consulta. Na bibliografia os autores serão apresentados obedecendo ao esquema referido 

anteriormente com a única diferença em que o apelido do autor será colocado em primeiro 

lugar. Quando na bibliografia se faça referência a várias obras do mesmo autor as mesmas 

são indicadas por ordem cronológica de publicação.      
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Resumo 
 

As relações laborais não permanecerem indiferentes ao fenómeno mundial das 

redes sociais. Na verdade, estes novos instrumentos de informação e comunicação 

acabaram por se materializar em todas as fases da relação de trabalho: no acesso ao 

emprego, na execução do contrato de trabalho e até mesmo na cessação deste. Com efeito, 

as redes sociais não deixaram ninguém indiferente e trouxeram consigo questões de teor 

bastante complexo que no domínio do direito do trabalho se circunscrevem, na maior 

parte dos casos, à intromissão do empregador na esfera da vida privada do trabalhador, o 

que faz com que a questão dos limites do controlo eletrónico do empregador adquira um 

novo sentido e uma nova realidade. 

Efetivamente, nunca em momento algum da História do Direito do Trabalho, a 

fronteira entre a vida pessoal e profissional foi tão complexa. Na presente dissertação de 

mestrado pretende-se trazer a discussão uma questão bastante atual mas que acaba por ter 

contornos bastante tradicionais: Até que ponto pode um trabalhador ser despedido devido 

a publicações nas redes sociais? Analisando-se a eventual relevância das publicações 

realizadas numa rede social fora do local e tempo de trabalho em sede de despedimento 

com justa causa, quando os conteúdos publicados colidam com deveres do trabalhador 

e/ou tornem a relação de trabalho insustentável.  
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Abstract 
 

 

Labor relations did not remain indifferent to the social network phenomenon and that 

is the reason why they end up materializing in every phase or aspect of the labor 

relationship: access to employment; work contract execution and even its cessation. These 

new communication and interaction tools did not remain indifferent to anyone and 

brought up some issues of complex content and it escribes the problem related to the 

employer’s increasing intromission in the employee’s private life, which makes electronic 

control’s boundaries a new reality and a current matter. 

During all the History of Labor Law, professional and personal life’s frontier has 

never been so complex as it is right now. This Master’s dissertation focus on this current 

problem: can an employee be fired due to his posts on his social network? This 

problematic will be analyzed taking into account the possible relevance of social 

network’s post done outside his place of work and done before or after his working hours 

on fair dismissals, when these referred posts collide with employees’ duties or the labor 

relationship has become untenable due to these referred posts. 
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“Se quiserem vasculhar a minha vida que vasculhem! Não tenho nada a esconder! É um 

argumento que ouvimos muitas vezes, em tom displicente, às vezes dito com orgulho ou 

mesmo em modo de desafio (…). É um argumento que fragiliza mais, ainda, os mais 

fracos (os vigiados ou potencialmente vigiados), que reforça mais os poderes dos mais 

fortes (os que vigiam ou que podem vigiar) porque lhes garante liberdade total de acção, 

que apresenta como alienável um direito que é de facto inalienável, que compromete mais 

o nosso futuro, que põe em causa o nosso direito a viver a nossa vida como queremos, 

sem ser submetido ao escrutínio permanente dos nossos pares, dos nossos chefes, de 

todos aqueles que queiram submeter-nos e reduzir a nossa liberdade. Porquê? Porque 

transforma a defesa de um direito fundamental numa suspeita, numa acusação, quase 

num crime, invertendo totalmente os valores em causa. Porque transforma a defesa de 

um direito numa infâmia. Porque insinua que quem protege a sua vida da devassa de 

outros, dos vizinhos, das empresas, dos patrões, das polícias, do Estado, dos sites da 

Internet, o faz porque comete ou cometeu actos inconfessáveis, ilegais, ilícitos, 

vergonhosos. Porque é uma posição que não compromete apenas aquele que a enuncia, 

mas contribui para definir um padrão social que irá limitar a liberdade de todos os 

outros.”1 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1José Vítor MALHEIROS, Um Mundo de Coisas a Esconder, in Fórum de Protecção de Dados, nº1, 2015, 
semestral, Comissão Nacional de Proteção de Dados, pp. 11.   
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Introdução 
 

1. 

Quando Williams inventou o primeiro telefone ou Timothy Berners-Lee a Rede 

Mundial de Computadores (World Wide Web) estavam longe de imaginar a revolução 

tecnológica que se viria a suceder. Assistimos, sobretudo a partir da segunda metade do 

século XX, a uma evolução significativa ao nível das tecnologias. Com a criação da Web 

2.02 o mundo da internet alterou-se profundamente e fez com que a comunicação3 entre 

as pessoas se estabelecesse de outro modo, quase antagônico comparado com o anterior, 

modificando assim de forma repentina e alucinante o modo como as pessoas se 

relacionam tanto a nível pessoal como a nível profissional.  

2. 

É inegável que as NTIC invadiram tudo e influenciaram todos, não tendo deixado 

ninguém indiferente aos seus múltiplos benefícios e vantagens. O setor económico, o 

social e até mesmo o cultural foram profundamente influenciados por estas tecnologias 

que acabaram por dar origem à moderna sociedade de informação em que vivemos4. Mas, 

foi no mundo do trabalho que tiveram uma particular incidência podendo até afirmar-se 

que fazem já parte do ADN da empresa e do seu funcionamento: as estruturas 

empresariais, as formas de prestação da atividade de trabalho, a própria subordinação 

laboral e até as condições morais dos trabalhadores foram profundamente afetadas por 

                                                           
2A web 2.0 diz respeito, essencialmente, a uma nova geração da internet e caracteriza-se, na sua 
essencialidade, pelo papel ativo que o utilizador tem na criação da maior parte do conteúdo que encontramos 
online.    
3Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais 
online: algumas questões, in Questões Laborais nº41, Coimbra Editora, 2013, pp.51 “ (…) estes avanços 
tecnológicos alteraram, e muito, a maneira como as pessoas comunicam. Na verdade, as formas de 
comunicação tradicionais, unidirecionais, de um para muitos e sem possibilidade de troca ou com uma 
biredicionalidade muito limitada têm nas redes sociais online o seu carrasco na medida em que estas 
permitem uma comunicação participativa e representativa, possibilitando, ainda que, a informação seja 
comentada, actualizada e valorada (…)”  
4Como refere Manuel CASTELLS in The Internet Galaxy, Reflections on the Internet, Business and society, 
Oxford, University Press, 2001, pp. 19, “A sociedade em rede é a sociedade em que nós vivemos. Não é 
uma sociedade composta por cibernautas solitários e robôs em telecomunicações. Nem sequer é a terra 
prometida das novas tecnologias que resolvem os problemas do mundo com a sua magia”.  
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este novo paradigma empresarial, em que as empresas utilizam as NTIC como principal 

recurso no seu modos operandi5.    

3. 

A crescente utilização a nível mundial das redes sociais online6, potenciada pela criação 

da web 2.0, teve um aumento exponencial nos últimos anos e tornou-se num fenómeno 

de popularidade mundial. Atualmente são poucas as pessoas que não possuem um perfil 

numa rede social para se conectarem com outras pessoas e essa realidade teve efeitos, 

positivos e negativos, em vários domínios. O mundo do Trabalho não permaneceu 

indiferente a esse fenómeno mundial e as redes sociais online acabaram por se 

materializar em todas as fases da relação de trabalho: no acesso ao emprego, na execução 

do contrato de trabalho e até mesmo na cessação deste. Podendo-se, até, afirmar que as 

redes sociais constituem um dos principais atores nos conflitos laborais dos dias de hoje. 

O facto de serem plataformas gratuitas e de fácil acesso acabam por ser uma arma 

poderosa que está ao alcance dos empregadores. Em boa verdade, são várias as empresas 

que fazem uso das redes sociais para levar a cabo os mais diversificados objectivos sejam 

de marketing, publicidade, venda de produtos, divulgação de marcas, ofertas de emprego 

ou verificação de tendências de consumo. Mas não só: o uso que lhes é dado pode revelar-

se, muitas vezes, pouco lícito. 

4. 

Com este fenómeno a crescer de dia para dia, cresceu também um forte debate em relação 

ao uso (intensivo) que lhe é dado pelo utilizador, o que fez aumentar as preocupações 

quanto a questões de privacidade7. Com este novo paradigma o tema da privacidade 

ganhou novos contornos e trouxe consigo novas questões. Na verdade, o modo como 

encaramos hoje o conceito de privacidade não se compadece com os primeiros 

                                                           
5Como refere Teresa Coelho MOREIRA, As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação e o poder de 
controlo electrónico do empregador, in Estudos de Direito de Trabalho, Almedina, 2016, pp. 11 e ss, “o 
impacto das NTIC tem sido notável e incidiu, com uma velocidade vertiginosa, e com efeitos sinergéticos 
incalculáveis, não só no modo de viver, de pensar e de agir de todas as pessoas, como também no mundo 
do trabalho.”  
6O conceito de Rede Social irá ser analisado de forma detalhada no presente estudo. Contudo e para uma 
pequena contextualização vd. Ricardo NASCIMENTO, O uso de redes sociais no local de trabalho in Maia 
Jurídica, Revista de Direito, Ano VI, Número 2, Junho-Dezembro de 2008, pp. 32 e ss, quando refere que 
“Uma rede social pode ser definida como uma estrutura social composta por pessoas ou organizações, 
conectadas por um ou vários tipos de relações, que partilham valores e objectivos comuns”. 
7Como refere José De Oliveira ASCENSÃO, Estudos sobre o direito da internet e da sociedade de 
Informação, Coimbra, Almedina, 2001, p. 264, a protecção da privacidade constitui o “ponto alto do direito 
de hoje”.    
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pensamentos de SAMUEL WARREN e LOUIS BRANDEIS8, em The right to Privacy, 

quando é certo que, atualmente, a veiculação da informação se faz a um ritmo nunca antes 

visto onde os dados pessoais são recolhidos, tratados e analisados de forma cada vez mais 

discreta e facilitada9 e muitas vezes sem o consentimento do seu titular, o que traz 

preocupações acrescidas, nomeadamente, no que diz respeito ao “grau de reserva dos 

dados fornecidos pelos utilizadores”10 e da protecção dos mesmos. Esta nova dimensão 

da privacidade teve (e continua a ter) repercussões diretas no mundo do trabalho: os 

direitos de personalidade dos trabalhadores foram profundamente afetados e as questões 

ligadas ao poder de controlo eletrónico do empregador ganharam um destaque, nunca 

antes visto, no meio laboral.  

5. 

Assistimos, a um novo paradigma quanto à proteção conferida aos dados pessoais, a UE 

consciencializou-se (finalmente) que a diretiva 95/46/CE de 1995 já não se compadecia 

com o contexto informacional em que estamos inseridos, fortemente marcado pelas 

NTIC, razão pela qual foi publicado no Jornal Oficial da União Europeia o novo 

regulamento relativo à proteção de dados pessoais (regulamento 679/2016)11 que entrou 

em vigor em Maio do ano passado, sendo apenas aplicado em 2018. Com tal regulamento 

consagrou-se, o que merece um aplauso da nossa parte, o direito a ser esquecido, o que 

levanta novas questões nomeadamente quanto ao seu conteúdo e caracter de abrangência. 

Com este novo regulamento abriu-se, assim, na UE, um novo futuro e uma nova 

perspetiva quanto à protecção dos dados pessoais.   

 

                                                           
8Os dois autores mencionados são considerados os pais do Direito à Privacidade, por terem sido os 
primeiros autores a discutirem tal direito. No ano de 1980, publicaram na Harvard Law Review um artigo 
denominado de “The Right to Privacy”, o mesmo pode ser consultado aqui:  
http://faculty.uml.edu/sgallagher/Brandeisprivacy.htm  
9Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos Trabalhadores e as Novas tecnologias de 
Informação e comunicação: um contributo para o estudo dos limites do poder do controlo electrónico do 
empregador, Almedina, 2010, p. 24, “De facto, com as NTIC surgem vários instrumentos informáticos 
capazes de ameaçar a privacidade das pessoas, em geral, e dos trabalhadores, em especial. Esta situação 
levanta um verdadeiro e quase insolúvel desafio à privacidade já que através destas inovações tecnológicas 
é possível efectuar, quase de forma ilimitada, a recolha e tratamento de informações pessoais (…)”  
10Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral in Prontuário de Direito do Trabalho nº 87, 
Coimbra Editora, 2010, pp. 33 e ss. 
11Como estipulado no considerando nº 9 do Regulamento 679/2016, “Os objetivos e os princípios da 
Diretiva 95/46/CE continuam a ser válidos, mas não evitaram a fragmentação da aplicação da proteção dos 
dados ao nível da União, nem a insegurança jurídica ou o sentimento generalizado da opinião pública de 
que subsistem riscos significativos para a proteção das pessoas singulares, nomeadamente no que diz 
respeito às atividades por via eletrónica.” 

http://faculty.uml.edu/sgallagher/Brandeisprivacy.htm
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6. 

Se por um lado, com a utilização das NTIC há um desenvolvimento e uma melhoria das 

condições de vida dos cidadãos e do modo como os trabalhadores executam o seu 

trabalho, por outro lado estas potenciam ainda mais o controlo do empregador não 

restando dúvidas de que as redes sociais têm, atualmente, uma enorme repercussão nas 

relações laborais. Desde logo no acesso ao mercado de trabalho. Cada vez mais, é prática 

frequente entre as empresas a pesquisa dos perfis dos candidatos ao emprego. Esta prática 

tem ganho cada vez mais adeptos um pouco por todo o mundo e Portugal não é excepção. 

Talvez porque para aceder a certas informações a facilidade é tanta que recebidos os 

currículos dos candidatos, os empregadores têm de imediato acesso aos seus dados 

pessoais bastando poucos cliques para que se consiga aceder às mais variadas redes 

sociais e uma vez feito o log in verificar se o candidato possui um perfil ou vários. A 

partir daí o empregador tem acesso aos mais variados aspectos da sua vida, como 

preferências, gostos, passatempos, convicções, relacionamentos etc.. Após efectuada essa 

análise elimina os candidatos de acordo com as suas preferências (convicções pessoais, 

por exemplo) o que pode potenciar atitudes discriminatórias e fazer com que o 

empregador nunca chegue a contratar mesmo nunca tendo estado “cara a cara” com o 

candidato12. Por outro lado os seus efeitos também se podem repercutir na execução da 

prestação laboral. Neste ponto em concreto um dos efeitos da sua utilização prende-se 

com a produtividade do trabalhador, usando as redes sociais no local de trabalho e no 

horário de trabalho, podem ser violados os deveres de zelo e de empenho aos quais o 

trabalhador está adstrito o que pode culminar numa repreensão, e em casos mais graves 

no despedimento com justa causa. 

7. 

As redes sociais têm assumido um grande destaque nos conflitos laborais atuais, não tanto 

quanto à sua influência no processo de recrutamento, ou na execução do contrato de 

trabalho, mas sobretudo na cessação, nomeadamente, naquelas situações, em que o 

trabalhador realiza publicações, fora do local e horário de trabalho, acerca do empregador. 

De facto, atualmente já não falamos, tantas vezes, do comissário de bordo que 

permaneceu no bar do hotel em que estava hospedado bebendo whiskys até altas horas da 

                                                           
12 Para mais desenvolvimentos do tema vd. Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral in 
Prontuário de Direito do Trabalho nº 87, Coimbra Editora, 2010, pp. 33 e ss. 
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manha, provocando graves repercussões na relação de trabalho; do segurança do museu 

que exercia atividades paralelas; do comandante que criou, em estado de embriaguez, 

desacatos num hotel, manchando o nome da empresa onde trabalhava13. Falamos 

sobretudo, do trabalhador que depois de um mau dia de trabalho decidiu publicar um post 

no facebook menos positivo sobre a empresa; do trabalhador que decidiu fazer 

comentários negativos, injuriosos ou até difamatórios sobre um qualquer colega de 

trabalho, chefe, ou representante da empresa; ou até mesmo do trabalhador que decidiu 

divulgar numa rede social, informações confidenciais sobre a empresa. 

 

8. 

Deste modo, surgem duas questões importantíssimas: Até que ponto um trabalhador pode 

ser despedido devido ao que publicou nas Redes Sociais? Até que ponto o conteúdo 

publicado nas redes sociais é suscetível de ser admitido como objecto de prova num 

processo disciplinar instaurado com o propósito de despedir o trabalhador? Numa era 

cada vez mais direcionada para a internet e para a utilização das redes sociais, são 

questões que assumem uma enorme relevância tendo em conta que se estima, 

actualmente, que biliões14 de pessoas em todo o mundo possui um perfil numa rede social 

partilha conteúdos relativos à sua vida pessoal e profissional com os outros utilizadores, 

sendo certo que muitos deles o fazem no próprio local de trabalho e durante a execução 

da prestação laboral.   

 

9. 

 

Neste ponto em concreto falamos das implicações que se repercutem tanto na esfera do 

empregador como do trabalhador e da eventual relevância que a utilização das redes 

sociais pode ter ou não em sede de despedimento com justa causa. Este tipo de situações 

                                                           
13Referência aos exemplos clássicos da jurisprudência portuguesa, que os mais diversos autores utilizam 
aquando do estudo e análise da eventual relevância dos comportamentos extralaborais, vd., entre outros, 
Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera Privada, Coordenador Pedro Romano MARTINEZ, Estudos do 
Instituto do Direito do Trabalho – Volume II – Justa causa de Despedimento, Almedina, 2001. 
14Para a estimativa referida supra tivemos em linha de conta a rede social facebook que é a rede social mais 
usada na actualidade. Veja-se neste sentido André Pestana NASCIMENTO, Maria BARBOSA, Facebook: 
Esfera Privada ou Pública? Análise Jurisprudencial, in, Actualidad Jurídica Uría Menéndez, nº 40, 2015, 
pp. 68 ao referirem que, “de acordo com dados disponibilizados por esta rede social em 28 de Janeiro de 
2015, se esta rede social fosse um país seria a nação mais populosa do mundo, após o número de utilizadores 
ter superado os 1.36 biliões da República Popular da China”.   
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acontece quando, por exemplo, o trabalhador usa a rede social para de uma forma 

deliberada ou não “atacar” o empregador ou até mesmo publicar informação confidencial 

que possa colocar em risco quer a actividade da empresa quer o seu bom nome tornando 

dessa forma a relação de trabalho insustentável. Mais uma vez e neste ponto em concreto 

a questão prende-se com a privacidade do trabalhador. Até porque o empregador para ter 

acesso a eventuais posts difamatórios, injuriosos ou detentores de informações 

privilegiadas acerca da empresa tem de aceder ao perfil do trabalhador na rede social. E 

este acesso levanta de imediato algumas questões: Uma rede social pertence à esfera 

pública ou privada? É lícito ao empregador aceder ao perfil de um trabalhador numa rede 

social? Qual o valor probatório das publicações para efeitos de despedimento? De facto 

as questões são muitas e com tendência para serem cada vez mais e mais complexas 

porque de facto, com o surgimento das redes sociais “nunca a fronteira entre as esferas 

privada e profissional dos trabalhadores foi tão ténue e de complexa demarcação”15. 

 

10. 

 

 A este nível o principal problema está em encontrar o equilíbrio, o ponto de Arquimedes, 

entre os direitos do empregador e do trabalhador. É que se por um lado o trabalhador vê 

consagrados na lei os direitos à liberdade de expressão e reserva da vida intima e privada, 

por outro lado já se encontra ultrapassada a velha questão de saber se o empregador tem 

ou não legitimidade de usar os mais diversos meios para controlar o trabalhador, pois não 

seria concebível que ao empregador fosse vedado o direito de controlar a execução da 

prestação de trabalho, quando é certo que a mesma se desenvolve tendo como pano de 

fundo a subordinação, e o poder directivo é um dos poderes decorrentes do contrato de 

trabalho. O problema que se coloca não é o de saber se este controlo por parte do 

empregador é legítimo ou não, mas sim e sobretudo aferir dos limites que lhe são 

impostos. Esta situação assume uma importância extrema na medida em que existindo 

uma subordinação jurídica entre o empregador e o trabalhador, característica típica do 

contrato de trabalho, violações no que aos direitos de personalidade do trabalhador 

concerne são frequentes de acontecer.  

 

                                                           
15André Pestana NASCIMENTO, Maria BARBOSA, Facebook: Esfera Privada ou Pública? Análise 
Jurisprudencial, ob. cit., pp.68.   



  

   16 

 

11. 

    O presente estudo irá incidir apenas sobre este último aspecto. Não iremos analisar o 

uso das redes sociais no local de trabalho ou no acesso a essa relação, mas sim os casos 

em que o trabalhador utiliza estes instrumentos na sua vida pessoal e a sua eventual 

repercussão na relação laboral. A este nível só agora é que têm surgido no nosso 

ordenamento jurídico decisões16 em que um trabalhador é despedido com justa causa 

devido ao que publicou/partilhou nas redes sociais. Pelo que, podemos facilmente 

constatar que a nossa jurisprudência está um passo atrás em relação aquilo que vem a 

acontecer um pouco por todo o mundo em que decisões deste género remontam já a 

200917 existindo alguns países que de forma totalmente inovadora e antevendo eventuais 

problemas da utilização massiva das redes sociais no mundo laboral criam legislação 

específica para a regulação deste tipo de problemas18. Certo é que a nossa doutrina, 

legislação e jurisprudência ainda não lhe deu a merecida atenção. Ora, tratando-se de um 

problema actual no nosso ordenamento jurídico não existem leis específicas sobre o 

assunto. O que nos faz questionar acerca da necessidade de ser criada legislação 

específica para regulamentar este tipo de situações. Até porque e como se sabe o direito 

não tem resposta para tudo, vai antes acompanhando e adaptando-se às diferentes 

realidades sociais. Assim, a não existir tal regulamentação devemos recorrer às leis que 

vigoram no nosso sistema e adaptá-las aos casos (autorregulação). Contudo e tendo em 

conta a crescente utilização a nível mundial das redes sociais será que o mundo jurídico 

deve assumir uma posição “inerte”? Ou será que, pelo contrário, deve adaptar-se e regular 

de forma concreta estes novos problemas que se colocam a cada dia? Ou será que basta 

às empresas criarem determinados códigos de conduta para a regulação destes problemas? 

Estas são questões atuais, pertinentes e de difícil solução.          

                                                           
16No ordenamento jurídico português são conhecidas apenas três decisões judiciais que tenham analisado 
estas questões: o Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 30/01/2014 (processo nº 8/13.6TTFAR.E1) 
em que foi relator José Feteira, disponível em www.dgsi.pt. Somos da opinião de que este acórdão não se 
revelou um marco na nossa jurisprudência pois não conseguiu resolver a questão da privacidade ao nível 
dos dois outros acórdãos citados; Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/09/2014 (processo nº 
101/13.5STTMTS.P1) em que foi relator Maria José Costa Pinto, disponível em www.dgsi.pt; Acórdão do 
Tribunal da Relação de Lisboa de 24/09/2014 (processo nº 431/13.6TTFUN.L.L1-4) em que foi relator 
Jerónimo Freitas, disponível em www.dgsi.pt.  

17Um dos primeiros casos conhecidos de despedimento devido a publicações na rede social facebook é o de 
Kimberly Swann, que após publicações e comentários depreciativos acerca da empresa onde trabalhava foi 
despedida com justa causa. A notícia do seu despedimento foi amplamente divulgada pelos mais diversos 
meios de comunicação social. A este propósito vd., entre outros, www.dailymail.co.uk.  
18É o caso da Alemanha que com preocupações acrescidas quanto à protecção dos dados pessoais criou um 
projeto-lei bastante inovador em que pela primeira vez mencionou expressamente a palavra rede social. 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dailymail.co.uk/
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Deste modo e partindo-se de uma análise de decisões judiciais, quer nacionais 

quer internacionais, das diferentes doutrinas e estudos referentes ao tema, pretende-se 

levar a cabo a presente dissertação de mestrado tendo-se como principal objectivo 

responder à pergunta: até que ponto um trabalhador pode ser despedido devido ao que 

publicou nas redes sociais? 
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Divisão da Dissertação 
 

 A presente dissertação irá ser dividida em quatro partes fundamentais. Num 

primeiro plano irá ser feita uma contextualização em relação à sociedade na qual estamos 

inseridos e na qual o mundo do trabalho, necessariamente, se movimenta, fazendo-se uma 

abordagem às NTIC e à forma como influenciaram e influenciam o direito do trabalho. 

De seguida, passar-se-á à definição e caracterização das redes sociais, especificando-se 

em concreto os seguintes pontos: definição; elementos; esquema de funcionamento; 

política de privacidade e protecção de dados pessoais na internet. Posteriormente, no 

capítulo III, proceder-se-á à caracterização do contrato de trabalho e de toda a relação que 

se desenvolve, entre trabalhador e empregador, a partir dele, analisando-se os principais 

direitos dos trabalhadores e poderes do empregador. Por fim, no capítulo IV analisar-se-

á de forma crítica e detalhada os eventuais efeitos das redes sociais na cessação do 

contrato de trabalho. 
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Capitulo I - O NOVO DIREITO DO TRABALHO 
 

1. As NTIC e a Sociedade da Informação 
 

É inegável que hoje em dia, por força das NTIC, vivemos naquilo a que alguns 

autores19 denominam de sociedade de informação ou de sociedade em rede20 e esta 

realidade tem, obviamente, efeitos no modo como se estabeleçam as relações entre as 

pessoas e efeitos, também, do ponto de vista jurídico. As empresas21 enquanto promotoras 

da maior parte das relações laborais não ficam longe desta realidade, tendo-se por isso 

assistido nos últimos anos a uma implementação destas mesmas tecnologias no seu 

funcionamento22.   

Mas o que são as NTIC23 e por que razão falamos delas quando nos referimos à 

sociedade em que vivemos atualmente? Importa, antes de mais, proceder a uma 

contextualização, ainda que breve, sobre a forma como estas surgiram e de que modo se 

refletem na sociedade atual. Tal como foi a invenção do motor e da electricidade que deu 

origem à Revolução Industrial e consequentemente à sociedade (sociedade industrial) 

dessa época foi também a criação da internet24 e das telecomunicações que deu origem à 

                                                           
19Como Manuel CASTELLS in The Internet Galaxy, Reflections on the Internet, Business and society, Oxford 
University Press, 2001.  
20Como refere Maria Eduarda GONÇALVES, in Direito da Informação – Novos Direitos e Formas de 
Regulação na Sociedade de Informação, Almedina, 2003, pp. 7, “uma das características marcantes da 
sociedade contemporânea é a penetração das novas tecnologias da informação e comunicação na vida 
económica social e politica. Para além dos seus impactes na economia, estas tecnologias, estão a afetar 
profundamente os modos de organização das relações sociais e as condições da realização de valores 
básicos das sociedades modernas, como a liberdade e a democracia”.  
21Vd. neste sentido, as questões colocadas por António Monteiro FERNANDES in Direito do Trabalho, 
Almedina, 2014, 17ª edição, pp. 245 e ss.        
22Como refere Maria Regina REDINHA, Utilização de Novas tecnologias no Local de trabalho – Algumas 
questões, IV Congresso Nacional de Direito do Trabalho, Almedina, 2002, pp. 115 e ss, “ A expansão 
destas tecnologias transformou a economia mundial e, por consequência, a feição da empresa e o modo de 
viver e trabalhar”.    
23Para Teresa Coelho MOREIRA, in A Privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação: contributo para um estudo dos limites do poder de controlo electrónico do 
empregador, ob., cit pp. 69, “as NTIC compreendem o conjunto de inovações baseadas na microeletrónica, 
na informática – hardware e software – e nas telecomunicações e cuja finalidade é melhorar os mecanismos 
de armazenamento, recuperação, transmissão e tratamento da informação”. Para Ricardo NASCIMENTO, O 
Direito do Trabalho e as Novas Tecnologias, António MOREIRA, II Congresso Nacional de Direito do 
Trabalho – Memórias, Almedina, 1999, pp. 120 e ss, “Quando hoje falámos de novas tecnologias queremos 
dizer várias coisas. Temos tecnologias novas; temos tecnologias em renovação constante; temos, sobretudo, 
a permanente inovação (e invasão) tecnológica nos domínios da informação e da comunicação”. 
24Para uma contextualização sobre o nascimento da internet Vd. Teresa Coelho MOREIRA, in A Privacidade 
dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação: contributo para um estudo dos 
limites do poder de controlo electrónico do empregador, pp. 656 e ss. 
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Revolução Tecnológica ou informacional, que se desenvolveu com força a partir da 

Segunda Guerra Mundial, e que consequentemente permitiu o desenvolvimento da 

sociedade de informação. 

 Os primeiros passos dados ao nível das grandes invenções tecnológicas iniciaram-se 

na década de 70 quando em Setembro de 1969 foi criada a primeira rede de computadores 

– ARPANET – pelo sistema de defesa norte-americano. Este era um novo sistema de 

comunicação que tinha como principal objectivo criar uma supremacia, neste caso 

tecnológica, em relação à União Soviética que acabava de lançar o Sputnik. Os inventores 

deste sistema, sem o saberem, estavam já a dar inicio a uma revolução tecnológica sem 

precedentes e que perdura até aos dias de hoje. Não obstante, e não se pretendendo 

desprestigiar todas as invenções que foram sendo produzidas até à década de 90, foi a 

partir desta época que se deu o grande impulso na criação e desenvolvimento das novas 

tecnologias à escala mundial globalizando-se os sistemas informáticos online. É pois com 

a criação da World Wide Web em 1990 por Tim Berners-Lee que pela primeira vez se 

podem ligar diversas redes de computadores a nível mundial. A internet estava já criada 

mas foi este cientista que lhe deu uma roupagem diferente ao criar um sistema que 

permitia introduzir informações em qualquer computador que estivesse ligado à rede. 

Todavia, numa primeira fase a internet estava apenas ao alcance de cientistas, empresas 

ou escolas e todos teriam de pagar para a poder utilizar, só em 1995 é que se deu uma 

abertura destes novos softwares e todas as pessoas, em qualquer ponto do planeta, 

poderiam adquirir o estatuto de utilizador.  

A partir daqui e até aos dias de hoje as invenções e inovações tecnológicas são tantas 

que todos os dias somos bombeados com novas aplicações para o smart phone, novos 

motores de busca, novas redes sociais, e até novas ferramentas que mudam a forma como 

trabalhamos. De tudo o que se referiu é ponto assente que foi a criação da internet que 

permitiu esta revolução e que mudou de forma alucinante a maneira como comunicamos, 

nos relacionamos e trabalhamos. Nas palavras de MANUEL CASTELLS a internet “é 

simultaneamente o instrumento chave e o símbolo deste novo sistema tecnológico”.25 

Assim, e apesar de não ser possível definir este sistema de uma forma exacta, concreta e 

objectiva, uma vez que engloba um número bastante elevado de instrumentos e 

ferramentas, podemos afirmar, em primeiro lugar, que a Internet é uma rede 

                                                           
25Manuel CASTELLS, in The Internet Galaxy, Reflections on the Internet, Business and society, ob. cit., pp. 
27.  
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informacional. Rede essa, que permite a ligação de vários computadores a nível mundial 

(com a criação da World Wide Web) possibilitando-se a todos os seus utilizadores o acesso 

a qualquer tipo de conteúdo, consoante as suas preferências, podendo partilhar, 

comunicar, trabalhar e viajar tudo à distância de um pequeno clique e de uma ligação à 

internet. 

Para o tema em análise a versão desta ferramenta que mais nos interessa prende-se 

com a Web 2.026. A web 2.0 não é mais do que uma segunda geração da Internet, que se 

foca sobretudo no utilizador que assume agora uma importância fulcral no meio 

informático. O utilizador deixa de assumir uma posição passiva passando a ser o centro a 

partir do qual a internet se desenvolve. Reconhecemos que pode parecer algo excessivo 

afirmar que são estes novos utilizadores da internet que influenciam a forma como esta 

se desenvolve. Contudo, não podemos negar que é o utilizador quem acaba por criar muito 

do conteúdo que é partilhado na internet e que influencia, e de uma forma bastante 

significativa, o conteúdo partilhado por outros utilizadores. Este novo papel 

desempenhado pelo utilizador é potenciado pelas tão aclamadas redes sociais (nas suas 

múltiplas versões) que permitem a partilha27 de todo o tipo de conteúdos em tempo real, 

de uma forma rápida e gratuita, com outros usuários, com os quais interagem nestas novas 

comunidades virtuais. São pois estes novos utilizadores, estas novas formas de partilha 

de informações, de conhecimento, e de conteúdos que caracterizam a internet na 

actualidade.  

Deste modo, as NTIC, das quais fazem parte o computador e a internet, permitem um 

número ilimitado de funcionalidades que a colocam num patamar de destaque nos mais 

variados sectores seja o económico, o social ou o cultural. Entre essas funcionalidades 

podemos frisar a rapidez e a facilidade no acesso; a troca de informações e de 

conhecimento em tempo real, os baixos custos de utilização, o crescimento da economia 

e por consequência de outros sectores a ela associados, as melhorias na qualidade de vida 

dos cidadãos (saúde e educação), as novas oportunidades de negócios e as novas 

oportunidades de emprego. Apesar do conjunto de vantagens ser enorme, não podemos 

                                                           
26Vd., em relação à Web 2.0, Jan RYLICH, Buzzword 2.0 The (R) Evolution of the Web, in Masaryk University 
Journal of Law and Technology, Vol. 2, nº 2, 2008, pp. 180 onde o autor apresenta um esquema em que 
compara a Web 1.0 e a Web 2.0, evidenciado o novo papel do utilizador da internet. No estudo apresentado 
o autor coloca em causa a ideia generalizada de que a Web 2.0 é uma nova versão da Internet, considerando 
que esta nova versão não se trata de uma revolução dos sistemas informáticos mas sim, e sobretudo, de uma 
evolução natural das novas tecnologias.      
27Ibidem, pp. 181, para o autor, a partilha, “sharing” é o alfa e o ómega da World Wide Web.   
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negar que, como em qualquer fenómeno que seja repentino e alucinante, este particular 

fenómeno digital trouxe consigo um conjunto de problemas com um elevado grau de 

complexidade, que no caso do mundo do trabalho se reconduz, essencialmente, à violação 

de direitos importantíssimos dos trabalhadores.       

É generalizada a ideia de que a sociedade de informação é fruto das invenções 

tecnológicas. Todavia, tal não corresponde inteiramente à realidade. É certo que esta 

sociedade se desenvolve a partir das NTIC e das suas constantes inovações mas a forma 

como esta nasceu e se desenvolveu deve-se aos usos que o Homem lhe dá, e ao longo dos 

tempos a História tem-nos dado provas disso. Foram (e são) vários os autores que se 

dedicaram ao estudo desta nova sociedade, debruçando-se sobre a forma como esta 

nasceu, se desenvolveu e quais os efeitos que tem nos mais variados aspectos sociais e 

profissionais. Neste sentido, e não se pretendendo fazer uma exposição extensiva sobre o 

tema, destacamos as ideias desenvolvidas por conceituados autores estrangeiros como 

Manuel Castells, (nas suas diversas obras), Pozo, Postman e Webster e autores nacionais 

como Sofia Gaio e Luís Gouveia.  

Apesar de todos eles terem concepções diferentes quanto à noção de sociedade de 

informação todos tendem a concordar com a ideia de que se baseia nas tecnologias de 

informação e comunicação e do uso que lhe é dado pelos seus utilizadores nos mais 

variados contextos. Existem assim, várias concepções quanto ao seu significado contudo, 

optamos por seguir as palavras de SOFIA GAIO e de LUÍS GOUVEIA, por 

considerarmos ser a definição mais completa. Deste modo, os referidos autores entendem 

que a sociedade de informação se carateriza, essencialmente, pelo facto de recorrer 

“predominantemente às tecnologias de informação e comunicação para troca de 

informação em formato digital, suportando a interação entre indivíduos e entre estes e 

instituições recorrendo a práticas e métodos em construção permanente.”28 

 Partindo da definição apresentada, não será difícil a tarefa de aglomerar as suas 

principais características. Em primeiro lugar deve realçar-se o facto de que a informação 

é utilizada como principal recurso nos diferentes contextos socioeconómicos e tudo por 

meios digitais e informáticos; Tecnologia e informação estão intrinsecamente conectadas 

e acabam por ser o complemento uma da outra. Em segundo lugar, o Homem é o centro 

                                                           
28Luís Borges GOUVEIA, Sofia GAIO, Sociedade da Informação balanço e implicações, Edições 
Universidade Fernando Pessoa, 2004, pp. 24 e ss.   
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a parir do qual esta sociedade se desenvolve, assumindo um papel activo na criação de 

informação por meios digitais, que acaba por reconfigurar não só a forma como a 

sociedade se organiza como também a forma como os indivíduos se relacionam com as 

instituições e estas consigo, tendo em conta que esta sociedade é uma “rede” e que 

funciona segundo a “lógica” de redes, o que acaba por permitir uma maior facilidade de 

interação e comunicação. Ademais, a sociedade de informação organiza-se em termos 

globais e por meio de comunidades virtuais o que exige que esta seja flexível e 

empreendedora. Pode, deste modo, concluir-se que “o importante nesta sociedade não é 

a tecnologia em si, mas as possibilidades de interação que elas proporcionam através de 

uma cultura digital.”29  

 É pois nesta sociedade de Informação e do Conhecimento que o Direito do Trabalho 

se movimenta e se desafia a cada dia com as mais variadas questões, que se colocam tanto 

aos julgadores de direito, quando chamados a aferir acerca da licitude ou ilicitude de um 

despedimento, como aos empregadores e trabalhadores. Não podemos terminar, porém, 

esta pequena contextualização sem antes lançar a ideia defendida por TERESA COELHO 

MOREIRA30 e com a qual se concorda por completo. Segundo a autora a tecnologia é em 

si mesma neutra, ao contrário do Homem que a utiliza, “cujo letimotiv” é o controlo das 

pessoas. A ideia referida comporta em si a essencialmente destas novas questões cujo 

plano principal diz respeito, no caso da relação laboral, ao controlo desenfreado levado a 

cabo pelo empregador. Na verdade, o uso que lhe é dado só depende do Homem (quer 

enquanto inventor quer enquanto utilizador) e atualmente há a prática crescente de 

instrumentalização do Homem, colocando-se em causa quer a sua dignidade quer os seus 

valores mais básicos, em detrimento de um pensamento cada vez mais economicista 

virado para a instrumentalização, secundarização e uso do Homem em prol do 

desenvolvimento e crescimento económico.    

 

 

 

                                                           
29Clara COUTINHO, Eliana LISBÔA, Sociedade da Informação, do Conhecimento e da Aprendizagem: 
desafios para a educação no século XXI, in Revista de Educação, Vol. XVIII, nº 1, 2011, pp. 8.  
30Teresa Coelho MOREIRA, As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação e o poder de controlo 
electrónico do empregador, in Estudos de Direito de Trabalho ob. cit., pp. 12.  
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1.1 – As NTIC, o Direito e o Direito do Trabalho 
 

Vimos já que a sociedade da informação é a sociedade em que vivemos actualmente 

e que de uma forma geral esta se caracteriza, no seu núcleo fundamental, por aglomerar 

um conjunto de caraterísticas que se prendem essencialmente com a centralidade da 

comunicação e da informação, não restando dúvidas de que é partir destas novas formas 

de aceder à informação (agora digitalizada) e destas novas formas de comunicação que a 

cada dia esta se desenvolve.     

O direito, em sentido geral e enquanto regulador dos comportamentos humanos, não 

ficou indiferente nem ao surgimento nem ao desenvolvimento destas tecnologias, nem à 

forma como estas fizeram despoletar e modificar as relações que se estabelecem entre as 

pessoas e as mais diversas instituições nos mais variados contextos. De facto, a influência 

das tecnologias é tão grande que acabou por surgir uma disciplina que se dedica 

exclusivamente ao estudo das relações sociais potenciadas pelas tecnologias de 

informação e comunicação que possam ter repercussões na esfera jurídica das pessoas, 

adquirindo por isso uma importância no Direito. O surgimento desta disciplina deveu-se 

também ao facto dos problemas associados a estas tecnologias serem cada vez mais e 

mais complexos31. Estamos pois a falar do Direito da Informática que tem adquirido uma 

importância cada vez mais significativa no mundo jurídico. Para além disso, o próprio 

Direito faz uso destas tecnologias para levar a cabo os mais diversos objectivos32 

destacando-se aqui uma nova funcionalidade que promete ser uma alternativa aos litígios 

judiciais decididos em Tribunal, a Resolução Online de Conflitos33.     

Mas, talvez porque o contrato de trabalho é no domínio do direito privado aquele que 

apresenta uma estrutura mais desequilibrada em que o empregador ocupa a posição 

                                                           
31Sob pena de fugir ao objecto do presente estudo não iremos aprofundar todos os problemas jurídicos que 
possam surgir com o uso das NTIC fora das relações laborais mas destacamos aqui os seguintes: 
Cibercriminalidade, Roubo de Identidade na Internet e Burlas informáticas.  
32Como refere Joel Timóteo Ramos PEREIRA, in Boletim da Associação Sindical dos Juízes Portugueses – 
Informação & Debate, 2008, pág. 14,“ (…) mais desafios serão colocados aos Juízes, quer em sede de 
prática, quer em sede de julgamento probatório e de direito, relativamente à utilização das novas tecnologias 
de informação. É necessário que estejamos atentos às inovações e no âmbito das nossas funções, mesmo 
com todas as tecnologias ao nosso dispor, pugnemos pela prioridade do homem relativamente à máquina, 
da verdade em detrimento da forma e dos direitos processuais face ao automatismo cego que as novas 
tecnologias possam criar.” 
33Vd. neste sentido Ana CAFÉ, Davide Rua CARNEIRO, Francisco Carneiro Pacheco ANDRADE, Paulo 
NOVAIS, Sistema de resolução online de conflito para partilhas de bens: divórcios e heranças, 2010. E dos 
mesmos autores, The legal precedent in online dispute resolution, 2009, ambos disponíveis em 
www.repositorium.sdum.uminho.pt.   

http://www.repositorium.sdum.uminho.pt/
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cimeira34, em detrimento do trabalhador que surge numa posição algo “injusta”, tendo de 

obedecer e prestar o seu trabalho de forma subordinada, é neste campo que as NTIC se 

repercutem de uma forma mais intensa. Na verdade, com as NTIC surgem, e muitas vezes 

de forma pouco percetível, ameaças que têm como principal alvo os direitos mais básicos 

dos trabalhadores: o direito à dignidade, à privacidade e à liberdade de expressão, que são 

reconhecidos a todas as pessoas enquanto seres humanos dotados de racionalidade, mas 

que adquirem uma importância extra no domínio laboral. É tanto assim que a própria 

relação de trabalho se inicia com um certa “violação” dos direitos à autonomia e liberdade 

dos trabalhadores que não têm a oportunidade de configurar o contrato de trabalho, 

estando esse poder nas mãos do empregador que é o sujeito que acaba por delimitar todo 

o seu conteúdo.    

Contudo, generalizar a ideia de que o empregador, apesar de assumir uma posição de 

supremacia na relação de trabalho, está imune ao seu impacto negativo não será correto, 

apesar de não ser completamente errado. Na verdade, também ele foi afectado por esta 

revolução tecnológica. Neste campo, têm surgido conflitos laborais em que o mote são as 

redes sociais. De facto, com estes novos instrumentos de interação e comunicação a 

facilidade de colocar informação online é tanta que em escassos segundos e com recurso 

às mais variadas redes sociais, em que o trabalhador possua um perfil, podem ser 

divulgadas informações confidenciais sobre a empresa, podem ser feitos comentários que 

colocam em causa o bom nome do empregador, levando, por exemplo, a uma diminuição 

acentuada de clientes ou até mesmo, durante a própria execução do contrato de trabalho, 

a uma diminuição da produtividade do trabalhador violando-se, por exemplo, os deveres 

de zelo e empenho a que está adstrito. Os exemplos apresentados constituem apenas uma 

pequena percentagem dos problemas que poderão surgir e tal como já tivemos 

oportunidade de referir os problemas são muitos e com tendência para serem cada vez 

mais e maiores.   

Escreve PEDRO ROMANO MARTINEZ35 que “foi sem dúvida, a partir da revolução 

Industrial que se estabeleceu uma nova perspectiva, dando origem ao moderno Direito do 

Trabalho” acrescentado que “a questão social, consequência dos problemas 

                                                           
34Como refere Teresa Coelho MOREIRA, in A Privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação: contributo para um estudo dos limites do poder de controlo electrónico do 
empregador ob., Cit, pp. 347, “enquanto partes de um contrato, trabalhador e empregador não são iguais. 
E, isto não só porque têm direitos e deveres distintos, como também, e principalmente, porque o empregador 
detém uma serie de poderes que o colocam numa posição de supremacia (…) ”  
35Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, Almedina, 2015, 7ª edição, pp. 82 e ss. 
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desencadeados após a Revolução Industrial, levou ao aparecimento do chamado 

“moderno” Direito do Trabalho.” Ora, a questão social a que se refere o autor diz respeito 

à luta de classes que se deu entre empregadores e trabalhadores na era da revolução 

industrial devido à forte afluência dos trabalhadores que se deslocaram do campo para a 

cidade para oferecerem o seu trabalho. Como nesta altura as condições de trabalho eram 

precárias e a relação de trabalha estava só e apenas na disponibilidade das partes sentiu-

se a necessidade especial de regular este tipo de relações nascendo assim o Direito do 

Trabalho. Pois bem, com a introdução em massa das NTIC no meio laboral será correcto 

afirmar que estamos perante uma nova questão social e que por essa razão estamos a 

assistir a uma transformação no mundo do trabalho e consequentemente no Direito do 

Trabalho? O presente capítulo deste estudo tem como nome principal “O Novo Direito 

do Trabalho” e de facto esse nome tem uma razão de ser. A par de outros autores como 

TERESA COELHO MOREIRA36 ou JÚLIO GOMES37, somos da opinião de que é 

correcto afirmar que, bem ou mal, as NTIC modificaram, e com tendência para modificar 

cada vez mais e de forma mais significativa, o mundo do trabalho, colocando em causa 

os seus princípios e institutos mais básicos.   

Questiona TERESA COELHO MOREIRA38, perante a incidência das NTIC no meio 

laboral, acerca da existência ou não de um novo mundo do trabalho, partindo da questão 

Um Admirável Mundo Novo do Trabalho? A pergunta formulada pela autora parece-nos 

um bom ponto de partida para contextualizar a influência das NTIC no Direito do 

Trabalho, sendo certo que tomaremos, ainda, em linha de conta a nova questão social que 

já tivemos oportunidade de referir e que se reconduz essencialmente à influência que as 

NTIC exercem no mundo do trabalho aferindo-se até que ponto estas influenciam o 

mundo do trabalho e até que ponto podem dar origem a um novo Direito do trabalho tal 

como a anterior questão social o fez. Assim, e de uma forma geral podemos referir que 

as principais modificações se deram a quatro níveis distintos: estrutura da empresa; 

relações entre trabalhadores e empregadores (novas relações de trabalho); novas 

dimensões do poder de controlo do empregador39; e condições laborais dos trabalhadores.  

                                                           
36Teresa Coelho MOREIRA, Novas Tecnologias: Um Admirável Mundo Novo do Trabalho? in Estudos de 
Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 191-223.   
37Júlio GOMES, Novos Estudos do Direito do Trabalho, Coimbra Editora, 2010.  
38Teresa Coelho MOREIRA, Novas Tecnologias: Um Admirável Mundo Novo do Trabalho? in Estudos de 
Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 191.  
39A questão da privacidade dos trabalhadores irá ser analisada no ponto 3.1 e 4.3 da presente dissertação.    
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 Comecemos por referir que a primeira grande modificação se deu ao nível da própria 

estrutura da empresa. Neste ponto em concreto é importante fazer duas distinções, e é 

nesse sentido que seguimos as palavras de TERESA COELHO MOREIRA, ao referir que 

“a informática apresenta-se sob o duplo aspecto de tecnologia de produção e de 

organização, isto é, como instrumento directo do trabalho e como instrumento de 

organização do trabalho realizado por outrem”40. Por um lado, nasceram novos processos 

produtivos. Por outro, a própria forma de organização do trabalho também se alterou. 

Estas duas inovações são fruto quer da evolução das tecnologias quer da evolução das 

empresas sendo por isso uma consequência natural da introdução das NTIC nos processos 

laborais. A empresa dos dias de hoje para conseguir sobreviver num mundo cada vez mais 

competitivo tem de se adaptar a estas novas realidades, adaptando-se ao mercado na qual 

está inserida e no qual necessariamente se movimenta, pois se assim não fosse estaria à 

partida condenada ao insucesso. Estes novos processos produtivos e organizativos 

oferecem aos empregadores verdadeiros recursos imprescindíveis para o 

desenvolvimento da sua atividade e modificam as relações de trabalho exigindo aos 

empregadores uma constante adaptação ao mercado e aos trabalhadores uma constante 

formação e evolução profissionais. As principais mudanças comparadas com o modelo 

anterior, em que vigorava o Taylorismo41, é que estas novas tecnologias realizam todo o 

tipo de funções: sejam de produção, de administração e de gerência. Sendo capazes de 

organizar todo o processo de produção, desde o nascimento do produto ou serviço até à 

sua distribuição, não esquecendo contudo, que também realizam na maior parte dos casos 

funções de marketing e publicidade deixando, por assim dizer, para segundo plano o 

trabalho “físico” do homem. Ora, todas estas inovações levaram à alteração da forma de 

prestação do trabalho. Na verdade acaba por surgir um novo tipo de trabalhador, o 

infotrabalhador pois são exigidos aos trabalhadores determinados níveis de 

conhecimento e isto acontece porque o desenvolvimento e funcionamento da empresa 

encontra-se integrado num sistema em que as principais “matérias-primas” são a 

                                                           
40Teresa Coelho MOREIRA, Novas Tecnologias: Um Admirável Mundo Novo do Trabalho? in Estudos de 
Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 198.  
41Durante muito tempo as empresas apostaram no modelo do taylorismo. Este é um sistema de 
administração desenvolvido por Frederick Taylor que se centrava na organização racional do trabalho. 
Como refere Ricardo NASCIMENTO, O Direito do Trabalho e as Novas Tecnologias, ob. cit., pp. 121, onde 
estabelece uma comparação entre o sistema taylorista e o sistema impulsionado pelas NTIC, referindo que 
no modelo taylorista a organização era estável e duradoura e os conteúdos do trabalho não eram 
profundamente alterados e por essa razão a “definição de tarefas, e o estabelecimento das hierarquias e 
responsabilidades” permanecia alterado ao passo que com as NTIC, colocou-se em evidência o quadro da 
mudança dos conteúdos de trabalho.       
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informação e a comunicação42. Como refere RAFFAELE DE LUCA TAMAJO “no 

século XXI novos atores sobem ao palco da história industrial: são trabalhadores que não 

dispõem de instrumentos de produção tradicionais, mas que possuem uma “nova 

riqueza”, um património de conhecimento, de know-how, de especialização profissional, 

que os torna capazes de fornecerem um resultado, um serviço, um programa, sem a 

necessidade da rigorosa direcção que tipifica o trabalho subordinado”43. Assim, o 

funcionamento do mercado acaba por determinar que as empresas ao contratarem tenham 

dois tipos de objectivos: primeiro que os candidatos ao emprego tenham determinados 

níveis de qualificação profissional; segundo que sejam “multifuncionais” sendo capazes 

de exercer o trabalho com elevados níveis de autonomia. Portanto, se no modelo anterior 

apenas tinham de exercer o trabalho manual e executar apenas as tarefas para as quais 

eram contratados, na atualidade estes utilizam todo o seu conhecimento para planear, 

executar e tomar decisões não se reduzindo a prestação laboral a uma única tarefa mas 

um conjunto diversificado delas. Pelo que se tem-se dito que nos casos do trabalhador-

autónomo não existe uma subordinação stricto sensu mas sim uma espécie de 

coordenação no sentido em que é este que presta a actividade de forma autónoma e de 

acordo com o seu conhecimento. Para além disso, é frequente os trabalhadores serem 

agora chamados de colaboradores, o que se revela bastante negativo na medida em que 

neste tipo de situações a intromissão na vida privada do trabalhador é bastante maior do 

que em qualquer outra, sendo que são os próprios que acabam por permitir que o 

empregador influencie a sua forma de pensar, atuar e viver; que influencie as suas 

escolhas de âmbito extraprofissional para além do que lhe é permitido.      

Todas estas novas relações de trabalho e o facto de se exigirem determinados níveis 

de qualificação aos trabalhadores dão origem a um fenómeno bastante desagradável 

denominado por desemprego informacional. O desemprego informacional é sem sombra 

de dúvidas um dos grandes problemas da sociedade atual, uma vez que, nem toda a gente 

tem acesso às tecnologias de informação e comunicação. De facto para explicarmos 

                                                           
42Como refere Ricardo NASCIMENTO, O Direito do Trabalho e as Novas Tecnologias, ob. cit., pp. 121 “As 
próximas “Grandes Guerras da Humanidade” serão cada vez mais pela apropriação dos sistemas de 
informação e comunicação e já não pela conquista das zonas ricas em matérias-primas.” 
43Apud, Octávio Pinto e SILVA, A nova face do Direito do Trabalho: tecnologia, desemprego, trabalho 
autónomo e trabalho informal, disponível em,  
https://www.google.pt/?gfe_rd=cr&ei=WTboV7iRJsOp8wf5m6WYCw&gws_rd=ssl#q=otavio+pinto+e+
silva+a+nova+face, consultado no dia 22/04/2016.   
     

https://www.google.pt/?gfe_rd=cr&ei=WTboV7iRJsOp8wf5m6WYCw&gws_rd=ssl#q=otavio+pinto+e+silva+a+nova+face
https://www.google.pt/?gfe_rd=cr&ei=WTboV7iRJsOp8wf5m6WYCw&gws_rd=ssl#q=otavio+pinto+e+silva+a+nova+face
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melhor esta situação podemos fazer uso do conceito digital divide 44. O digital divides é 

um conceito económico muito utilizado por diversos autores que o empregam para 

descrever a desigualdade de acesso às NTIC. Contudo, actualmente este conceito adquiriu 

uma nova realidade pois o acesso a este tipo de ferramentas é generalizado e a maior parte 

da população tem acesso às mais variadas tecnologias pelo que a questão, atualmente, não 

se prende essencialmente com as limitações no acesso, mas sim e sobretudo na forma 

como estes recursos tecnológicos são utilizados, quem tem mais ou menos capacidades 

para as usar e ainda de que forma as utilizam. Deste modo, quem apesar de ter acesso às 

NTIC mas não possui determinados níveis de conhecimento e de qualificação profissional 

é alvo de uma enorme exclusão social e profissional.                  

No que ao controlo do empregador concerne cumpre referir que este adquiriu um novo 

sentido. Podemos falar agora de um controlo eletrónico que é potenciado pelas NTIC e 

que muitas das vezes é efetuado sem que o trabalhador se de conta, uma vez que uma das 

vantagens destes novos meios de controlo é a possibilidade do mesmo ser feito de forma 

pouco perceptível. Quanto a este ponto em concreto não nos vamos alongar muito nesta 

fase do trabalho pois iremos dar-lhe a devida atenção no capítulo III. Contudo, não 

podemos deixar de referir que este é um dos principais problemas que o Direito do 

trabalho enfrenta. Como se sabe o poder de controlar a prestação de trabalho não é novo 

nem proibido. Aliás, este poder decorre da própria relação de trabalho. Todavia, estas 

novas tecnologias (os computadores, o smart phone, a microeletrónica) permitem um tipo 

de controlo nunca antes visto e que se torna bastante atrativo para o empregador na 

medida em que apresenta um alargado conjunto de vantagens: facilidade de acesso à 

informação (da actividade levada a cabo pelo trabalhador e também da sua vida privada) 

e baixos custos de utilização na maior parte dos casos.                                           

Outra das grandes alterações, e talvez seja esta que mais preocupações tem suscitado, 

diz respeito à violação de institutos básicos do direito do trabalho. De todos os problemas 

vamos destacar apenas dois, que na nossa perspectiva são aqueles que na atualidade 

                                                           
44Vd., para um estudo mais aprofundado relativamente ao conceito digital divides, Jan A.G.M, Van DIJK, 
The Evolution of the Digital Divide – The Digital Divide turns to Inequality of Skills and Usage, University 
of Twente, disponível em:  
Https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKE
wiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2F
vandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution
%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202
012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=b
v.134495766,d.d24.  

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2Fvandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=bv.134495766,d.d24
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2Fvandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=bv.134495766,d.d24
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2Fvandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=bv.134495766,d.d24
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2Fvandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=bv.134495766,d.d24
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2Fvandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=bv.134495766,d.d24
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiNwNuWrLfPAhVCtxoKHSPtDHIQFgg9MAM&url=https%3A%2F%2Fwww.utwente.nl%2Fbms%2Fvandijk%2Fnews%2FThe%2520Evolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2FEvolution%2520of%2520the%2520Digital%2520Divide%2520Digital%2520Enlightment%2520Yearbook%25202012.pdf&usg=AFQjCNHpIL_x1gDX4K2vlm9oEjT3ie_tw&sig2=MlHGr9G20p5kQ_rjClWk6w&bvm=bv.134495766,d.d24
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trazem mais preocupações e que colocam, de forma nítida, em causa os direitos de 

personalidade do trabalhador. O primeiro problema refere-se ao tempo de trabalho e do 

horário de trabalho45. Com as NTIC as normas consagradas no CT parecem estar apenas 

e só consagradas. Cada vez mais parecem não existir limites entre o tempo/horário de 

trabalho e o tempo de descanso e por consequência entre a vida profissional e 

extraprofissional. Longe vão os tempos em que o trabalhador terminava o seu dia de 

trabalho e podia ir para casa descansar. O email, o smart phone, o Skype, entre muitas 

outras ferramentas, permitem que o trabalhador em certos casos possa trabalhar a partir 

de casa ou de outro local que não seja especificamente o seu local de trabalho. É correcto 

afirmar que estas novas ferramentas deram origem a novos e ousados locais de trabalho: 

a casa do trabalhador, o café, a casa de férias, entre tantos outros, e a novas formas de 

subordinação. O empregador exige ao trabalhador que esteja sempre disponível, sempre 

contatável e sempre pronto a responder em tempo real a eventuais problemas e questões 

profissionais que possam surgir, ainda que o horário de trabalho tenha terminado. Toda 

esta situação leva a que a esfera entre a vida pessoal e profissional seja uma vez mais 

afetada, que o poder de controlo seja levado a cabo de forma ilícita e que os direitos ao 

descanso e ao repouso sejam marginalizados em prol dos interesses do empregador. 

No ordenamento jurídico Francês entrou, muito recentemente, em vigor uma lei que 

dá o direito aos trabalhadores de se “desligarem” do email depois de terminado o horário 

de trabalho46. Este direito à “desconexão” diz respeito não só ao email como também ao 

telefone e a outros dispositivos eletrónicos. Tal direito encontra-se consagrado no Código 

de Trabalho Francês, não sendo feita, contudo, uma referência expressa à forma como 

deve efetivar-se. Na verdade, a forma como será colocado em prática está na 

disponibilidade das partes, podendo as mesmas elaborar um acordo com o trabalhador ou 

então um código de boa conduta. Todavia, apenas terá aplicação em empresas com mais 

de 50 trabalhadores. Consideramos esta inovação o princípio de um longo caminho que 

tem de ser feito a este nível. Não obstante, consideramos que o facto de não ser prevista 

nenhuma punição para quem não cumpra o direito torna-o algo debilitado.            

 Todavia, nem sempre existem ordens do empregador para que o trabalhador leve 

trabalho para casa. Muitas das vezes são os trabalhadores que, de forma voluntária, 

                                                           
45Vd., neste sentido, Teresa Coelho MOREIRA, Novas Tecnologias: Um Admirável Mundo Novo do 
Trabalho? in Estudos de Direito do Trabalho, pp. 217.   
46O artigo em causa pode ser consultado no site www.legisfrance.gouv.fr  

http://www.legisfrance.gouv.fr/
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decidem trabalhar para além daquilo que lhe é exigido. Se no primeiro caso falamos em 

escravos modernos no segundo caso, e a meu ver ainda mais grave do que o primeiro, 

falamos em escravos modernos voluntários47.    

 

1.3 Um Novo Direito do Trabalho 
 

  Há quem afirme que o mundo do trabalho e por consequência o direito do trabalho 

está a atravessar uma profunda crise48 de valores potenciada pelas novas tecnologias. A 

par das inúmeras vantagens que elas nos oferecem o conjunto de desvantagens parece ser 

o novo grupo de problemas, a nova questão social, que o Direito do Trabalho enfrenta. É 

inegável que o mundo do trabalho mudou. E esta mudança teve e tem repercussões 

significativas nos sujeitos que dele fazem parte: empregadores e trabalhadores. Esta crise 

de que falamos, na perspectiva de RICARDO NASCIMENTO49 prende-se com o facto 

das relações de trabalho estarem em constante evolução enquanto o Direito do Trabalho 

vai evoluindo, “sem contudo perder as suas raízes que estão nos grandes institutos das 

relações de trabalho”. O autor vai mais longe ao referir que se no começo este era um dos 

ramos jurídicos mais próximos da realidade laboral, das condições de trabalho e das 

estruturas da empresa, na atualidade é um dos ramos mais próximo do “sagrado” e nesse 

sentido mais afastado da realidade sócio laboral. Assim, se o Direito do Trabalho pretende 

ser um ramo jurídico o mais conectado possível com a realidade laboral tem de adaptar e 

regular todas as situações potenciadas quer pelas NTIC quer pelas exigências que o 

mercado impõe às empresas. As questões a resolver são muitas, complexas e de difícil 

resolução, e sendo o contrato de trabalho um contrato de estrutura desigual, é o 

trabalhador quem mais sofre com estas constantes mudanças, pois é este que apresenta 

uma maior vulnerabilidade na relação de trabalho. Não foi só a forma de trabalhar que 

mudou, mas também e sobretudo as condições de trabalho. As condições morais dos 

trabalhadores foram profundamente afetadas assim como os seus direitos e as suas 

                                                           
47Ibidem, pág. 210.  
48Como refere João Leal AMADO, Contrato de Trabalho,4ª edição, Coimbra Editora, 2014, ob., cit. pp. 30, 
“O Direito do Trabalho atravessa, assim, uma profunda crise de identidade, com a sua axiologia própria 
(centrada em valores como a igualdade, a dignidade, a solidariedade, etc.) a ser abertamente questionada. 
Fala-se, não sem alguma razão, numa autêntica «colonização economicista» deste ramo do ordenamento 
jurídico.” 
49Ricardo NASCIMENTO, O Direito do Trabalho e as Novas Tecnologias, ob. cit., pp. 122.  
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liberdades individuais, como o direito à privacidade, à liberdade de expressão ao repouso 

e descanso. 

 Mas o maior desafio que se coloca ao direito do trabalho é talvez a conciliação 

entre os poderes do empregador e os direitos do trabalhador. É pois esta conciliação, este 

equilíbrio que constitui a nova questão social, o novo objeto deste direito. Como refere 

GILES TRUDEAU50 “o direito do trabalho está a mudar de paradigma: de um direito dos 

trabalhadores passa-se para um direito dos direitos da pessoa no trabalho”. Contudo, 

concorda-se com a ideia defendida por TERESA COELHO MOREIRA. De acordo com 

a autora o direito do trabalho sempre enfrentou grandes desafios: as sucessivas crises 

económicas, as sucessivas transformações estruturais e organizacionais das empresas e 

sempre se consegui adaptar a todas estas mudanças pelo que o mesmo irá acontecer em 

relação às NTIC51. E não podemos ignorar, na análise destas novas questões sociais, que 

a relação de trabalho é uma relação desigual, conflitual e fortemente marcada por uma 

divergência de interesses e que o principal objetivo do Direito do Trabalho consiste 

justamente na harmonização dessas convergências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
50Teresa Coelho MOREIRA, Estudos de Direito de Trabalho…, pp. 37. 
51Ibidem, pp. 193.  
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CAPÍTULO II 

2. AS REDES SOCIAIS E A SUA REPERCUSSÃO NO MUNDO LABORAL 
 

2.1 Redes Sociais: Conceito e Classificações 
 

Foi a criação da web 2.0 que fez desencadear o surgimento em massa das mais 

variadas redes sociais. Com a passagem, qualitativa, do utilizador comum a utilizador 

criador52, a partir do qual a internet se desenvolve, as redes sociais alcançaram um lugar 

de destaque em todos os aspectos da vida em sociedade. São consideras como o fenómeno 

social do século XXI, fazendo já parte da realidade sociocultural contemporânea, cuja 

utilização modificou de forma avassaladora, não só a forma como as pessoas se 

relacionam mas sobretudo a forma como comunicam53.  

A ideia de uma rede social não é nova54, até porque estas sempre existiram desde o 

começo da Humanidade. O que é novo e as torna tão acessíveis e atrativas é o facto de 

funcionarem online. Assim, uma rede social é um espaço virtual que se desenvolve no 

meio online, cuja principal característica se prende com o facto de ter como principal 

objecto os seus utilizadores que interagindo uns com os outros partilham os mesmos 

gostos, convicções e ideias, comunicando e trocando entre si todo o tipo de dados e 

informações, pessoais ou alheias. Neste sentido, seguimos de perto as palavras de 

DANAH M. BODY e NICOLE B. ELLISON55, ao referirem que redes sociais são 

serviços baseados na Web, que permitem aos seus utilizadores criar um perfil público ou 

semipúblico dentro de um sistema limitado; Articular uma lista com outros usuários que 

com eles compartilham uma conexão; e visualizar a sua lista de conexões dentro desse 

                                                           
52Como já referimos, com a criação da Web 2.0 o utilizador comum da Internet passou a assumir-se como 
o criador e inventor dos mais diversos conteúdos que nos são disponibilizados online. E é exatamente por 
isso que o denominamos de utilizador criador.  
53Como refere Teresa Coelho MOREIRA, Novas Tecnologias: Um Admirável Mundo Novo do Trabalho? in  
Estudos de Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 200, atualmente assiste-se a uma verdadeira revolução digital 
que se desenvolve devido às novas formas de comunicação e de distribuição potenciadas pela internet. Na 
verdade, “a forma como as pessoas comunicam foi completamente alterada, já que pode ocorrer de dentro 
para fora de cima para baixo, de todos os lados e vice-versa.”  
54Como refere Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit., pp. 33“Redes sociais é 
uma designação tomada da Sociologia, da antropologia e de um outro conjunto de ciências (…)”. Para além 
de que o Homem é um ser iminentemente social e por isso, desde sempre, esteve inserido em diversas redes 
sociais.    
55Danah M. BODY, Nicole B. BELLISON, in Social Network Sites: Definition, History, and Scholarshi, 
Journal of Computer-Mediated, vol. 13 nº1, Outubro 2008, disponível em doi/10.1111/j.1083-
6101.2007.00393.x/full acedido em 23/02/2016.    

http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1083-6101.2007.00393.x/full
http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1083-6101.2007.00393.x/full
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mesmo sistema. Assim, as redes sociais são constituídas por diversos grupos de pessoas 

(sejam pessoas singulares ou colectivas) que se encontram conectadas por um ou mais 

tipos de relações, e que têm em comum o sentimento de pertencerem a uma mesma 

comunidade (virtual), que se desenvolve de acordo com as preferências, gostos e 

convicções dos seus membros.  

Como o próprio nome indica, são redes que se inserem no espaço cibernético e por 

essa razão utilizam a internet como plataforma principal para se desenvolverem, o que se 

revela bastante inteligente56 na medida em que, sendo a internet um tipo de serviço de 

acesso generalizado que comporta em si uma liberdade de circulação e de acesso, não 

existindo praticamente qualquer tipo de restrições à sua utilização, permite uma rápida e 

livre circulação da informação57. Todavia, apesar de existirem diversos tipos de redes 

sociais com diferentes formas de funcionamento, há pelo menos um conjunto de 

características que parecem ser comuns a todas elas. Comecemos por referir aquelas que, 

no nosso entender, ocupam um lugar de destaque. Em primeiro lugar, estes sistemas 

baseiam-se sobretudo no utilizador, pelo que se costuma identificar como principal 

característica, o facto de serem user based, isto é, redes que assentam fundamentalmente 

nos seus utilizadores que não assumem um estatuto de mero utilizador, mas sobretudo um 

posição ativa, que se revela no papel determinante que têm na criação dos conteúdos, 

acabando por ser considerados e designados como seu motor de funcionamento. Aliás, se 

um motor é composto por diversas componentes, diríamos que as diversas conexões, 

interações e partilhas, que caracterizam o funcionamento das redes sociais online, fazem 

também parte dele. O que nos leva a concluir, que os utilizadores e as conexões existentes 

entre eles são os principais componentes destas redes. Para além disso, não basta que os 

utilizadores comuniquem e interajam uns com os outros, é necessário que criem relações 

e laços sociais, criando um sentimento de pertença a uma mesma comunidade, pois sem 

estas relações, a rede social seria encarada como uma página web normal, na qual, como 

sabemos, não existe qualquer tipo de interação. Ora, de acordo com a definição 

                                                           
56Um dos principais fatores de atração das redes sociais prende-se com o faco do seu funcionamento se 
desenvolver no meio online, o que tem como principal consequência a facilidade no acesso. Pelo que, 
consideramos inteligente esta dimensão das redes sociais modernas, uma vez que a internet é, sem mais, o 
principal motor da nova sociedade de informação.   
57Como refere Teresa Coelho MOREIRA, Estudos de Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 29 “a Internet é um 
espaço sem fronteiras”.  
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apresentada, podemos distinguir diversos tipos de redes sociais58. De facto, existem 

múltiplas redes sociais que podem ser distinguidas de acordo com dois aspectos: os 

objetivos que pretendem levar a cabo e a sua própria natureza. Para procedermos à sua 

divisão e posterior caracterização, iremos adotar um conjunto de três critérios.  

O primeiro diz respeito ao caráter de abrangência, onde podemos distinguir entre 

redes generalistas e redes especializadas. As redes generalistas são aquelas cujo conteúdo 

e relacionamento entre utilizadores, não se direciona e desenvolve em específico para um 

determinado assunto, gosto ou convicção, mas para um conjunto basto de preferências e 

objetivos, podendo ser partilhados diversos conteúdos, que se podem referir, por 

exemplo, a notícias sobre a atualidade, como a comentários em relação a um vídeo que 

acabou de se tornar viral59 na internet. Por outro lado, as redes especializadas reportam-

se apenas a determinados objectivos e públicos-alvo. Assumindo-se como redes de feição 

muito própria e viradas essencialmente para conexão de determinados membros, que têm 

em comum um determinado interesse, preferência ou propósito.         

O segundo critério é referente às condições de acesso. Neste caso temos as redes 

abertas e as redes restritas. As primeiras são aquelas em que todas as pessoas podem 

participar, não se exigindo que possuam uma determinada característica ou estatuto como 

condição sine qua non para se tornarem membros, sendo por isso de acesso livre. Pelo 

contrário, as redes restritas, já impõem determinadas condições de acesso, pelo que se o 

potencial utilizador não as possuir nunca poderá adquirir o estatuto de membro. Falamos 

de condições como, a qualificação profissional, a idade, a classe social e até o sexo. Para 

além disso, este critério pode, ainda, ser dividido em mais duas subcategorias: redes 

onerosas e gratuitas. A maior parte das redes sociais são de acesso gratuito. Todavia, 

existem redes, em que se para usufruir dos serviços, é necessário despender uma quantia 

monetária que pode variar de rede para rede, consoante os objetivos que a constituem. 

Contudo, somos da opinião de que nenhuma rede social é inteiramente gratuita. Primeiro, 

porque para que as possamos utilizar é necessário termos à priori um serviço de internet 

                                                           
58Para uma contextualização e apresentação de diversos exemplos de redes sociais, vd., entre outros, 
Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De Internet: Efectos sobre la relación 
laboral, in RL nº 13-14, ano 28, 2011, pp. 16-17.   
59O termo viral é um termo bastante usado na linguagem da internet e é frequentemente utilizado para 
descrever casos em que um determinado assunto (que pode assumir a forma de um texto, de uma noticia, 
de uma fotografia ou de um vídeo) é constantemente partilhado, chegando a atingir milhões de visualizações 
em todo o mundo.    
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pelo qual pagamos60. Segundo, porque os utilizadores das redes sociais constituem 

preciosos recursos económicos, no sentido em que disponibilizam os mais diversos dados 

pessoais, dados esses que podem ser usados para as mais diversas pretensões (nem sempre 

licitas) e que permitem, de um modo geral, um elevado crescimento económico.  

O terceiro e último critério refere-se ao âmbito de aplicação. Este âmbito de aplicação 

diz respito às redes de âmbito nacional e de âmbito internacional. Como o próprio nome 

indica as redes nacionais são aquelas que funcionam apenas em determinados países. 

Dentro dessas redes existem, ainda, as redes locais que funcionam apenas em 

determinadas localidades, como por exemplo, apenas numa determinada cidade. As 

internacionais são aquelas que são usadas por pessoas em todo o mundo, sendo por isso 

plurilocalizadas. Como exemplo destas últimas temos o facebook e o twitter.     

Neste sentido, e tendo em conta os critérios enunciados, podemos proceder a uma 

catalogação e divisão deste sistemas em diferentes grupos, tendo sempre em conta que 

apesar de serem diferentes, acabam por ter características muito semelhantes e por vezes 

iguais. Iremos seguir de perto a classificação apresentada por TERESA COELHO 

MOREIRA61 que as divide em quatro grupos fundamentais. Assim, de acordo com a 

autora podemos ter redes sociais pessoais, redes sociais relacionadas com a atualização 

de informações, redes sociais profissionais e redes relacionadas com a localização das 

pessoas.   

Quanto às primeiras, deve começar por referir-se que são de caracter generalista e 

essencialmente vocacionadas para a criação e desenvolvimento de relações sociais e 

pessoais. Os seus utilizadores são convidados a criar um perfil, público ou privado, onde 

a partir dele comunicam com outros utilizadores. Temos como grande exemplo o 

facebook, o My Space, ou o instagram. Quanto às segundas caraterizam-se por oferecer 

apenas um serviço de atualização de informações em tempo real. As informações postadas 

são curtas e encontram-se limitadas por caracteres que não podem ser excedidos62, por 

imposição do próprio sistema, podendo essas informações ser utilizadas por outros 

                                                           
60Contudo não ignoramos o facto de que a internet é, em certos locais, de acesso gratuito, bastando, por 
exemplo, a autenticação através de um email.   
61Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online: 
Algumas questões, pp.55-56. Em sentido diferente temos a visão apresentada por Paula O. LÓPEZ, «Redes 
Sociales: Funcionamiento y Tratamiento de Información Personal», in Derecho y Redes Sociales, Civitas, 
2.ª ed., Cizur Menor, 2013, pp. 26-27, que identifica a existência de redes sociais de comunicação, de redes 
sociais especializadas, e de redes sociais profissionais.  
62Por exemplo, o Twitter apenas permite publicações até 140 caracteres.    
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membros, devido à funcionalidade de partilha. Quanto às redes relacionadas com a 

localização de pessoas, atualmente e na maior parte dos casos, em todas as redes, não 

inseridas concretamente neste tipo, existe uma ferramenta que permite, em tempo real, a 

localização dos utilizadores, o que é naturalmente potenciado por serem agregados aos 

seus servidores sistemas de localização como o GPS. Assim, quando se publica alguma 

informação, algum vídeo ou até uma fotografia, a rede social identifica o local onde essa 

informação foi postada. Não obstante, também o utilizador pode, ele próprio, fazer 

referência a essa mesma informação, quando por exemplo faça um post de uma fotografia 

e faça referencia ao local onde a mesma foi tirada.       

Por fim, o último grupo caracteriza-se por ser uma rede específica e de conteúdo 

delimitado, no sentido em que prossegue objectivos apenas relacionados com o âmbito 

profissional, que se prendem essencialmente, ou com a procura de emprego ou com a 

troca de informações ou impressões com outros utilizadores que exerçam a mesma 

atividade profissional, ou que pertençam a uma mesma área de trabalho, assim ao 

acedermos a este tipo de redes encontramos quer o percurso profissional quer o percurso 

académico dos seus utilizadores. 

As classificações supra apresentadas podem revelar-se extremamente importantes 

para eventuais problemas ligados ao controlo eletrónico por parte do empregador, 

nomeadamente quando no âmbito da cessação do contrato de trabalho se pretenda aferir 

se é ou não lícito ao empregador controlar as publicações feitas pelos seus trabalhadores 

nas redes sociais. A resposta pode passar exatamente pelas características da rede social 

que o mesmo usou para fazer a publicação. Obviamente que para se aferir da 

admissibilidade do despedimento a resposta não passará apenas por este aspecto em 

concreto, mas passará, a nosso ver, necessariamente.   

 

2.2 Esquema de funcionamento 
 

As redes sociais online surgiram no século XIX, sendo por isso um fenómeno social 

bastante recente. Apesar disso, o poder que detém na sociedade contemporânea é de tal 

forma dominante que já diversos autores se debruçaram sobre a influência que exercem 

nos mais variados domínios da vida em sociedade. Foi em 1995 que surgiu a primeira 

rede social, a Classmates, que se assumia como uma rede de caracter especializado pois 
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tinha como principal objectivo reencontrar pessoas determinadas (os colegas de faculdade 

do seu inventor) e pertencentes a uma determinada comunidade. Logo depois, em 1997 

surgiu a Six Degrees. A sua criação operou uma revolução sem precedentes que se 

estendeu a todos e a cada um não tendo deixado ninguém indiferente. O advento das redes 

sociais estava já lançado. Desde então, e até aos dias de hoje surgem diversos tipos cada 

vez mais sofisticados e atrativos. Redes como o facebook, o My Space ou Twitter dão 

agora lugar ao instagram, ao whatsapp e ao Snap Chat. Apesar das primeiras possuírem 

um grande número de utilizadores as segundas têm ganho cada vez mais adeptos.  

Ora, existindo um número considerável de redes sociais torna-se difícil a tarefa de 

descrever a forma como funcionam em termos específicos. Todavia, é possível identificar 

um conjunto de elementos que são comuns a todas elas e que por essa razão nos permitem 

compreender, de forma mais ou menos detalhada, o seu esquema de funcionamento. 

Iremos seguir de perto a sistematização realizada pelo Grupo de Proteção de Dados 

Pessoais63 no parecer 5/2009 sobre as redes socais. Deste modo, e de acordo com o 

mesmo parecer, o esquema de funcionamento destes instrumentos pode reconduzir-se a 

três fases fundamentais. Numa primeira fase os utilizadores criam um perfil, onde 

fornecem os mais variados dados pessoais. De seguida, as próprias redes sociais fornecem 

ferramentas através das quais os utilizadores podem publicar qualquer tipo de conteúdo, 

gerado essencialmente por si ou então gerado por outros utilizadores, mas por si 

partilhado, sendo certo que todas as comunicações, interações e partilhas são 

possibilitadas pela existência de uma lista de contactos, mais conhecida por lista de 

amigos, com os quais se estabelecem diversas conexões. Iremos, de seguida, debruçar-

nos sobre os principais elementos das redes sociais, destacando os seus principais 

componentes; o utilizador, as formas de conexão e interação e outros tipos de serviços 

que se encontrem agregados a estes sistemas, como serviços de chat ou de mensagens 

instantâneas.  

 

 

                                                           
63Este Grupo de Trabalho foi instituído ao abrigo do artigo 29.º da Diretiva 95/46/CE. Trata-se de um órgão 
consultivo europeu independente em matéria de proteção de dados e privacidade. As suas atribuições são 
descritas no artigo 30.º da Diretiva 95/46/CE e no artigo 15.º da Diretiva 2002/58/CE. Parecer 5/2009 sobre 
as redes socais em linha elaborado em Bruxelas a 12 de Junho de 2009, pp.5.  
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2.2.1 O Utilizador 
 

As redes sociais desenvolvem-se de acordo com dois elementos essenciais: os atores 

(utilizadores) e as suas conexões. Assim que uma pessoa adere a uma rede social adquire 

o estatuto de utilizador. O utilizador pode ser uma pessoa singular ou coletiva64 e aparece 

representado por meio de um perfil. O perfil é uma página individual que contém 

informação detalhada acerca do membro que adere a este serviço. Essa informação diz 

respeito, por um lado, a dados de identificação, sendo disponibilizadas informações que 

dizem respeito ao nome, à idade, à data de nascimento, ao sexo, à morada, à formação 

profissional, ao local de trabalho e endereço electrónico; e por outro, aos interesses e 

preferências (como hobbies, preferências musicais, gastronómicas e de literatura). O 

perfil é deste modo como um “bilhete de identidade” ou ”cartão-de-visita” que nos é 

apresentado. Para além disso, é frequente que seja adicionada uma fotografia, que na 

maior parte das vezes corresponde à imagem real do utilizador.  

Todos os utilizadores estão sujeitos ao mesmo tipo de regras, mas todos eles podem 

personalizar o seu perfil de forma livre. Esta liberdade, contudo, não está totalmente na 

sua disponibilidade, uma vez que existem regras pré-definidas, em que se terá, 

obrigatoriamente, de se optar por uma ou por outra, não se podendo criar novas 

ferramentas ou funcionalidades. Assim sendo, a possibilidade de poderem configurar o 

seu perfil de acordo com as suas preferências e convicções, leva a que nenhum perfil seja 

igual a outro, característica fundamental para o desenvolvimento das relações pessoais e 

sociais. 

 No nosso entender, esta possibilidade de configuração, pode ser entendida de acordo 

com dois aspectos essenciais. O primeiro diz respeito ao perfil em si, isto é, cada 

utilizador pode escolher o conteúdo que quer ver publicado na sua página; a forma como 

se apresenta, se através de um perfil em concreto, de uma página que qualquer pessoa 

pode seguir, ou através de um grupo; as informações que quer ver publicadas a seu 

respeito; quem o pode seguir e ser seu “amigo”. É um conjunto de configurações que se 

reportam a aspectos essencialmente formais e informacionais. O segundo diz respeito ao 

grau de privacidade do perfil. Neste aspeto em concreto, as redes sociais colocam na 

disponibilidade dos seus utilizadores a faculdade de poderem escolher e configurar o grau 

                                                           
64A tendência é para que cada vez mais empresas, organizações e associações adiram a estas redes pois o 
conjunto de vantagens que proporcionam são imensas e sobretudo ligadas ao crescimento económico. 
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de privacidade do seu perfil ou das suas publicações. Podemos distinguir entre perfis 

públicos, privados ou semipúblicos65. Contudo, torna-se um pouco redutor catalogar e 

circunscrever tais graus em apenas em três domínios. O grau de privacidade dos perfis 

dos utilizadores irá ser alvo de um estudo mais desenvolvido na presente dissertação. Não 

obstante, lançamos, desde já, a ideia de que concordamos com a subsunção destes graus 

de privacidade aos domínios referidos.           

                      

2.2.2 As formas de Conexão e Interação 
 

A forma como os utilizadores interagem e comunicam desenvolve-se por meio de um 

conjunto de ferramentas que as próprias redes disponibilizam. Cumpre referir que é o 

utilizador quem cria a maior parte do conteúdo que é visível e publicado nas redes sociais 

e em boa verdade é este facto que faz das redes sociais plataformas de grande sucesso. 

Como já se disse, não existiria uma rede social se os seus membros não interagissem ou 

comunicassem. E de que forma o fazem? A resposta varia de sistema para sistema. 

Todavia, é possível identificar um conjunto de ferramentas que são coincidentes. Assim, 

e numa primeira linha é com o conteúdo que é partilhado que se inicia a interação. Este 

conteúdo pode revestir a forma de uma simples frase referente a um, qualquer, tema; de 

uma música; de um vídeo; ou de uma imagem. A partir daqui, esse conteúdo fica acessível 

a todos os utilizadores, com quem o utilizador partilhe uma conexão. Essa conexão pode-

se ter iniciado apenas na rede social ou então antes disso. Por exemplo, da nossa lista de 

amigos podem constar pessoas que não conhecemos, e que apenas mantemos contato 

porque são nossos “amigos virtuais”, familiares, amigos de infância e até colegas de 

trabalho. Esse conteúdo, uma vez publicado, vai ficar disponível quer no nosso perfil quer 

no feed de notícias66 que é permanentemente atualizado. São as atualizações dos perfis e 

dos conteúdos partilhados que permitem a interação. Esta interação pode ser realizada 

através de comentários, de partilhas e de avaliações. Os comentários são uma ferramenta 

comum a todas as redes sociais e são o meio mais fácil de comunicação. Podem ser feitos 

em publicações, fotografias e nos próprios perfis dos utilizadores. As avaliações, 

                                                           
65Vd., a este propósito ponto 2.3 do presente estudo.  
66O feed de notícias é a ferramenta usada na rede social facebook. Contudo empregamos este termo para 
nos referimos a todas as redes sociais uma vez que todas elas comportam um, ainda que não sejam assim 
denominados.  
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normalmente associadas ao botão “gosto” do facebook, são instrumentos que permitem 

avaliar o conteúdo partilhado. Por exemplo, no facebook temos sempre a possibilidade 

de colocar um gosto numa determinada publicação, tal como no instagram ou no youtube. 

Para além disso, é sempre oferecida a possibilidade de qualquer conteúdo ser partilhado, 

ainda que o utilizador que proceda a essa partilha não tenha sido o seu criador, no perfil. 

É o exemplo do Twitter e do famoso retwittar ou do facebook e do famoso partilhar. É 

frequente, ainda, a existência de uma lista de favoritos que permite a criação e 

organização das preferências e gostos dos utilizadores relativas aos conteúdos gerados 

por outros utilizadores e páginas. 

                 

2.2.3 Os serviços de Mensagem 
 

Normalmente associadas a estas plataformas temos serviços de mensagem. Quer isto 

dizer que para além de podermos comunicar através de comentários e avaliações, também 

o podemos fazer através de chats que se encontram agregados a estas redes. Existe apenas 

uma condição para que tal seja possível: possuir um perfil. Esta ferramenta torna-se muito 

atrativa no sentido em que confere um maior grau de privacidade às conversas que são 

estabelecidas pelo utilizador. Dado que é utilizado um chat e sendo este um instrumento 

de comunicação privada67 tudo aquilo que se escrever será certamente de acesso mais 

restrito, e por isso reforçado de uma maior privacidade, do que aquilo que se publica num 

perfil. Ainda assim, somos da opinião de que também neste ponto em concreto não 

podemos ser tão lineares quando afirmamos que os serviços de mensagens agregados 

possuem um maior grau privacidade do que as publicações feitas num perfil ou mural68, 

tudo depende do caso em concreto e dependerá sempre do número de destinatários dessas 

mensagens. Também este aspeto é essencial e terá sempre de ser levado em conta quando 

se pretenda aferir se uma determinada publicação ou mensagem publicada pelo 

                                                           
67Os tribunais portugueses já tiveram oportunidade de se pronunciarem acerca dos serviços de instant 
messaging, no Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 7 de Março de 2012 (processo nº 
24163/09.0T2SNT.L1-4) em que foi relator José Eduardo Sapateiro, disponível em www.dgsi.pt. Iremos 
aprofundar esta vertente do funcionamento das redes sociais no ponto 5.3.10. Contudo, vd., para mais 
desenvolvimentos Teresa Coelho MOREIRA, Controlo do Messenger dos Trabalhadores: Anotação ao 
acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 7 de Março de 2012, in Estudos de Direito do Trabalho, 
Vol. II, Almedina, 2016.     
68O mural é, para a rede social facebook, o perfil de cada pessoa, onde outros utilizadores, desde que 
autorizados, podem realizar publicações.   

http://www.dgsi.pt/
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trabalhador está inserida na esfera pública ou privada e em que termos pode ser admitida 

como prova num processo disciplinar instaurado com o propósito de o despedir.        

 

2.3 Configurações de Privacidade nas redes sociais: primeira aproximação 
 

Um dos aspetos mais importantes a ter em linha de conta quando estamos perante 

um caso em que é instaurada uma ação com o propósito de despedir um trabalhador 

devido a publicações realizadas nas redes sociais diz respeito ao grau de privacidade que 

o mesmo conferiu às suas publicações ou mensagens. Aliás, muita da jurisprudência 

conhecida tem tido em conta este aspeto nas suas decisões. É o caso da decisão do TRP, 

onde, entre outros aspetos, é referido que na apreciação e ponderação a ser feita pelos 

tribunais sobre a ilicitude ou licitude do despedimento deve-se ter em conta “o tipo de 

serviço utilizado, a matéria sobre que incidem as publicações, a parametrização da conta, 

os membros da rede social e suas características, o número de membros e outros factores 

que se perfilem como pertinentes (…).”69      

O grupo do artigo 29º da diretiva 95/46/CE já teve oportunidade de se pronunciar 

sobre a temática da proteção de dados pessoais nas redes sociais no parecer 5/2009 de 12 

de Junho de 2009. Da análise desse parecer constata-se que as redes sociais devem conter, 

nas suas diversas funcionalidades, um conjunto de predefinições de privacidade que 

permitam aos utilizadores escolher o grau de privacidade que pretendem conferir ao seu 

perfil ou publicações e ainda a possibilidade de restringir o seu perfil apenas a um 

determinado número de pessoas70. Assim, a maior parte das redes sociais existentes, pelo 

menos aquelas em que existem um maior número de utilizadores, oferecem a 

possibilidade de configuração do grau de privacidade das suas páginas. Contudo, e tendo 

em conta as inúmeras possibilidades de configuração, é difícil classificar um perfil como 

público ou privado. O mesmo entendimento parece ter MARIA REGINA REDINHA ao 

                                                           
69Acórdão do TRP de 08/09/2014 (processo nº 101/13.5STTMTS.P1) em que foi relator Maria José Costa 
Pinto, disponível em www.dgsi.pt, o referido acórdão irá ser analisado no ponto 5 e ss da presente 
dissertação. Ainda assim e para mais desenvolvimentos, vd., Teresa Coelho Moreira, Até que o Facebook 
nos separe: Análise dos acórdãos do Tribunal da Relação do Porto de 8 de Setembro de 2014 e do Tribunal 
da relação de Lisboa de 24 de Setembro de 2014 in Estudos de Direito do Trabalho, vol. II, Almedina, 
2016.   
70Parecer 5/2009 sobre as redes socais em linha elaborado em Bruxelas a 12 de Junho de 2009, pp. 8., 
disponível em http://ec.europa.eu/justice/policies/privacy/docs/wpdocs/2009/wp163_pt.pdf.    

http://www.dgsi.pt/
http://ec.europa.eu/justice/policies/privacy/docs/wpdocs/2009/wp163_pt.pdf
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referir que nem sempre é fácil classificar um perfil como público ou privado, dadas as 

múltiplas opções de configuração que são disponibilizadas aos utilizadores71. 

Todavia, é possível identificar um conjunto de características que nos permitem, 

de modo mais ou menos preciso, proceder a tal classificação. Iremos partir da conceção 

formulada por V. NÚÑEZ ABOITIZ72, que divide o grau de privacidade em três níveis 

distintos, tendo por base um critério de acessibilidade de conteúdos, que vamos 

denominar de critério de configuração. Com base neste critério podemos distinguir entre 

perfis públicos, semipúblicos e privados.  

Os perfis públicos serão aqueles em que os conteúdos disponibilizados pelo 

utilizador estão acessíveis a qualquer pessoa que pertença à rede social, ainda que não 

pertença especificamente ao grupo de contatos, ou seja, “amigos” do utilizador e a todos 

os utilizadores da internet73, não existindo qualquer tipo de restrição de acesso às 

informações nele constantes. O grupo do artigo 29º da diretiva 95/46/CE74, no mesmo 

sentido, refere que um perfil se pode qualificar como público nos casos em que o 

utilizador opta por alargar o conteúdo das suas publicações e informação do seu perfil 

para além dos contatos por si selecionados. 

 Já os semiprivados serão aqueles que englobam dois tipos de configuração: uma 

pública e outra privada. Pelo que, alguns conteúdos estão acessíveis apenas aos contactos 

selecionados e outros estão disponíveis a todos os utilizadores. 

 No que aos perfis privados concerne, somos da opinião de que nenhum perfil 

existente numa rede social é completamente privado, na medida em que a essência destas 

redes se prende com a interação e partilha de conteúdos. Todavia, um perfil pode ser 

considerado como privado quando o utilizador restringe ao máximo a acessibilidade às 

informações, quer quanto aos conteúdos publicados quer quanto à informação do seu 

                                                           
71Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit., pp. 33 e ss.  
72Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De Internet: Efectos sobre la relación 
laboral, ob cit., pp. 17-19.  
73Como refere Daniel Toscani GIMÉNEZ, David Calvo MORALES, El uso de Internet y el correo electrónico 
en la empresa: Límites y garantias, in Nueva Revista Española de Derecho del Trabajo, 2014, ob., cit. pp. 
224, “Na prática, muitas vezes, não é necessário estar registado na rede social correspondente, sendo 
suficiente proceder a uma busca da matéria em qualquer motor de busca, como o google, para ter acesso a 
tal informação.”  
74Parecer 5/2009 sobre as redes socais em linha elaborado em Bruxelas a 12 de Junho de 2009, pp. 8., 
disponível em http://ec.europa.eu/justice/policies/privacy/docs/wpdocs/2009/wp163_pt.pdf.    

http://ec.europa.eu/justice/policies/privacy/docs/wpdocs/2009/wp163_pt.pdf
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perfil. Assim sendo, apenas os seus “amigos” possuem acesso livre ao perfil e 

publicações. 

Apesar de considerarmos a divisão anteriormente exposta a mais próxima da 

realidade, somos da opinião de que, dada a faculdade de personalização do grau de 

privacidade que está ao dispor do utilizador, é arriscado catalogar à priori um perfil como 

sendo público, semipúblico ou privado, sem analisar, por exemplo, o número de “amigos” 

adicionados ou então as características que possuem. Para além de que, as configurações 

de privacidade são alvo de constantes modificações, e nem sempre é possível colocar 

restrições quanto a algumas informações por imposição do próprio sistema.   

 

3. O novo paradigma da proteção de dados pessoais75 
 

3.1 O direito à privacidade na era da geração Facebook 
  

 As sucessivas ameaças que surgem a cada dia de forma discreta e silenciosa 

potenciadas pelas NTIC conjugadas com os diversos dispositivos eletrónicos e aplicações 

informáticas colocam o tema do direito à privacidade no centro das preocupações 

jurídicas e sociais do século XXI. Arriscamos até em afirmar que no novo contexto 

jurídico-social, este é o direito que se encontra mais debilitado e ameaçado no seu núcleo 

essencial, pressupondo por isso um estudo atento e constante de todos os julgadores de 

direito, de forma a colmatar eventuais lacunas existentes na lei, por um lado, e por outro, 

                                                           
75O tema relativo à proteção de dados pessoais é um tema que se liga, necessariamente, ao tema em análise 
na presente dissertação. Todavia, dado que é um tema que abrange um elevado número de matérias não 
iremos aprofundar todas as suas vertentes iremos focar-nos apenas na vertente das redes sociais e na 
vertente do direito do trabalho. Assim sendo, e para um estudo mais desenvolvido, vd., entre outros, 
Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da Informática, Privacidade e Dados Pessoais, Almedina, 2005; 
Pedro Fernando Loureiro FERREIRA, A protecção de dados pessoais na sociedade de comunicação: dados 
de tráfego, dados de localização e testemunhos de conexão, Lisboa, O espirito das Leis, 2006; Alexandre 
Sousa PINHEIRO, Privacy e protecção de dados pessoais: a construção dogmática do direito à identidade 
informacional, Lisboa, AAFDL, 2015; Filipa Urbano CALVÃO, A protecção de dados pessoais na internet: 
desenvolvimentos recentes, Almedina, 2016; Arnaud BELLEIL, Privacidade – o mercado de dados pessoais: 
protecção da vida privada na internet, Instituto Piaget, 2003; Maria Eduarda GONÇALVES, Direito da 
Informação: Novos Direitos e Formas de Regulação na sociedade de Informação, Coimbra, Almedina, 
2003; Amadeu GUERRA, Informática e tratamento de dados pessoais: os direitos dos cidadãos e as 
obrigações dos responsáveis pelos tratamentos automatizados, Lisboa, Vislis, 1997; Amadeu GUERRA, A 
privacidade no local de trabalho: as novas tecnologias e o controlo dos trabalhadores através de sistemas 
automatizados. As alterações do código do trabalho, Coimbra, Almedina, 2004; Teresa Coelho MOREIRA, 
A privacidade dos Trabalhadores e as Novas tecnologias de Informação e comunicação: um contributo 
para o estudo dos limites do poder do controlo electrónico do empregador, Almedina, 2010;        
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dar respostas às novíssimas questões que se colocam, não só às altas instâncias, às quais 

cabe decidir sobre conflitos que envolvam o direito à privacidade, como também a todos 

nós, enquanto cidadãos, que temos determinadas expetativas quanto aquilo que é ou não 

considerado privado e por isso merecedor de tutela jurídica. 

O considerando nº 9 do Regulamento 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho 

de 27 de Abril de 2016, mostra-nos de forma perentória que, atualmente, são vários os 

riscos associados ao direito à privacidade e que tais riscos já não se coadunam com a 

legislação existente relativa à proteção de dados pessoais. Dispõe o referido 

considerando, “Os objetivos e os princípios da Diretiva 95/46/CE continuam a ser válidos, 

mas não evitaram a fragmentação da aplicação da proteção dos dados ao nível da União, 

nem a insegurança jurídica ou o sentimento generalizado da opinião pública de que 

subsistem riscos significativos para a proteção das pessoas singulares, nomeadamente no 

que diz respeito às atividades por via eletrónica.”76. De facto, a criação deste novo 

regulamento é a prova de que a diretiva 95/46/CE já não consegue atingir de forma ampla 

e concisa os objetivos que estiveram na base da sua criação. Na verdade, o RGPD foi 

criado para preencher as lacunas, que se têm tornado evidentes nos últimos anos relativas 

à proteção de dados pessoais, sendo por isso entendimento geral de que, apesar da diretiva 

95/46/CE ser forte, o enquadramento legal atual precisa de uma nova reforma. Toda esta 

dimensão problemática pode ser facilmente comprovada com os recentes casos77 levados 

ao TJUE, que evidenciam de forma clara a confusão que está instalada na UE: o caso 

Maximillian Schrems contra Data Protection Commissioner, de 6 de Outubro de 2015; o 

caso Weltimmo de 1 de Outubro de 2015; o caso Google Spain SL e Google Inc, contra 

Agencia Española de Protección de Datos (AEPD) e Mario Costeja González. Os 

exemplos acabados de enunciar mostram-nos de forma evidente a incerteza e a 

insegurança jurídicas que estão enraizadas, nomeadamente atinentes às situações em que 

os dados se deslocam para um âmbito externo à UE.  

Com efeito, na sociedade em que vivemos, que já tivemos oportunidade de 

caracterizar como sociedade de informação, a questão da proteção de dados pessoais 

                                                           
76Regulamento 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Abril de 2016, disponível em 
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679.  
77O conteúdo da decisão do primeiro exemplo pode ser consultada em http://curia.europa.eu/ , processo nº 
c362/14. Para um estudo mais aprofundado, vd., Análise do referido acórdão em, Fórum de proteção de 
dados, nº2 2016, semestral, Comissão Nacional de Proteção de Dados, pp.70-108. O segundo caso, pode 
ser consultado em http://curia.europa.eu/, processo nº C-230/14; O terceiro caso pode ser consultado no 
mesmo site, com o nº de processo, C-131/12;     

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679
http://curia.europa.eu/
http://curia.europa.eu/
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assume-se como uma questão fulcral e extremamente pertinente, no sentido em que com 

o advento das NTIC a recolha, o tratamento e a conservação de dados pessoais nunca 

foram, por um lado, práticas tão fáceis de serem realizadas, e por outro, tão utilizadas e 

apreciadas pelos mais diversos agentes económicos. Os dados pessoais constituem 

valiosos recursos para as empresas privadas e informações essenciais quer para o Estado, 

quer para autoridades públicas, na medida em que são vistos como uma importante fonte 

de informação que gera riqueza e por consequência desenvolvimento. Efetivamente, a 

questão relativa ao tratamento de dados pessoais adquiriu um novo sentido e uma nova 

atualidade. Um novo sentido porque com as NTIC os dados pessoais são tratados e 

transferidos mais facilmente. Uma nova atualidade porque hoje em dia são os próprios 

cibernautas que colocam à disposição, na internet, os mais variados dados 

informacionais, que dizem respeito não só a eles próprios como também a terceiros, 

fazendo-o por vezes sem qualquer restrição quanto a quem pode aceder a esses dados 

partilhando-os de forma pública78. Como caso paradigmático temos as redes sociais79 que 

sendo sistemas relativamente abertos permitem a partilha de dados pessoais de forma 

rápida e quase ilimitada. Há quem defina estes sistemas como um modelo de negócio80 

que de uma forma muito geral se desenvolve da seguinte forma: numa primeira fase temos 

os utilizadores das redes sociais. Estes utilizadores que para aderirem tiveram de fornecer 

diversos dados pessoais. Posteriormente temos alguém que demonstra interesse nos dados 

pessoais disponibilizados, são os chamados clientes da rede social. Estes clientes são 

classificados como terceiros e não se confundem com os utilizadores no sentido em que 

entre eles não existe qualquer tipo de interação. Pelo contrário, eles “contratam” a rede 

social de maneira a terem acesso aos dados pessoais e a partir da sua análise ativar um 

conjunto de mecanismos que permitam uma exploração e crescimento económico que se 

baseia essencialmente na sua recolha e tratamento. Neste sentido seguimos de perto os 

exemplos apresentados por DANILO DONEDA81, quando refere que estes clientes 

                                                           
78Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais 
online: algumas questões, ob., cit., pp. 46, “Cada vez mais as pessoas colocam, voluntaria ou 
involuntariamente, informações pessoais, fotografias e dados pessoais em blogs, redes sociais e noutros 
locais na Internet, sendo que o grande desafio que se coloca à privacidade reside no facto de que grande 
parte da informação que é colocada nas redes socais resulta da iniciativa do próprio utilizador e baseada no 
seu consentimento. ”  
79Os dados pessoais publicados nos sítios de redes sociais podem ser utilizados por terceiros para uma 
grande variedade de fins, inclusive com objectivos comerciais, e podem apresentar riscos graves, como o 
roubo de identidade, prejuízos financeiros, perda de oportunidades de negócios ou de emprego.   
80Danilo DONEDA, Da Privacidade à proteção de dados pessoais, Renovar, 1ªedição, 2006, pp. 22 e ss.    
81Idem. 
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podem ser agentes publicitários ou então empresas que desenvolvem determinados tipos 

de software e programas informáticos. Este modelo de negócio acaba por ameaçar ainda 

mais a privacidade dos utilizadores porque para além de não terem a noção exata do 

alcance das suas publicações têm de se preocupar, não só com os destinatários das 

mesmas, como também com terceiros que mostrem interesse no tratamento dos seus 

dados pessoais para proveito próprio.82  

Como refere MARIA REGINA REDINHA, referindo-se às redes sociais “a 

controvérsia em torno deste fenómeno de proporções crescentes tem-se centrado, 

sobretudo, nas questões de privacidade, ou melhor, no grau de reserva dos dados 

fornecidos pelos utilizadores e na própria segurança da rede face a intrusões ilícitas”83 84.  

Um outro problema, não menos importante daqueles que fomos enunciando, prende-

se com a enorme descontextualização85 que pode surgir quanto aos dados pessoais. A 

informação que é colocada nas redes sociais resulta da vontade dos seus utilizadores, isto 

é, são eles próprios que disponibilizam os mais diversos dados pessoais (sendo que muitas 

vezes não têm a noção exata de quem vai ter acesso a esses dados). Ora, com o recurso a 

                                                           
82Como refere Francisco Rui CÁDIMA, O facebook, as redes sociais e o Direito ao Esquecimento, in Revista 
Media & Jornalismo, vol. 12 Nº1, 2013, pp. 207 “A questão é se, de facto, algum dia esse “pequeno 
aborrecimento” de termos publicidade e invasão de privacidade nas redes sociais, se converterá no desejo 
de migrar para uma internet mais segura, porventura mais perfeita, com melhores aplicações, mas paga. É 
um tema conhecido da era dos media, que realmente teve consequências: hoje, o sistema free-to-air mostra 
claramente que já teve dias melhores. E essa inversão da TV gratuita para a “pay TV” é um facto, em plena 
era da Net… Sinal de que nada está seguro, portanto, Muito menos os nossos dados, entregues a algoritmos 
e estratégias comerciais que nos são absolutamente estranhas.”  
83Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência laboral, ob. cit., pp. 34.   
84 Neste sentido parece-nos oportuno referir o discurso, que consideramos interessantíssimo, de Ilse Aigner 
(Ministra do Consumo na Alemanha) que após apagar a sua conta na rede social facebook referiu que 
“qualquer pessoa que adira a uma rede social deve saber que é um modelo de negócio. O serviço não é 
gratuito. Nós, utilizadores pagamos por isso com os nossos dados pessoais”.   
85Como refere Teresa Coelho MOREIRA, As novas tecnologias de informação e comunicação e o poder 
electrónico do empregador, in Estudos de Direito do Trabalho…, ob., cit., pp. 13, “a informação, mesmo 
a mais pessoal, circula de forma muito rápida, em muito maior quantidade e através de muitos meios mais 
sujeitos do que em qualquer outra época, aumentando o perigo da sua descontextualização” No mesmo 
sentido, José Vítor MALHEIROS, Um Mundo de Coisas a Esconder, in Fórum de Protecção de Dados 
Pessoais, ob., cit., pp. 15, “Transplantar a informação pessoal de um contexto para outro, de um tempo para 
outro, de um grupo para outro, foi algo que a Internet tornou constante. Porque a informação que se partilha 
nas redes sociais online é informação pessoal (quem sou, onde nasci, com quem namoro, como se chama o 
meu pai, onde passo férias, de que música gosto, onde estou neste momento e com quem e porquê) e porque 
toda essa informação, colhida em diferentes momentos, na companhia de diferentes pessoas, em diferentes 
contextos, é depois colocada num mesmo espaço onde fica para sempre, à mercê dos futuros utilizadores 
que não sabemos quem serão. É assim que o nosso patrão acede às fotografias da bebedeira que apanhámos 
em Porto Covo e fica a saber em que partido votámos nas últimas (e provavelmente também nas próximas) 
eleições. É assim que uma pessoa minimamente interessada que se dê ao trabalho fica a saber praticamente 
tudo sobre nós, esse conjunto de informações “públicas” que, devidamente articuladas fazem um 
detalhadíssimo “retrato privado” da nossa vida.” 
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essa informação podem ser criados verdadeiros perfis como se de um clone de o utilizador 

se tratasse: para além de dados como o nome, a idade, a data de nascimento, a morada ou 

a profissão, qualquer utilizador pode ter acesso a informações relativas à vida amorosa, 

sexual, social ou profissional de quem está a pesquisar. Para além de todas essas 

informações é frequente encontrar nos perfis dos utilizadores, relatos dos mais diversos 

episódios do dia-a-dia, que tanto podem dizer respeito a um simples acontecimento 

ocorrido nos transportes públicos ou numa viagem, que à partida não terão qualquer 

repercussão negativa, como também a acontecimentos ocorridos no local de trabalho, 

nomeadamente o relato de quezílias profissionais, que uma vez retirado do contexto em 

que surgiu pode ter consequências estrondosamente negativas na relação de trabalho. 

Ademais, este tipo de ameaças, inicia-se desde logo na fase de acesso ao emprego86 onde 

tem sido prática frequente entre as empresas a pesquisa de perfis nas redes sociais dos 

potenciais trabalhadores, a fim de se verificar aquilo que não pode ser verificado ou 

perguntado na entrevista de emprego. A partir dessa verificação as informações retiradas 

podem ser interpretadas de forma errada, no sentido em que a pessoa que leva a cabo essa 

pesquisa não sabe os concretos factos e contextos em que tais informações foram 

colocadas.  

Deste modo, e como já se foi referindo as ameaças à privacidade são muitas e com 

tendência para serem cada vez mais e maiores87 e o direito à proteção de dados pessoais 

encara na sua génese a difícil tarefa de conciliar dois interesses e direitos fundamentais: 

o direito à privacidade e reserva da vida intima e privada e o direito à liberdade e 

circulação de informação88.  

 

                                                           
86Iremos desenvolver este tema no ponto 3.7. 
87Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da Informática, Privacidade e Dados Pessoais, Almedina, 2005, 
pp. 19, realça a ideia de que “(…) hoje as ameaças à privacidade advêm da revolução provocada pelas 
possibilidades abertas através do tratamento autonomizado dos dados pessoais, que permite que sejamos 
“perseguidos” durante todo o dia, e nos transformou em “pessoas electrónicas, encerradas num mundo de 
vidro.” 
88Conforme se pode ler no considerando nº4 do Regulamento 679/2016, “O tratamento dos dados pessoais 
deverá ser concebido para servir as pessoas. O direito à proteção de dados pessoais não é absoluto; deve 
ser considerado em relação à sua função na sociedade e ser equilibrado com outros direitos fundamentais, 
em conformidade com o princípio da proporcionalidade. O presente regulamento respeita todos os direitos 
fundamentais e observa as liberdade e os princípios reconhecidos na Carta, consagrados nos Tratados, 
nomeadamente o respeito pela vida privada e familiar, pelo domicílio e pelas comunicações, a proteção dos 
dados pessoais, a liberdade de pensamento, de consciência e de religião, a liberdade de expressão e de 
informação, a liberdade de empresa, o direito à ação e a um tribunal imparcial, e a diversidade cultural, 
religiosa e linguística.” 
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3.2 Dados Pessoais 
 

A convenção nº 108 do Conselho da Europa foi um dos primeiros diplomas a tratar 

da questão da proteção de dados pessoais. O art. 2º, al. a), define dados de carácter 

pessoal como “qualquer informação relativa a uma pessoa singular identificada ou 

suscetível de identificação (titular de dados) ”. Todavia, a convenção não apresentou uma 

definição ou noção para aquilo que se deveria entender por pessoa “identificada ou 

suscetível de identificação”, pelo que surgiram algumas dificuldades de interpretação 

deste conceito. Anos mais tarde, em 1995, surgiu a diretiva 95/46/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho que acabou por nos oferecer, colmatando a lacuna, uma 

interpretação do referido conceito. Assim, e apesar da noção de dados pessoais ser igual 

para os dois diplomas, esta última desenvolve o conceito de “pessoa identificada ou 

suscetível de identificação”, acrescentando na al. a) do art. 2º que “é todo aquele que 

possa ser identificado direta ou indiretamente, nomeadamente, por referência a um 

número de identificação ou a um ou mais elementos específicos da sua identidade física, 

(…), cultural ou social”.  

No ordenamento jurídico português, o regime de protecção de dados pessoais 

encontra-se previsto e regulado na lei nº 67/98 de 26 de Outubro (que resultou da 

transposição da Directiva 95/46/CE, agora revogada pelo regulamento 2016/679). E é 

com recurso à lei que conseguimos identificar o que constitui um dado pessoal. De uma 

forma geral, podemos afirmar que se trata de um qualquer tipo de informação que possa 

ser associada a uma pessoa. Essa pessoa terá de ser uma pessoa singular, por força da lei 

as pessoas coletivas não são abrangidas pelo regulamento, e terá, necessariamente, de ser 

identificada ou identificável. Neste sentido seguimos de perto as palavras de CATARINA 

SARMENTO E CASTRO89 ao definir dados pessoais como “qualquer informação, de 

qualquer natureza e independentemente do respetivo suporte, incluindo som e imagem, 

relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável”. Importante para a 

delimitação deste conceito foi o Ac. do Tribunal de Justiça das comunidades (atual TJUE) 

de 6 de Novembro de 200390, concluiu o tribunal que “ o conceito de «dados pessoais» 

utilizado no art. 3.°, n°1 da Directiva 95/46/CE engloba, de acordo com a definição 

constante do art. 2.°, al. a), do mesmo diploma, “qualquer informação relativa a uma 

                                                           
89Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da Informática, Privacidade e Dados Pessoais, ob., Cit, pp. 70 e 
ss.  
90Ibidem, pp. 71.  
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pessoa singular identificada ou identificável”. Este conceito abrange, seguramente, o 

nome de uma pessoa a par do seu contacto telefónico ou de informações relativas às suas 

condições de trabalho ou aos seus passatempos.” Pelo que, não serão considerados dados 

pessoais aqueles que não possibilitem identificar uma pessoa em concreto.  

Na categoria de dados pessoais temos de incluir, ainda, os dados que possam ser 

associados a uma pessoa com recurso a instrumentos técnicos de um terceiro e os dados 

pessoais sensíveis91. Quanto aos primeiros e como refere CATARINA SARMENTO E 

CASTRO92 “parece dever entender-se que são identificáveis, não apenas aqueles que o 

próprio titular possa, pelos seus meios identificar, mas que possa identificar, ainda que 

seja, com recurso a meios de que disponha um terceiro”, é neste domínio que 

enquadramos os dados pessoais tratados ao nível das comunicações que se estabelecem 

online, como o endereço IP.  

Ainda ao nível dos segundos, a lei oferece-lhes uma proteção especial no sentido em 

que o seu tratamento, dado a sua natureza, pode colocar em causa, ainda mais, a 

privacidade dos seus titulares. Deste tipo de dados fazem parte os dados genéticos, os 

dados biométricos ou os dados que digam respeito a filosofias ou convicções religiosas, 

a título de exemplo. Os mesmos encontram-se consagrados quer na CRP, no art.º 35 nº3, 

quer no novo RGPD, no art. 9º nº 1, onde se estipula que “É proibido o tratamento de 

dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções 

religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o tratamento de dados 

genéticos, dados biométricos para identificar uma pessoa de forma inequívoca, dados 

relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual ou orientação sexual de uma pessoa.” 

Assim nestes casos a regra é a da proibição do seu tratamento, existindo contudo 

determinadas exceções previstas na lei93 94.  

                                                           
91Para mais desenvolvimento vd., entre outros, Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da Informática, 
Privacidade e Dados Pessoais pp. 88-100; Cristina QUEIROZ, A protecção constitucional da recolha e 
tratamento de dados pessoais in Homenagem da Faculdade de Direito de Lisboa ao professor Doutor 
Inocêncio Galvão Telles, Almedina, 2007, pp. 315 e ss;   
92Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da Informática, Privacidade e Dados Pessoais, ob. cit., pp. 88.   
93O mesmo é confirmado pelo Ac. do Tribunal das Comunidades Europeias, Dados sensíveis – acórdão - 
«1. Os Estados-Membros proibirão o tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, 
as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a filiação sindical, bem como o tratamento de 
dados relativos à saúde e à vida sexual. 
94No novo regulamento não se vislumbram qualquer tipo de alterações quanto à noção desta categoria em 
concreto. Assim, tal como refere o considerando nº 10 do regulamento “O presente regulamento também 
dá aos Estados-Membros margem de manobra para especificarem as suas regras, inclusive em matéria de 
tratamento de categorias especiais de dados pessoais («dados sensíveis»). Nessa medida, o presente 
regulamento não exclui o direito dos Estados-Membros que define as circunstâncias de situações 
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Optamos por seguir, na delimitação do conceito de dados pessoais, as definições 

constantes na diretiva 95/46/CE, visto que no novo RGPD95 o conceito de dados pessoais 

é entendido como “qualquer informação relativa a um titular de dados” concretizando o 

que pode ser entendido por titular de dados. Pelo que, com a nova regulamentação não 

existiu uma alteração da noção de dados pessoais, mas tão-somente uma inovação quanto 

à apresentação, que se revela agora mais simplificada, dos conceitos em causa. Não 

obstante, o conjunto de definições é mais alargado com o novo regulamento do que com 

a anterior diretiva. Na verdade, aparecem novos conceitos e novas definições que 

revelam, desde logo, as novas formas de proteção e regulação dos dados pessoais. Assim, 

e a título de exemplo, temos como novo conceito a definição de perfis, que de acordo com 

o mesmo regulamento diz respeito a “qualquer forma de tratamento automatizado de 

dados pessoais que consista em utilizar esses dados pessoais para avaliar certos aspetos 

pessoais de uma pessoa singular, nomeadamente para analisar ou prever aspetos 

relacionados com o seu desempenho profissional, a sua situação económica, saúde, 

preferências pessoais, interesses, fiabilidade, comportamento, localização ou 

deslocações;” Ou ainda, o conceito de Pseudonimização, entendido como “o tratamento 

de dados pessoais de forma que deixem de poder ser atribuídos a um titular de dados 

específico sem recorrer a informações suplementares, desde que essas informações 

suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas técnicas e 

organizativas para assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a uma 

pessoa singular identificada ou identificável;” Tal como encontramos a consagração de 

conceitos como estabelecimento principal; representante; empresa e tratamentos 

transfronteiriços, que revelam, desde logo, um dos objetivos principais deste novo 

regulamento: uma maior e mais concisa proteção ao tratamento de dados fora do âmbito 

da UE.   

 

 

 

 

                                                           

específicas de tratamento, incluindo a determinação mais precisa das condições em que é lícito o tratamento 
de dados pessoais.” 
95Relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados (regulamento geral sobre a proteção de dados). 
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3.3 Proteção conferida aos dados pessoais: a autodeterminação informativa 
 

A CRP foi o primeiro dispositivo legal a consagrar o direito à proteção de dados 

pessoais96 e tal direito, à autodeterminação informativa97, resulta, desde logo, do direito 

à reserva da intimidade da vida privada. Trata-se de um direito que se circunscreve ao 

lado mais genérico da privacidade, ou seja, é, por assim dizer, mais amplo do que o 

conceito de intimidade. Como nos ensina TERESA COELHO MOREIRA98 este direito 

não se circunscreve “ao lado mais sagrado e irredutível de uma pessoa”, e caracteriza-se, 

no seu núcleo essencial, por ser um direito de informação, isto é, dos titulares dos dados 

pessoais conhecerem e controlarem todas as informações que lhe digam respeito. É sem 

mais, um direito de defesa para a preservação da identidade e de proteção contra o 

tratamento ilícito dos dados. Por estar consagrado na CRP, é um direito que goza de uma 

proteção especial, em relação aos demais, no sentido em que se encontra inserido nos 

denominados direitos, liberdades e garantias, que por serem assim designados e 

caraterizados são-lhes atribuídas determinadas qualidades e prerrogativas99. Atualmente 

encontramos este direito no art. 35º da CRP sob a epígrafe Utilização da informática. 

Somos de querer que o nome que lhe foi dado não carateriza a essencialidade do mesmo, 

uma vez que este direito não se refere apenas a dados informatizados, mas também a 

dados que não estão informatizados100 101. Da sua análise constatamos que o legislador 

não se limitou a fazer uma referência genérica, isto é, não se limitou apenas e só a cria-lo 

como também a concretizá-lo, densificando-o. Mas o que é e em que consiste este direito? 

De uma forma geral, encontramos a resposta no nº1 que refere “todos os cidadãos têm o 

direito de acesso aos dados que lhes digam respeito (…)”, da leitura do referido art. 

                                                           
96Para uma contextualização acerca do nascimento, desenvolvimento e conjetura atual do direito à 
autodeterminação informativa, vd., Joaquim De Seabra LOPES, O artigo 35º da Constituição: Da génese à 
atualidade e ao futuro previsível, in, Fórum de Protecção de Dados, nº2, 2016, semestral, Comissão 
Nacional de Proteção de Dados, pp. 13-49.   
97Para Luís Filipe ANTUNES, A Privacidade no mundo conectado da internet das coisas, in Fórum de 
Protecção de Dados, ob. cit, pp. 52 “A autodeterminação informacional é a capacidade, ou o direito, que 
cada indivíduo tem de controlar a sua exposição na sociedade e, por esse meio, garantir a sua privacidade. 
É um direito intangível: o direito a permanecer isolado; o direito a permanecer anónimo; o direito a controlar 
com quem, quando, onde e como partilhar informação pessoal; essencialmente é um direito fundamental 
intrínseco ao ser humano.” 
98Teresa Coelho MOREIRA, in A Privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação: contributo para um estudo dos limites do poder de controlo electrónico do empregador, ob. 
cit, pp. 295.  
99Vd., neste sentido o art. 17º e 18º da CRP.  
100A partir da revisão constitucional de 1997 passou a abranger também os dados não automatizados.  
101Como referem Gomes CANOTILHO, Vital MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Almedina, 2014, pp. 550 “A epígrafe do artigo - «utilização da informática» - está longe de revelar o âmbito 
de proteção das normas ou segmentos nele contido.” 
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concluímos que este direito consiste essencialmente no direito de acesso aos dados 

pessoais pelos seus titulares e consequentemente na proteção dos mesmos perante um 

possível tratamento. Consideramos, a par com outros autores, que este é um direito 

constituído por vários direitos fundamentais. Na perspetiva de GOMES CANOTILHO e 

VITAL MOREIRA102 estamos “perante um conjunto de direitos fundamentais em matéria 

de defesa contra o tratamento informático de dados pessoais”. E de acordo com os 

mesmos autores a proteção acima referenciada desenvolve-se de acordo com três direitos. 

Em primeiro lugar, num direito de acesso a registos informáticos; Em segundo lugar, num 

direito ao sigilo. E em terceiro lugar, num direito ao não tratamento de determinados 

dados.  

Dado que estamos a falar de um conjunto alargado de direitos que funcionam ao lado 

uns dos outros e ligados entre si existem autores que se referem ao direito de proteção de 

dados como sendo, como já referimos, um direito à autodeterminação informativa, que 

resulta do direito geral de privacidade. O direito geral de privacidade contém deste modo 

um direito à reserva sobre a intimidade da vida privada e um direito à informação sobre 

os dados que estão ou não acessíveis. Nas palavras de TERESA COELHO MOREIRA103 

“com este novo direito fundamental toda a pessoa tem o direito de preservar a sua 

identidade, controlando a revelação e o uso dos dados que lhe dizem respeito e 

protegendo-se perante a capacidade ilimitada de arquivá-los, relacioná-los e transmiti-los 

(…). Considerando, ainda, a autora que a lei confere aos titulares um conjunto vasto de 

instrumentos que lhe permitem proteger esse direito. 

Importa neste sentido proceder a uma análise, ainda que breve, sobre o direito em 

questão. O art. 35º nº1 da CRP pode ser dividido em vários direitos fundamentais. 

Seguiremos de perto a divisão apresentada por CATARINA SARMENTO E CASTRO104 

ao considerar, que o normativo em análise consagra, em primeiro lugar, um direito de 

acesso aos dados pessoais. Quanto a este ponto já fomos referindo que se prende 

essencialmente com a faculdade que é reconhecida aos cidadãos de terem acesso e 

obterem informações sobre dados pessoais que lhe digam respeito, quer junto de 

entidades públicas ou privadas. Em segundo lugar, prevê um direito de retificação ou 

                                                           
102Ibidem, pp. 551 e ss.     
103Teresa Coelho MOREIRA, in A Privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação: contributo para um estudo dos limites do poder de controlo electrónico do empregador, ob. 
cit, pp. 295. 
104Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da Informática, Privacidade e Dados Pessoais, ob. cit., pp 31 e 
ss.   
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atualização desses dados, o que se revela essencial no sentido em que, por um lado os 

dados pessoais não são estáticos105 e por outro, o perigo da descontextualização é real e 

pode prejudicar de forma gravosa o seu titular. Em terceiro lugar, o direito à eliminação 

dos dados que comporta duas finalidades: a eliminação de dados que estejam errados e/ou 

a eliminação de dados que, por força da lei, não podem ser alvo de qualquer tipo de 

tratamento. Por fim, a autora distingue um direito ao conhecimento das finalidades de 

tratamento, que se afigura, na nossa perspetiva, essencial, pois o direito à 

autodeterminação em geral não se prende só e apenas com o acesso aos dados, como 

também, e sobretudo, ao conhecimento das finalidades que se pretendem levar a cabo 

com o seu tratamento, sendo talvez a sua componente mais importante.  

Por sua vez o nº 2 delega na lei ordinária um conjunto de tarefas de regulamentação, 

a definição de dados pessoais; as condições aplicáveis ao seu tratamento; as garantias de 

proteção; e ainda a criação de uma entidade administrativa dotada de independência que 

garanta essa proteção. Entre nós essa entidade é a CNPD, criada pela lei 67/98 de 26 de 

Outubro. Para além disso, o art. 35º elenca um conjunto de proibições relativas ao 

tratamento de dados. Essas proibições encontram-se estipuladas nos números 3,4 e 5 e 

dizem respeito à proibição de tratamento de dados considerados sensíveis; à proibição de 

acesso a dados pessoais de terceiros; e à proibição de atribuição de um numero nacional 

único aos cidadãos.  

No ordenamento jurídico português é a lei 67/98 que dá vida ao art. 35º. E aí 

encontramos vários aspetos essenciais de regulamentação. Todavia, prevê-se com a 

aprovação do novo RGPD, diretamente aplicável no nosso ordenamento jurídico, que 

alguns aspetos de regulamentação sejam alterados. Deve, no entanto, dizer-se que o 

legislador português, no passado, não introduziu inovações passiveis de serem aqui 

salientadas ou alterações consideráveis face à diretiva 95/46/CE, adotando uma posição 

algo passiva na análise e regulamentação destas questões. Porém, tendo em conta a 

recente aprovação do novo RGPD prevê-se que o legislador assuma uma posição 

diferente e adapte a diretiva, nas questões que estão na sua disponibilidade, de uma forma 

mais intensa e inovadora.      

                                                           
105Os dados pessoais não são estáticos na medida em que podem ser “transportados” ou transmitidos em 
diversos âmbitos e contextos.    
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Em termos de direito da UE, com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa foi criada 

uma base jurídica única quanto a esta matéria, com a introdução do art.º 16 do TFUE que 

no seu nº 1 estabelece, “todas as pessoas têm direito à proteção dos dados de caracter 

pessoal que lhes digam respeito”, o referido tratado investiu a carta dos direitos 

fundamentais da UE de efeito jurídico vinculativo e nessa medida o art. 8º estabelece que 

“Todas as pessoas têm direito à protecção dos dados de carácter pessoal que lhes digam 

respeito”, é um direito fundamental para todos os estados-membro.  

 

 

3.4 O tratamento de dados pessoais na Internet: o caso especial das redes 

sociais 

 

De acordo com o art. 4º nº2 do novo RGPD constitui tratamento de dados pessoais 

“uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre 

conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como 

a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou 

alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão 

ou qualquer outra forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, 

o apagamento ou a destruição;” O tratamento de dados pessoais tem hoje uma forte 

incidência nas redes de comunicação aberta, ou seja, na internet, nomeadamente nas redes 

sociais. A recolha de dados é, de todo o conjunto de operações enunciado no art. 4 nº2, a 

operação frequentemente utilizada pelos clientes das redes sociais. 

Como já tivemos oportunidade de referir os utilizadores das redes sociais constituem 

preciosos recursos económicos no sentido em que ao disponibilizaram nos seus perfis um 

conjunto alargado de dados pessoais tornam-se presas fáceis para todos aqueles 

(terceiros) que pretendam ter acesso aos seus dados. Os terceiros podem ter múltiplos 

objetivos com o tratamento de dados (marketing, empresariais, comerciais, entre outros) 

o que pode representar riscos graves para os utilizadores. Deste modo e tendo em conta 

que as redes sociais “geram grande parte das suas receitas através da publicidade” que é 

apresentada em conjunto com as páginas web criadas e visualizadas pelos utilizadores. 

Os utilizadores que afixam grandes quantidades de informação sobre os seus interesses 

nos respetivos perfis proporcionam um mercado selecionado para os anunciantes que 
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pretendam colocar anúncios orientados com base nessa informação” 106, torna-se 

necessário que seja adotado um conjunto de regras que clarifiquem a proteção dos dados 

pessoais nestes sistemas, como novas soluções jurídicas que permitam às pessoas 

controlarem os seus dados. Partindo do parecer do Grupo do artigo 29º da Diretiva 

95/46/CE107 e das ideias apontadas por LUÍS FILIPE ANTUNES108 parece-nos que 

deverão ser clarificados e regularizados alguns aspetos essenciais. Em primeiro lugar, o 

consentimento. O consentimento, de acordo com o novo RGPD, traduz-se numa 

“manifestação de vontade, livre, específica, informada e explícita, pela qual o titular dos 

dados aceita, mediante declaração ou ato positivo inequívoco, que os dados pessoais que 

lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento;”, nas redes sociais tal consentimento é 

obtido pelas denominadas políticas de privacidade que não raras vezes se apresentam em 

textos e cláusulas de difícil compreensão. Deste modo, defendemos que todas as redes 

sociais devem possuir um conjunto de mecanismos que permitam ao utilizador definir o 

grau de privacidade que pretende conferir ao seu perfil, como também um conjunto de 

mecanismos que permitam, de forma simples e transparente, demonstrar ao utilizador de 

que forma podem ser recolhidas e tratadas todas as informações. Entendemos que só dessa 

forma o consentimento pode ser dado de forma livre e esclarecedora. Ademais, todos os 

utilizadores devem ter o controlo total sobre os seus dados pessoais. Este controlo diz 

respeito não só ao poder de informação sobre os dados mas sobretudo ao poder de 

requerer a sua eliminação, tendo para isso de serem criadas ferramentas que tornem 

efetivas essas eliminações. Neste sentido, o novo RGPD vem colmatar a lacuna existente 

a este nível. Para além disso, devem ser adotadas mediadas para os casos em que o 

utilizador deu o seu consentimento para o tratamento de dados, mas o responsável pelo 

tratamento decide usar as informações recolhidas para fins diferentes. No caso das redes 

sociais, os responsáveis pelo tratamento são os fornecedores das redes sociais, no âmbito 

do novo RGPD. E são eles que fornecem todos os meios necessários para o tratamento e 

para a gestão dos utilizadores. Podem, ainda, ser responsáveis os fornecedores de 

aplicações das redes sociais, quando tais aplicações funcionem simultaneamente com as 

                                                           
106 Parecer 5/2009 sobre as redes socais em linha elaborado em Bruxelas a 12 de Junho de 2009, pp. 5., 
disponível em http://ec.europa.eu/justice/policies/privacy/docs/wpdocs/2009/wp163_pt.pdf.    
107Idem;  
108Luís Filipe ANTUNES, A Privacidade no mundo conectado da internet das coisas, ob. cit., pp. 56 e ss.  

http://ec.europa.eu/justice/policies/privacy/docs/wpdocs/2009/wp163_pt.pdf
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redes sociais. Para além disso, o tratamento de dados que seja realizado pelos próprios 

utilizadores enquadra-se na maioria dos casos na denominada isenção doméstica109.  

Outro aspeto essencial e que vem estipulado no novo RGPD prende-se com a 

Pseudonimização, que consiste no tratamento de dados pessoais “de forma que deixem 

de poder ser atribuídos a um titular de dados específico sem recorrer a informações 

suplementares, desde que essas informações suplementares sejam mantidas 

separadamente e sujeitas a medidas técnicas e organizativas para assegurar que os dados 

pessoais não possam ser atribuídos a uma pessoa singular identificada ou 

identificável”110, o que se revela bastante importante na protecção dos dados pessoais. 

 

3.5 O novo Regulamento: A consagração do Direito ao Esquecimento 

 

O novo RGPD introduziu diversas inovações que se ligam, essencialmente, ao reforço 

da proteção dos dados pessoais, nomeadamente, a uma maior regulamentação dos dados 

transfronteiriços, à adoção de princípios de transparência, e de uma forte componente 

sancionatória quando o tratamento de dados seja ilícito. Todavia, a principal inovação, 

que a nossa ver merece ser destacada, prende-se com o direito ao esquecimento. De facto, 

aos vários problemas que fomos enunciado relativamente à matéria de dados pessoais, já 

não fossem eles graves, acresce-lhes uma outra dimensão que os torna merecedores de 

uma atenção redobrada por parte dos vários organismos, que se prende com o facto de os 

sistemas informáticos possuírem uma capacidade ilimitada de retenção de dados que 

perduram ao longo do tempo. Como refere TERESA COELHO MOREIRA111, “os 

sistemas informáticos não esquecem, sendo capazes de acumular informação quase de 

modo ilimitado”. O direito ao esquecimento112 ou então, como é designado pelo 

                                                           
109Para desenvolvimentos acerca da isenção doméstica, vd. Catarina Sarmento E CASTRO, Direito da 
Informática, Privacidade e Dados Pessoais, pp. 115-117.   
110 Art. 4º nº 5 do Regulamento 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 
relativo à proteção das pessoas singulares.  
111Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online: 
algumas questões, ob. Cit, pp. 46.  
112A primeira formulação do Direito ao Esquecimento liga-se ao domínio do Direito Penal. Para Francisco 
Rui CÁDIMA, O facebook, as redes sociais e o Direito ao Esquecimento, ob. cit, pp. 177, o direito ao 
esquecimento diz respeito “ao controlo da nossa pegada digital, por parte do próprio utilizador e não pelo 
algoritmo de uma qualquer rede social.” No mesmo sentido Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos 
trabalhadores e a utilização das redes sociais online: algumas questões, ob. cit., pp. 60, o direito ao 
esquecimento encara na sua génese a possibilidade do titular de dados controlar a sua disponibilização 
online.    
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regulamento 2016/679, o Direito ao apagamento de dados «Direito a ser esquecido» é 

um direito com uma basta tradição histórica e amplamente analisado e discutido em 

diversos ordenamentos jurídicos, mas que até aos dias de hoje não tinha uma consagração 

efetiva na lei. Contudo, com a aprovação do Regulamento 2016/679 de 27 de Abril 

consagrou-se, finalmente, o direito ao esquecimento, o que da nossa parte merece um 

grande aplauso. O direito ao esquecimento propõe-se ser um direito de defesa e de 

controlo de dados pessoais, possibilitando o utilizador, no caso das redes sociais, de 

fiscalizar e controlar todos os dados que estão disponibilizados online. Deste modo, os 

responsáveis pelo tratamento de dados têm de proceder ao seu apagamento sempre que o 

utilizador cancele o serviço, e não apenas desativar esses dados mantendo-os em 

hibernação até que sejam novamente necessários. 

Dispõe o considerando nº 65 do RGPD que “os titulares dos dados deverão ter direito 

a que os dados que lhes digam respeito sejam retificados e o «direito a serem esquecidos» 

quando a conservação desses dados violar o presente regulamento ou o direito da União 

ou dos Estados-Membros aplicável ao responsável pelo tratamento.” É no art. 17º que tal 

direito se encontra expressamente consagrado113. O legislador optou, na densificação 

deste direito, por enunciar os casos em que o titular de dados pode exigir ao responsável 

pelo tratamento o seu apagamento (art. 17º nº 1) impondo (no nº 3 do mesmo artº) os 

                                                           
113Dispõe o art. 17º do RGPD: 1. O titular tem o direito de obter do responsável pelo tratamento o 
apagamento dos seus dados pessoais, sem demora injustificada, e este tem a obrigação de apagar os dados 
pessoais, sem demora injustificada, quando se aplique um dos seguintes motivos:  
a) Os dados pessoais deixaram de ser necessários para a finalidade que motivou a sua recolha ou tratamento; 
b) O titular retira o consentimento em que se baseia o tratamento dos dados nos termos do artigo 6º nº 1, 
alínea a), ou do artigo 9º, nº 2, alínea a) e se não existir outro fundamento jurídico para o referido tratamento; 
c) O titular opõe-se ao tratamento nos termos do artigo 21º, nº 1, e não existem interesses legítimos 
prevalecentes que justifiquem o tratamento, ou o titular opõe-se ao tratamento nos termos do artigo 21º, nº 
2; d) Os dados pessoais foram tratados ilicitamente; e) Os dados pessoais têm de ser apagados para o 
cumprimento de uma obrigação jurídica decorrente do direito da União ou de um Estado-Membro a que o 
responsável pelo tratamento esteja sujeito; f) Os dados pessoais foram recolhidos no contexto da oferta de 
serviços da sociedade da informação referida no artigo 8º, nº 1. 2.Quando o responsável pelo tratamento 
tiver tornado públicos os dados pessoais e for obrigado a apagá-los nos termos do nº 1, toma as medidas 
que forem razoáveis, incluindo de caráter técnico, tendo em consideração a tecnologia disponível e os custos 
da sua aplicação, para informar os responsáveis pelo tratamento efetivo dos dados pessoais de que o titular 
dos dados lhes solicitou o apagamento das ligações para esses dados pessoais, bem como das cópias ou 
reproduções dos mesmos. 3.Os n.º 1 e 2 não se aplicam na medida em que o tratamento se revele necessário: 
a) Ao exercício da liberdade de expressão e de informação; b)Ao cumprimento de uma obrigação legal que 
exija o tratamento prevista pelo direito da União ou de um Estado-Membro a que o responsável esteja 
sujeito, ao exercício de funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública de que esteja 
investido o responsável pelo tratamento; c) Por motivos de interesse público no domínio da saúde pública, 
nos termos do artigo 9º, nº 2, alíneas h) e i), bem como do artigo 9º, nº 3; d) Para fins de arquivo de interesse 
público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, nos termos do artigo 89º, 
nº 1, na medida em que o direito referido no nº 1 seja suscetível de tornar impossível ou prejudicar 
gravemente a obtenção dos objetivos desse tratamento; ou e) Para efeitos de declaração, exercício ou defesa 
de um direito num processo judicial. 
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limites que lhe são impostos, ou seja, os casos em que não é possível exigir o apagamento. 

Neste sentido, poderá ser exigido o pagamento, por exemplo, quando os dados pessoais 

deixam de ser necessários para a finalidade que motivou a sua recolha e tratamento (al. 

a), quando o titular de dados retira o seu consentimento (al. b) ou então quando o 

tratamento seja ilícito (al. d); Por sua vez no nº 2 encontramos os casos em que tal 

pagamento não poderá ser realizado, nomeadamente, quando se revele necessário ao 

exercício da liberdade de expressão e informação114 (al. a) ou por motivos de interesse 

público (al. c);115  

O nº 2 do mesmo art. vem colmatar uma lacuna existente, que se prende com as 

situações em que o responsável pelo tratamento tornou públicos os dados dos utilizadores 

e o seu titular exige ao apagamento. Nestes casos o art. estipula que devem ser tomadas 

todas as medidas necessárias para que os dados sejam eliminados de forma rápida e eficaz, 

incluindo-se nessa eliminação todas as cópias e as reproduções dos mesmos. Tal como é 

referido no considerando nº 66 “ Para reforçar o direito a ser esquecido no ambiente por 

via eletrónica, o âmbito do direito ao apagamento deverá ser alargado através da 

imposição ao responsável pelo tratamento que tenha tornado públicos os dados pessoais 

da adoção de medidas razoáveis, incluindo a aplicação de medidas técnicas, para informar 

os responsáveis que estejam a tratar esses dados pessoais de que os titulares dos dados 

solicitaram a supressão de quaisquer ligações para esses dados pessoais ou de cópias ou 

reproduções dos mesmos. Ao fazê-lo, esse responsável pelo tratamento deverá adotar as 

medidas que se afigurarem razoáveis, tendo em conta a tecnologia disponível e os meios 

ao seu dispor, incluindo medidas técnicas, para informar do pedido do titular dos dados 

pessoais os responsáveis que estejam a tratar os dados.” 

Quanto a nós, somos da opinião de que o direito em causa não pode ser entendido na 

perspetiva de eliminação total dos dados. Com efeito, defendemos que só em 

determinados casos pode ser exercido tal direito, nomeadamente nos que constam no nº 

                                                           
114No ordenamento jurídico norte-americano este direito tem sido fortemente criticado por limitar o direito 
à liberdade de expressão. Vd., para uma reflexão sobre o tema Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos 
trabalhadores e a utilização das redes sociais online,, pp. 66-67;  
115Tal como estipulado no considerando nº 65 “o prolongamento da conservação dos dados pessoais deverá 
ser efetuado de forma lícita quando tal se revele necessário para o exercício do direito de liberdade de 
expressão e informação, para o cumprimento de uma obrigação jurídica, para o exercício de funções de 
interesse público ou o exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento, 
por razões de interesse público no domínio da saúde pública, para fins de arquivo de interesse público, para 
fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, ou para efeitos de declaração, exercício 
ou defesa de um direito num processo judicial.” 
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1 do art. 17º, e somente quanto à eliminação dos dados que tenham sido fornecidos pelos 

próprios utilizadores. Deste modo, sempre que existam motivos legítimos para a 

conservação de dados este direito não pode ser acionado.     

 

3.7 Influência no processo de recrutamento: breve referência116 
 

São vários os casos demonstrativos de que as formas cada vez mais ousadas de 

controlo, de intromissão na vida privada e de violação de direitos de personalidade do 

trabalhador têm início cada vez mais cedo, mesmo antes de se iniciar a relação de 

trabalho. É o caso, por exemplo, de uma estudante a quem foi recusado um estágio por 

ter uma foto na rede social facebook onde segurava uma garrafa de vodka117. Este e outos 

casos começam agora a ganhar mais visibilidade e são demonstrativos de que todo o 

conteúdo que colocamos online pode ter repercussões negativas na nossa vida social e 

profissional. Num recente estudo da Universidade de Ghent, Do They Found You on 

Facebook? Facebook profile picture and Hiring chances118 que escolheu como premissa 

a foto de perfil numa rede social, conclui-se que os candidatos com uma foto de perfil em 

que estivessem completamente vestidos, teriam mais 40% de hipóteses de serem 

contratados. Os que na foto de perfil não estivessem a sorrir, tinham menos hipóteses de 

serem contratados, ainda que apresentassem um perfil abstratamente benéfico. Conclui-

se, ainda, que os candidatos com uma foto de perfil mais atrativa tinham 21% de respostas 

mais positivas comparativamente aos que apresentavam uma foto de perfil menos 

cuidada.  

De facto, tem sido prática frequente entre as empresas a pesquisa dos perfis, dos 

candidatos a emprego, nas mais variadas redes sociais, como forma de obter informação 

                                                           
116Vd., para um estudo mais aprofundado em relação á esfera privada do trabalhador no acesso ao mercado 
de trabalho, ainda que não diretamente relacionado com as redes sociais, Teresa Coelho MOREIRA, Da 
esfera privada do trabalhador e o controlo do empregador, Studia Iuridica 78, Coimbra Editora, 2004, 
pps. 147-249.  
117Exemplo citado por Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes 
sociais online, pp. 70.  
118Stijn BAERT, Do They Found You on Facebook? Facebook profile picture and Hiring chances, in 
Discussion Paper Series, Iza, DP, nº 9584, 2015, disponível em:  

Https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwiugaTi8LbOAh
WCchQKHQJ7BXsQFgggMAA&url=http%3A%2F%2Fftp.iza.org%2Fdp9584.pdf&usg=AFQjCNHmF
7IQTRHT5EMsCJ8FTkbq58Od4A&sig2=Hz301GyDErV6xNCYgCKcRA&cad=rja, consultado no dia 
25/04/2016.  

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwiugaTi8LbOAhWCchQKHQJ7BXsQFgggMAA&url=http%3A%2F%2Fftp.iza.org%2Fdp9584.pdf&usg=AFQjCNHmF7IQTRHT5EMsCJ8FTkbq58Od4A&sig2=Hz301GyDErV6xNCYgCKcRA&cad=rja
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwiugaTi8LbOAhWCchQKHQJ7BXsQFgggMAA&url=http%3A%2F%2Fftp.iza.org%2Fdp9584.pdf&usg=AFQjCNHmF7IQTRHT5EMsCJ8FTkbq58Od4A&sig2=Hz301GyDErV6xNCYgCKcRA&cad=rja
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwiugaTi8LbOAhWCchQKHQJ7BXsQFgggMAA&url=http%3A%2F%2Fftp.iza.org%2Fdp9584.pdf&usg=AFQjCNHmF7IQTRHT5EMsCJ8FTkbq58Od4A&sig2=Hz301GyDErV6xNCYgCKcRA&cad=rja
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extra sobre a sua vida profissional e pessoal. Como já referimos, a relação de trabalho é 

profundamente desigual, e essa desigualdade aumenta exponencialmente na fase de 

acesso ao mercado de trabalho, na medida em que é nessa fase que o trabalhador surge 

mais fragilizado119 acabando por consentir, ainda mais, com eventuais atitudes 

discriminatórias por parte da entidade empregadora120. Os perfis constituem assim 

verdadeiros currículos, mais atrativos do que os currículos normais, no sentido em que 

contêm informação valiosa sobre aspetos da vida privada do candidato. Na verdade, este 

tipo de práticas sempre foi utilizada pelas empresas e as novas tecnologias só vieram 

conferir uma maior facilidade na sua concretização, nomeadamente através dos perfis das 

redes sociais, que consideramos serem o Doppelgänger121, neste caso, dos candidatos. 

Como refere MARIA REGINA REDINHA, “já não é preciso perguntar aquilo que não 

se pode ou não se deve perguntar, pois em muitos casos a resposta às questões 

inconvenientes está dada antes mesmo de a pergunta ser formulada”122. Ora, o art.º 17 do 

CT sob a epígrafe “proteção de dados pessoais” começa por nos dizer quais são as 

informações que podem ser pedidas ao candidato, referindo no nº 1 al. a) do mesmo art.º 

que o empregador não pode exigir ao candidato informações que digam respeito “à sua 

vida privada” a não ser que essas mesmas informações sejam essenciais para a execução 

da prestação de trabalho. Pelo que, numa dimensão geral, ao empregador não é permitida 

a recolha e o tratamento de dados íntimos e pessoais dos candidatos. 

Contudo, a lei de proteção de dados pessoais, que por força do nº 4 do art.º 17 do CT 

se aplica a estes casos, permite ao empregador a recolha e tratamento de dados pessoais 

dos candidatos, pelo que não será ilícito a recolha destes dados, desde que o acesso se 

faça por meio de práticas que não violem o direito à privacidade. Essas práticas serão 

lícitas sempre que, por exemplo, a informação é obtida numa rede social aberta, em que 

o utilizador disponibilizou todo o tipo de informações sem qualquer caracter de restrição. 

Nestes casos não existirá qualquer tipo de expetativa de privacidade e por essa razão pode 

depreender-se que o próprio candidato consentiu com a recolha e tratamento de dados. 

                                                           
119Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais 
online, ob. cit. pp. 68 “é na fase de acesso ao emprego que o trabalhador-candidato se encontra mais 
fragilizado já que é nessa altura que a desigualdade real mais se evidencia.”  
120Como refere Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit. pp.36 “A montante da 
constituição da relação de trabalho, os riscos, resumem-se, no essencial, a uma possibilidade de 
discriminação, autoalimentada pelo candidato ao emprego. No mesmo sentido, Teresa Coelho MOREIRA, A 
privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online pp. 68.   
121Alusão à figura mítica Alemã.    
122Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit. pp. 37.  
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Assim sendo, o que se discute nestes casos de apropriação de informações privadas dos 

candidatos nas redes sociais não é tanto a forma como foram obtidas as informações, mas 

sim e sobretudo a interpretação que é feita pelo empregador que pode, por exemplo, optar 

por não contratar um candidato por um post, ou por uma fotografia que visualizou e que 

considerou merecedora de uma reprovação.   

O caso muda de figura quando a rede social à qual o empregador acedeu é privada. 

Aqui não será lícita a recolha de dados. Neste sentido seguimos as palavras de TERESA 

COELHO MOREIRA123 ao entender que se o candidatou optou por configurar o seu perfil 

como privado é porque tem uma expetativa legítima de privacidade e nesse sentido a 

entidade empregadora ao aceder ao perfil estará a violar a privacidade e intimidade do 

mesmo. A autora chama ainda a atenção para as técnicas cada vez mais ousadas levadas 

a cabo pelas empresas, realçando-se entre outras, a falsificação de perfis, o pedido de 

palavras passe aos candidatos, a coação moral para os candidatos se tornarem “amigos” 

do empregador na rede social ou até mesmo o recurso aos trabalhadores da empresa com 

o intuito de se fazerem “amigos” do candidato.  

 Todavia, e mesmo que não exista, ainda, um contrato de trabalho “existe já uma 

relação efetiva entre as partes, relação essa que tem efeitos jurídicos próprios e justifica 

que entre elas nasçam deveres de conduta honesta, leal e correta”124, pelo que não é 

juridicamente irrelevante a realização de eventuais práticas discriminatórias levadas a 

cabo pelo empregador que coloquem em causa os direitos de personalidade do 

trabalhador, podendo o mesmo incorrer em responsabilidade pré-contratual nos termos 

do art.º 102 do CT. 

Mas constituirá tarefa difícil se não mesmo impossível a do candidato provar que foi 

alvo de discriminação, uma vez que em muitos dos casos não tem qualquer tipo de contato 

pessoal com o empregador.         

 

 

 

                                                           
123Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online, ob. 
cit, pp. 78. No mesmo sentido Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit.,, pp. 37.    
124Mariana Fontes da COSTA, O dever pré-contratual de informação, in revista FDUP- A.4, 2007, pp. 372.   
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CAPÍTULO III - A RELAÇÃO DE TRABALHO 

 

4. O Contrato de Trabalho125 
 

É ponto assente que a relação de trabalho é, no domínio do direito privado, aquela que 

apresenta uma estrutura mais desequilibrada em que os dois sujeitos que dela fazem parte, 

empregador e trabalhador, surgem em posições qualitativamente e hierarquicamente 

distintas126. O instrumento através do qual esta relação se materializa é o contrato de 

trabalho127. A noção de contrato de trabalho encontra-se plasmada no art. 1552º do CC e 

no art. 11º do CT. De acordo com o art.º 1552 do CC o contrato de trabalho é “aquele 

pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua actividade intelectual 

ou manual a outra pessoa, sob a autoridade e direcção desta”. Por sua vez o art. 11º 

entende que é um contrato “pelo qual uma pessoa singular se obriga, mediante retribuição, 

a prestar a sua atividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de organização e sob a 

autoridade destas”. Se procedermos à análise dos artigos mencionados concluímos que 

entre eles existem algumas diferenças128. Todavia, não consideramos que sejam 

diferenças que do ponto de vista prático sejam relevantes e por essa razão não nos iremos 

debruçar sobre elas. Assim, recorrendo a estes arts. conseguimos aglomerar um conjunto 

de elementos que nos permitem classificar e caraterizar o contrato de trabalho. 

Comecemos por referir que para o Direito do Trabalho é apenas importante um 

determinado tipo de relações. Esse tipo de relações serão todas aquelas em que um 

determinado sujeito (trabalhador) presta uma determinada atividade, de forma dependente 

e subordinada, por conta e sob a direção de outrem mediante uma retribuição129.   

                                                           
125É vasta a bibliografia referente à caracterização do contrato de trabalho. Para um estudo mais 
aprofundado sobre o tema vd., entre outros, Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, pps. 291-303; 
João Leal AMADO, Contrato de trabalho, pp. 65-89; Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito 
do Trabalho, vol. II, pp. 17-98; Menezes LEITÃO, Manual de Direito do trabalho, pp. 407-525; David 
FALCÃO, Sérgio Terneiro TOMÁS, Lições de direito do trabalho: a relação individual de trabalho, 
Almedina, 2014, pp. 29-38;       
126Essencialmente por força da subordinação jurídica. Como refere João Leal AMADO, Contrato de 
trabalho, ob. Cit., pp. 21 “A relação de trabalho é uma relação profundamente assimétrica, isto é, 
manifestamente inigualitária, pois o trabalhador, a mais de, em regra, carecer dos rendimentos do trabalho 
para satisfazer as suas necessidades essenciais (dependência económica), fica sujeito à autoridade e 
direcção do empregador em tudo o que diz respeito à execução do trabalho.”    
127Sempre que na presente dissertação nos referimos a Contrato de Trabalho, estamos a falar em contrato 
individual de trabalho.  
128Vd., a propósito, neste ponto em concreto, João Leal AMADO, Contrato de trabalho, pp. 65-67.  
129João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. Cit., pp. 19-33. 
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Ora, neste sentido é unânime, em termos doutrinais, a identificação de três elementos, 

que uma vez conjugados, dão forma a esta figura contratual. O primeiro elemento diz 

respeito à prestação de uma atividade «prestação de trabalho» que se traduz numa 

prestação de facto positiva e identifica-se, segundo ANTÓNIO MONTEIRO 

FERNANDES130, com o objeto do contrato. Constitui, grosso modo, a principal 

obrigação do trabalhador que coloca à disposição de outrem a sua energia131, no tempo e 

local de trabalho acordados, com objetivo de exercer a referida atividade. A mesma tem 

de corresponder a um interesse do credor (neste caso o empregador) e obedecer às suas 

instruções e direções. Ainda de acordo com o mesmo autor, no contrato de trabalho “o 

que está em causa é a própria atividade do trabalhador, que a outra parte organiza e dirige 

no sentido de um resultado (…)”132. No segundo elemento identificámos a retribuição, 

que mais não é do que a “contrapartida patrimonial da prestação”133 levada a cabo pelo 

trabalhador. Esta retribuição, cujo regime se encontra estabelecido no art.º 258º nº 1º CT, 

é normalmente realizada em dinheiro sem prejuízo de a mesma puder revestir a forma de 

retribuição não pecuniária de acordo com o art.º 259 nº 1 CT. Pelo que, sendo o contrato 

de trabalho um contrato sinalagmático, a retribuição surge “como o sinalagma entre o 

trabalho e o salário.”134  

Contudo, o principal elemento desta figura contratual é a subordinação jurídica que, 

não raras vezes, está intrinsecamente conectada com a subordinação económica do 

trabalhador. É pois este o terceiro elemento que conjugado com os restantes nos permite 

identificar um contrato como sendo de trabalho. De uma forma geral, esta subordinação 

é entendida como uma relação de dependência, em que o empregador dita as regras, 

ordens e orientações que o trabalhador terá necessariamente de obedecer. Deste modo, é 

correto afirmar que este estado de sujeição decorre essencialmente do facto de a prestação 

de trabalho ser realizada no âmbito de organização e sob a autoridade do empregador, 

constituindo sem margem para dúvidas o principal elemento diferenciador entre o 

contrato de trabalho e outros contratos e figuras muito próximas dele.  

A subordinação jurídica ganha forma através do poder diretivo, previsto no art. 97º 

do CT, através do qual o empregador adquire legitimidade para emanar instruções e 

                                                           
130António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, ob. cit. pp. 123. 
131Expressão utilizada por João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. cit., pp. 68. 
132António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 124. 
133João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. Cit., pp. 69. 
134Idem. 



  

   65 

 

direções ao trabalhador. É assim, um poder que consiste na conformação do contrato de 

trabalho, através de instruções e ordens em relação à obrigação aceite pelo trabalhador, 

assim que se inicia tal contrato. Através dele, o empregador define o modo, o lugar e com 

que meios o trabalhador deve executar a sua actividade. Ao trabalhador cabe a obrigação 

de cumprir todas as ordens e instruções dando cumprimento ao disposto no art.º 128 CT. 

Todavia, o CT consagra limites a este poder estipulando no art.º 128º nº1 al. e) que o 

trabalhador tem de “cumprir as ordens e instruções do empregador respeitantes a 

execução ou disciplina do trabalho, bem como a segurança e saúde no trabalho, que não 

sejam contrárias aos seus direitos ou garantias; Ao referir na última parte do artigo “que 

não sejam contrárias aos seus direitos ou garantias”, quis o legislador acautelar aqueles 

casos em que exista um abuso de poder por parte do empregador. Neste sentido a 

subordinação jurídica não se encontra isenta de qualquer tipo de limites e, pode, aliás, 

comportar diferentes formas, tanto podendo “assumir-se como muito extensa ou revelar-

se em moldes mais ténues atendendo à atividade que tem de ser desempenhada pelo 

trabalhador.”135      

A relação trabalho é desse modo uma relação especial, por se revelar assimétrica 

e profundamente desigual. Apesar de ser uma relação fundada num contrato de feição 

profundamente patrimonial, não parecem existir dúvidas quanto à dimensão pessoal da 

mesma e foi essencialmente essa razão que levou, na reforma do CT em 2009, à inclusão 

de direitos de personalidade dos trabalhadores no CT (art.º 14 a 22) onde se destacam, 

por exemplo, a proibição de controlo através de meios de vigilância à distância ou então 

a confidencialidade das mensagens136.  

Por outro lado, o contrato de trabalho é um negócio jurídico. E como tal pode ser 

composto por determinadas caraterísticas. Comecemos por referir que é um negócio 

jurídico bilateral ou sinalagmático, uma vez que é integrado por dois tipos de obrigações: 

a obrigação de prestar uma determinada atividade e a obrigação de retribuição pela 

atividade prestada. Pelo que, e apesar de serem obrigações de conteúdo oposto, são 

convergentes, encontrando-se ligadas e conectadas por uma relação de interdependência. 

                                                           
135Ibidem, ob. cit., pp. 70.  
136Vamos analisar esta temática mais à frente na presente dissertação. Contudo, deixamos desde já a ideia 
de Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera Privada, ob. cit., pp. 68, onde refere que o contrato de trabalho 
“assenta numa estrutura de direção-subordinação, que implica a alienação, por parte do trabalhador, de uma 
atividade laboral dirigida por outrem, o trabalhador subordinado envolve de forma especial a pessoa e a 
dignidade de quem o presta.” 
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É ainda um negócio oneroso que implica para ambas as partes um conjunto de direitos e 

obrigações. É, ainda um contrato obrigacional, visto que a sua celebração não implica a 

constituição de quaisquer tipos de direitos reais137, em que surgem obrigações reciprocas 

para as duas partes.  

O contrato de trabalho é, também, um contrato duradouro ou de execução duradoura 

uma vez que a sua execução não se esgota num único ato mas sim num conjunto de atos 

e de condutas que se prolongam no tempo. Todavia, isso não implica que o mesmo seja 

considerado como um contrato vitalício. Esta durabilidade do contrato de trabalho e o 

facto de ser um contrato de execução sucessiva tem uma grande importância em diversos 

aspetos jurídicos que regulam o Direito do Trabalho, nomeadamente em sede de cessação 

do contrato de trabalho.      

Por último, é frequente designar o contrato de trabalho como sendo um contrato 

intuitu personae. A prestação de trabalho é uma prestação de carácter iminentemente 

pessoal138 onde adquirem particular importância as características pessoais do 

trabalhador. Dizemos, iminentemente pois para certos tipos de trabalho estas 

características não são atendíveis não se revelando por essa razão como um fator a ter em 

conta para se desencadear a relação de trabalho. É neste sentido que igualmente se 

caracteriza a prestação laboral como sendo de caracter infungível, não podendo um 

trabalhador se fazer substituir por outro na prestação da atividade laboral. Obviamente, 

que neste caso falamos de infungibilidade jurídica e não económica pois nenhum 

trabalhador é insubstituível. 

 Não poderíamos terminar a caracterização do contrato de trabalho, sem antes referir 

a ideia de A. MONTEIRO FERNANDES139 que a nosso ver carateriza de forma 

abrangente e completa, as duas faces das relações laborais. Refere o autor que “quando 

uma pessoa coloca, por via de um contrato, a sua força de trabalho à disposição de outra, 

passam a desenrolar-se entre ambas contatos de diversa natureza, através dos quais vão 

sendo imitidas diretrizes e precisados objetivos, ao mesmo tempo que (…) as esferas 

                                                           
137João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. cit. pp.74. No mesmo sentido, Pedro Romano MARTINEZ, 
Direito do Trabalho, ob. cit. pp. 299, onde refere o autor que o contrato de trabalho “corresponde a um 
contrato obrigacional, porque se limita tão-só a criar obrigações para ambas as partes; não é, pois, nem um 
negócio jurídico real quoad effectum, na medida em que a sua celebração não implica a constituição ou a 
transferência de direitos reais.”   
138João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. cit., pp. 75.  
139António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, ob. cit. pp. 181.  
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pessoais dos sujeitos entram também em múltiplos contatos, com projeções psicológicas, 

económicas e sociais. 

 

4.1 O Trabalhador 
 

É com a ideia de que o trabalhador é “o personagem central na regulamentação 

das relações laborais”140 que ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES o define 

juridicamente. Aliás, o autor vai ainda mais longe ao referir que o contrato de trabalho 

poderia ser definido em termos gerais com a posição jurídica que este adquire, ou seja, a 

de trabalhador subordinado. Da conjugação dos arts. 1152º do CC e 11º do CT concluímos 

que qualquer pessoa, desde que singular, e que leve a cabo uma determinada atividade 

por conta e sob direções de outrem adquire o estatuto de trabalhador. Atualmente e com 

a grande evolução das NTIC, que já tivemos oportunidade de referir no capítulo I, 

passaram a ser usadas, por alguns autores, diversos tipos de expressões para o caraterizar. 

Expressões essas, reveladores da influência que as tecnologias detêm nas relações 

laborais e que nos levam a concluir que na “não tão curta” história do direito do trabalho, 

nunca esteve o trabalhador em posição tão débil e fragilizada. Deste modo, expressões 

como “trabalhador vidro” ou “trabalhador transparente”141 são usadas para cateterizar o 

trabalhador dos dias de hoje e comportam em si um verdadeiro significado daquilo que 

acontece um pouco por todo o mundo em relação ao avanços e desenvolvimentos das 

NTIC, que permitindo um controlo desenfreado e intensivo das pessoas, tem afetado o 

seu direito à privacidade. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
140Ibidem, ob. cit., pp. 187.  
141Expressões retiradas de, Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das 
redes sociais online: algumas questões, ob. cit. pp. 46.    
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4.2 Direitos de Personalidade 

 

Os direitos de personalidade142 são direitos que se encontram intimamente conectados 

com o princípio da dignidade da pessoa humana143 previsto no art. 1º da CRP. De acordo 

com KANT144 dignidade “é tudo aquilo que não tem preço”, na sua obra “Fundamentação 

da Metafísica dos Costumes”, referia o autor que “no reino dos fins tudo tem ou um preço 

ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer 

outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e portanto 

não permite equivalente, então ela tem dignidade.”, transportando a ideia do autor para a 

realidade laboral, diríamos que os direitos que são conferidos ao trabalhador, quer 

enquanto cidadão quer enquanto detentor dessa categoria, nunca poderão ser 

substituíveis: os mesmos não têm preço e tão pouco são passiveis de qualquer tipo de 

contrapartidas ou de equivalências, sendo por isso invioláveis145. Com efeito, os Direitos 

de Personalidade são, antes de mais, direitos subjetivos ligados à personalidade humana 

e, que por essa razão, incidem sobre bens pessoalíssimos146 que a projetam. De acordo 

com GUILHERME DRAY147 o que caracteriza, essencialmente, os direitos de 

                                                           
142O tema dos Direitos de Personalidade, em sentido geral, e expressamente consagrados no CT, encontram 
uma forte análise doutrinal. Para um estudo mais aprofundado em relação ao tema, vd., entre outros, José 
João ABRANTES, O novo código de trabalho e os direitos de personalidade, in, Estudos sobre o Código de 
Trabalho, Almedina, 2004, pág. 145 e ss; Teresa Coelho MOREIRA, Estudos do Direito de Trabalho, 
Almedina, 2016, pág. 65 e ss; Guilherme Dray, Direitos de Personalidade – Anotações ao Código Civil e 
ao Código de Trabalho, Almedina, 2006; Pedro Pais de VASCONCELOS, Direitos de Personalidade, 
Almedina, 2014; Ana Filipa Moreira ANTUNES, Comentários aos artigos 70º a 81º do Código Civil – 
Direitos de Personalidade, Universidade Católica, 2012; Capelo de SOUSA, O Direito Geral de 
Personalidade, Coimbra Editora, 2011; Diogo Costa GONÇALVES, Pessoa e Direitos de Personalidade – 
Fundamentação Ontológica da Tutela, Almedina, 2008; Diogo Leite de CAMPOS, Lições de Direitos de 
Personalidade, Almedina, 2000; José João ABRANTES, Contrato de Trabalho e Direitos Fundamentais, 
Coimbra, 2005; José João ABRANTES, Os direitos de Personalidade do Trabalhador e a Regulamentação 
do Código de Trabalho, in Prontuários de Direito do Trabalho nº 71, Coimbra Editora, 2005; Paula do 
Couto Quintas, Os Direitos de Personalidade Consagrados no Código de Trabalho na perspectiva 
exclusiva do trabalhador subordinado – Direitos (des) figurados, Universidade Autónoma de Lisboa, 
Almedina, 2013.          
143Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação: contributo para um estudo dos limites do controlo electrónico, ob. Cit, pp. 
269, o direito à dignidade da pessoa humana é um princípio fundamental das sociedades democráticas que 
se estende a todos os ramos do direito e que influencia quer a atividade do legislador, quer dos julgadores 
de direito. Afirmando que nenhum ato judicial pode violar este princípio.     
144Citado no Acórdão do STJ de 15 de Maio de 2013, em que foi relator Fonseca Ramos, (processo nº 
2612/07.2TVLSB.L1.S1), disponível em www.dgsi.pt, a obra corresponde à tradução de Paulo Quintela, 
pág.77, de KANT, Fundamentação da metafisica dos costumes. 
145Como refere José João ABRANTES, Contrato de Trabalho e Direitos Fundamentais, Coimbra Editora, 
2005, pág.189, “Na empresa o trabalhador não deixa de ser um cidadão como qualquer outro e, por isso, a 
sua liberdade, deve manter-se na máxima extensão possível.” 
146Conforme nos ensina Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera Privada, ob., cit. pp. 40. 
147Idem;   

http://www.dgsi.pt/
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personalidade é o seu “especial e significativo conteúdo ético” na medida em que os 

Direitos de Personalidade incidem sobre bens pessoais dotados de uma especial 

dignidade148. Existe, uma certa tendência, para se confundirem os conceitos de direitos 

de personalidade e de direitos fundamentais149, quando é certo que, apesar de terem uma 

área de coincidência, os primeiros não se confundem com os segundos.  

Os Direitos de Personalidade, no ordenamento jurídico Português e na generalidade 

de outros ordenamentos, encontram-se expressamente regulados na Lei Fundamental 

(CRP) e em legislação ordinária. O primeiro dispositivo legal a tratar da questão dos 

direitos de personalidade foi o CC, já na sua primeira versão em 1966, nos arts. 70º e ss, 

sendo nessa sede que se encontram tutelados. Dispõe o art. 70º do CC150, que a lei confere 

protecção aos indivíduos contra qualquer tipo de ameaças, reconduzindo essas ameaças a 

dois grupos distintos: personalidade física e moral151. A técnica utilizada pelo legislador 

civil quanto à regulamentação destes direitos pode ser dividida em duas partes essenciais. 

Numa primeira parte, o legislador consagrou uma cláusula geral, art. 70º do CC, da tutela 

da personalidade. Num segundo plano, dos arts. 72º a 80º, consagrou essa tutela de forma 

especial, onde encontramos um elevado número de direitos de personalidade. Porém, os 

direitos que ai encontramos não possuem um carácter de taxatividade152, basta pensar, por 

exemplo, que existe um conjunto de direitos que não se encontram especificamente 

consagrados no CC, como é o caso do direito à vida (art.25º CRP), que se encontra 

consagrado na CRP, pelo que alguns direitos de personalidade encontram, ainda, uma 

proteção especial e constitucional, como caso paradigmático podemos apresentar o direito 

                                                           
148No mesmo sentido José Oliveira ASCENSÃO, Direito Civil Teoria Geral – Volume I – Introdução, As 
pessoas, Os bens, Coimbra Editora, 2000, pp. 74.      
149Um dos principais critérios utilizados na distinção entre estes dois tipos de direito é o critério da fonte. 
De facto, e de acordo com este critério, os direitos fundamentais são aqueles que se encontram 
expressamente consagrados na CRP, nos denominados “Direitos, Liberdades e Garantias”. Ao passo que, 
os direitos de personalidade, merecem tutela jurídica, independentemente de estarem consagrados na 
medida em que, uma das principais características dos mesmos é serem direitos inatos. Outro critério 
utilizado é o critério da origem de tais direitos. Como refere Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera 
Privada, ob. cit. pp. 41, “Os direitos Fundamentais foram criados e concebidos tendo em vista a tutela das 
esferas privadas perante ingerências do poder politico – trata-se de direitos dos indivíduos face ao Estado. 
Os direitos de Personalidade, pelo contrário, atendendo ao seu profundo sentido ético, não se circunscrevem 
a relações de natureza vertical – impõem-se a todos os níveis e em todas as direcções.”  
150Como é referido no Acórdão do STJ de 30 de Setembro de 2008, onde foi relator Fonseca Ramos, 
(processo nº 08ª2452) disponível em www.dgsi.pt, “O art. 70º do Código Civil tutela a personalidade, como 
direito absoluto, de exclusão, na perspetiva do direito à saúde; à integridade física, ao bem-estar, à liberdade, 
ao bom-nome, e à honra, que são aspectos que individualizam o ser humano, moral e fisicamente, e o 
tornam titular de direitos invioláveis.”  
151Como nos ensina Guilherme DRAY, Justa causa e Esfera Privada, ob. cit., pp. 40, este tipo de direitos 
podem ter por “objeto bens tão díspares como o direito à vida, à integridade física, ao nome”.   
152Ibidem, ob. cit., pp. 43.  

http://www.dgsi.pt/
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à reserva da intimidade da vida privada, que sendo um direito de personalidade, se 

encontra também consagrado na CRP. Em termos laborais, a CRP consagra um conjunto 

de direitos que denomina de “Direitos, Liberdades e Garantias dos Trabalhadores” nos 

arts. 53º a 57º, sendo certo que estes possuem um caracter fundamentalmente colectivo 

ou organizativo153. Todavia, e considerando que, a relação de trabalho, como já tantas 

vezes tivemos oportunidade de referir, é pautada por um forte desequilíbrio entre as 

partes; que o contrato de trabalho é iminentemente pessoal onde o trabalhador envolve 

(muito mais que o empregador) a sua pessoa na prestação da atividade; que o trabalhador 

é o contraente mais fraco e um alvo mais fácil no que à violação de direitos concerne, os 

seus direitos não se poderiam compadecer, apenas, com uma consagração civil ou 

constitucional. De facto, a importância dada aos direitos de personalidade, tem assumido 

uma importância fulcral na atualidade, muito devido à evolução significativa ao nível das 

NTIC, e o Direito do Trabalho não poderia permanecer à margem desta realidade. Foi 

tendo em conta estes factores, nomeadamente de que o trabalhador por adquirir tal 

estatuto não perde a sua individualidade, que se começou a generalizar a ideia de que 

antes de ser trabalhador, a pessoa é um cidadão como qualquer outro, e nesse sentido os 

seus direitos de personalidade, não podem em momento algum ser violados. Como refere 

GUILHERME DRAY154 “as especificidades do direito do trabalho não só justificavam, 

como aconselhavam a consagração de um regime autónomo no domínio dos direitos de 

personalidade”. As especificidades a que se refere o autor prendem-se essencialmente 

com o facto da relação laboral ser fortemente desigual, estando em confronto interesses 

de duas partes, que surgem em posições, qualitativamente e hierarquicamente, distintas. 

Deste modo, na esfera jurídica do empregador apresenta como principal intuito a 

salvaguarda dos interesses da empresa. Na esfera jurídica do trabalhador, importante é a 

conciliação, manutenção e respeito de interesses pessoais e patrimoniais, sobretudo, 

reiteramos nós, a conciliação entre a vida privada e a vida profissional. Assim, e 

continuando a seguir a linha de pensamento do mesmo autor155 “mais do que qualquer 

outra situação jurídica relativa, a relação jurídico-laboral, atinge de forma particularmente 

significativa a esfera privada e a dignidade do trabalhador (…). Não fazia sentido 

                                                           
153Neste sentido vd., Gomes CANOTILHO, Vital MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
ob. cit., pp. 542.   
154Guilherme DRAY, Luís Gonçalves da SILVA, Pedro Romano MARTINEZ, Joana VASCONCELOS, Luís 
Miguel MONTEIRO, Pedro Madeira de BRITO, Código do Trabalho Anotado, 10ª edição, Almedina, 2016, 
pp. 142.  
155Ibidem, ob. cit., pp. 143.  
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consequentemente, que precisamente neste domínio, em que o desequilíbrio contratual é 

manifesto, não existissem previsões normativas especificas especialmente concebidas 

para garantir a protecção dos direitos de personalidade do trabalhador (…)”. O mesmo 

entendimento é perfilhado por TERESA COELHO MOREIRA156 ao referir que 

“atualmente assiste-se à chamada cidadania na empresa”, ou seja, à consagração dos 

direitos fundamentais não especificamente laborais.”. O legislador, imbuído por este 

espirito, sentiu, então, a necessidade de estabelecer em concreto estes direitos no próprio 

CT. Todavia, não podemos afirmar que até a essa incorporação, na revisão do CT em 

2003, estes não tinham qualquer proteção, pois tal afirmação não corresponde à 

realidade157.  

Deste modo, para além da proteção conferida nos vários diplomas legais aplicáveis, 

como o CC e a CRP, o CT consagra nos arts. 14º a 22º um conjunto de direitos de 

personalidade dos trabalhadores. Para a caracterização deste regime, iremos seguir de 

perto a sistematização a que alude GUILHERME DRAY158. Este regime de direitos de 

personalidade, que temos vindo a falar, trata-se de um regime recente no ordenamento 

jurídico português, que carece ainda de uma (forte) regulamentação. Na verdade, estamos 

na presença de um regime que não constitui um “ponto de chegada”, mas antes um “ponto 

de partida” na medida em que o legislador adotou um conjunto basto de conceitos 

indeterminados, que na perspetiva do autor foi propositado, que devem ser desenvolvidos 

e caraterizados quer pela doutrina quer pela jurisprudência. Para além disso, trata-se de 

um regime que “descarta a conceitualização jurídica e o silogismo judiciário”, pois que 

neste domínio estamos perante uma conjugação de direitos e interesses contrapostos. 

Ademais, estamos na presença de um regime, especial (porque se destaca do civil e do 

constitucional, para adaptar-se às especificidades do direito do trabalho), abrangente 

(porque se aplica nas três fases da relação de trabalho: na fase de acesso; na fase de 

execução do contrato de trabalho e na cessação do mesmo) e aberto (no sentido em que 

estes direitos de personalidade se articulam com outras matérias, nomeadamente, com o 

regime da igualdade e não discriminação).                    

                                                           
156Teresa Coelho MOREIRA, Direitos de Personalidade, in Estudos de Direito do trabalho, ob. cit., pp. 68.  
157Todavia, tal não significa que anteriormente os direitos de personalidade do trabalhador não 
encontrassem qualquer tipo de protecção.Com efeito, a tutela de tais direitos resultava, desde logo, da 
própria constituição, isto é, por força do disposto no art.18º nº 2, os direitos fundamentais aplicam-se nas 
relações que se estabelecem no domínio privado.   
158Guilherme DRAY, Luís Gonçalves da SILVA, Pedro Romano MARTINEZ, Joana VASCONCELOS, Luís 
Miguel MONTEIRO, Pedro Madeira de BRITO, Código do Trabalho Anotado, pps. 146-149.   
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A doutrina aplaudiu esta inovação no CT, por finalmente atender aos vários 

problemas que se desencadeavam quanto aos direitos dos trabalhadores e por, finalmente, 

ter-se entendido que a especificidade das relações de trabalho justificava a consagração 

de um regime específico. Todavia, as críticas (construtivas, a nosso ver) não se fizeram 

esperar, sobretudo tendo em conta que o regime consagrado não é exaustivo, nem 

completo, tendo, aliás, deixado uma forte margem para uma interpretação quer da 

jurisprudência quer da doutrina. Para TERESA COELHO MOREIRA159, o legislador 

poderia ter incorporado estes direitos de uma forma mais completa e inovadora. De 

acordo com a autora, deveriam ter sido incluídos e regulamentados outros direitos de 

personalidade e deveriam ter sido proibidas outras formas de violação dos direitos do 

trabalhador; Considerando ainda, que o legislador fez um uso excessivo de conceitos 

indeterminados, “principalmente nas excepções à regra geral”, e não teve em linha de 

conta a atualidade sócio laboral. Entendemos que a atualidade a que a autora se refere diz 

respeito à influência cada vez mais intensiva e intrusiva das NTIC nas relações laborais. 

Não obstante, somos da opinião que nesta matéria, o recurso a conceitos indeterminados 

é recorrente, e na nossa perspetiva, não é completamente errado, no sentido em que não 

é possível antever todas as situações que poderão ter lugar, isto é, dado que estamos 

perante direitos e interesses contrapostos, não será possível, por exemplo, antever em que 

situações e lícito ao empregador pedir determinadas informações privadas ao candidato 

ao emprego se tais informações forem essenciais para a execução do contrato de trabalho. 

No mesmo sentido SÓNIA LOPES160, quando refere que “o Código do Trabalho levou a 

cabo uma enunciação meramente indicativa dos direitos de personalidade do trabalhador, 

incidindo apenas sobre aqueles que mais se fazem sentir na relação de trabalho, continua 

a justificar-se o recurso à Constituição, ao Código Civil ou ao Código Penal, em sede da 

apreciação dos direitos de personalidade do trabalhador.” Pelo que tendo em conta estas 

especificidades, sobretudo que no CT é apenas feita uma consagração meramente 

indicativa, é necessário, na análise destas questões, ter-se em conta o regime consagrado 

na lei fundamental e no código civil. Os direitos de personalidade terão sempre por 

finalidade a proteção e garantia de vários direitos fundamentais como também a limitação 

dos poderes que o empregador detém sobre o trabalhador.   

                                                           
159Teresa Coelho MOREIRA, Direitos de Personalidade, in Estudos de Direito do trabalho, ob. cit., pp. 77.    
160Sónia LOPES, Direitos fundamentais e direitos de personalidade do trabalhador à luz do Código do 
Trabalho, in Direitos Fundamentais e de personalidade do trabalhador, Centro de Estudos Judiciários, 
Junho de 2013, pp. 17. Disponível para download em: http://www.cej.mj.pt/cej/home/home.php  

http://www.cej.mj.pt/cej/home/home.php
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4.2.1 Limitações aos Direitos de Personalidade: aproximação geral 
 

Escrevíamos em 4.2, em relação aos direitos de personalidade do trabalhador, que “os 

mesmos não têm preço e tão pouco são passiveis de qualquer tipo de contrapartidas ou de 

equivalências, sendo por isso invioláveis.”, a ideia que acabamos de referir comporta na 

sua essência a inviolabilidade destes direitos, não só por encontraram proteção laboral 

como também, constitucional, como por exemplo, o direito à reserva da intimidade da 

vida privada e a liberdade de expressão. Porém, não podemos partir, erradamente, da ideia 

de que a relação de trabalho, profundamente desigual como já sabemos, protege apenas o 

trabalhador e o empregador por ser o sujeito mais forte dessa relação, fica 

legislativamente desamparado e desprotegido, até porque a própria CRP consagra 

direitos, que comprovam, objetivamente, o facto da entidade empregadora ser também 

ela titular de direitos. A título de exemplo, podemos identificar o direito à liberdade de 

iniciativa e de organização empresarial previsto e regulado no art. 80º nº1 al.) c. Todavia, 

dizer que os direitos não podem ser violados não é necessariamente o mesmo que afirmar 

que não podem ser objeto de limitações161. Portanto, se estamos perante uma relação 

dotada de um elevado grau de complexidade, que se desenvolve em torno de direitos e 

deveres que gravitam em função de duas partes, é necessário que em eventuais situações 

de conflito se adote um critério que permita a compatibilização dos direitos e interesses 

em causa. Foi precisamente este o entendimento do legislador ao admitir no art. 18º nº 2 

da CRP um mecanismo de restrição, que se deve aplicar em situação de colisão de direitos 

e que deve, de acordo com o art. 18 da CRP, “limitar-se ao necessário para salvaguardar 

outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos”, sendo certo que por força 

do art. 18 nº 1 CRP, estes direitos são de aplicação imediata e vinculam entidades públicas 

e privadas, ficando desse modo as relações jurídico-laborais abrangidas por tais preceitos. 

De acordo com JOSÉ JOÃO ABRANTES162, “apenas são admissíveis limitações aos 

direitos fundamentais se, e na medida em que, o seu exercício colidir com interesses 

relevantes da empresa, ligados ao seu bom funcionamento e ao correcto desenvolvimento 

das prestações contratuais, e, ainda assim, sempre em obediência aos mencionados 

                                                           
161Como refere José João ABRANTES, Contrato de Trabalho e Direitos Fundamentais, Coimbra Editora, 
2005, pp. 65, “A ordem jurídico-constitucional pretende garantir uma cidadania plena, designadamente 
(também) na empresa (…), tal não significa, obviamente, que esses direitos não possam ser objecto de 
limitações ao seu exercício, o que sempre resultaria, pelo menos, da regra de qualquer direito tem por limites 
os direitos de outrem.”  
162Ibidem, ob. cit., pp. 199.   
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critérios de respeito pelo conteúdo essencial mínimo do direito atingido e 

proporcionalidade”. Deste modo, o art. 18º nº2 da CRP, refere que estas restrições devem 

“limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses 

constitucionalmente protegidos”, pelo que é unanime, em termos doutrinais e 

jurisprudenciais, a aplicabilidade deste art. às relações de trabalho. Nesta conformidade, 

quando estamos perante uma colisão de direitos tem de existir uma ponderação dos 

interesses em causa. Como nos ensina JOSÉ JOÃO ABRANTES163, para se apreciar e 

analisar de forma correta a contraposição de interesses e de colisão de direitos por forma, 

a assegurar a concordância prática, é necessário que as limitações aos direitos do 

trabalhador se justifiquem seguindo uma lógica de diversos critérios. Assim, terá sempre 

de atender-se a um critério de proporcionalidade que se desenvolve de acordo com três 

dimensões: a necessidade, a adequação e a proibição do excesso. De necessidade porque 

só serão admitidas limitações conducentes à salvaguarda da manutenção do contrato de 

trabalho, assim sendo, não poderá haver lugar a limitações fora deste âmbito. De 

adequação porque tem de existir, sempre e em qualquer circunstância, entre o interesse e 

direito do empregador com o direito (alvo de limitações) do trabalhador. Portanto estas 

limitações só têm lugar quando for estritamente necessário. De proibição do excesso 

porque tais direitos devem apenas ser limitados para salvaguardar os direitos do 

empregador. 

Na esteira de MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO164 a imposição dos 

direitos fundamentais e de personalidade do trabalhador no desenvolvimento da relação 

de trabalho admite limites e restrições que encontram legitimidade no próprio contrato de 

trabalho. Dentro desses limites podemos distinguir três grupos: os limites imanentes; os 

limites extrínsecos e os limites voluntários. Os primeiros decorrem do princípio geral de 

que as situações jurídicas devem respeitar os princípios de adequação funcional ou de 

admissibilidade para as quais foram realizadas. Uma vez ultrapassados os limites 

inerentes a esses princípios estaremos perante uma situação de abuso de direito, que terá 

de ser resolvido com recurso ao art. 334º do CC. Os segundos, prende-se com as situações 

em que existe um conflito de direitos, ou seja, e como já tivemos oportunidade de referir, 

neste ponto em concreto estamos perante situações em que os interesses e direitos do 

empregador e trabalhador entram em colisão. Neste tipo de situações deve ser feita uma 

                                                           
163José João ABRANTES, Contrato de Trabalho e Direitos Fundamentais, ob. cit., pp. 198.  
164Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – parte II - Situações Laborais 
Individuais, 5ª edição, Almedina 2014, pp. 433. 
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ponderação entre tais direitos e interesses para que nenhuma parte fique prejudicada em 

detrimento da outra. Perante estas situações é necessário, no entender da autora, recorrer 

ao art. 335º do CC, onde terá de ser feita uma escolha perante o direito que deve prevalecer 

dada a sua maior importância em relação ao outro. Os terceiros, como o próprio nome 

indica, estão ligados a situação de autolimitação de direitos, quer seja por vontade do 

próprio trabalhador, por acordo entre as partes ou, ainda, por regulamentação coletiva de 

trabalho.          

 

4.3 O Direito à Reserva da Intimidade da Vida Privada 
  

O direito à reserva da intimidade da vida privada está intrinsecamente conectado com 

o princípio da dignidade da pessoa humana, e encontra protecção em diversos dispositivos 

legais, o que nos leva a concluir que no ordenamento jurídico português, a proteção 

conferida a este direito se desenvolve em diversos níveis165: civil, constitucional, penal e 

laboral. Não se pretendendo desprestigiar todos os estudos realizados até 1890166, foi a 

partir desta data, com a publicação de um estudo na Harvard Law Review167 por 

SAMUEL WARREN e LOUIS BRANDEIS, que para além de surgir a primeira 

formulação deste conceito, se começou a densificar aquilo que poderia ser entendido 

como privado. Este artigo fez despoletar as mais diversas teorias doutrinas e influenciou 

algumas decisões em que se discutiam questões de privacidade168.  

Definir, no entanto, aquilo que se poderá entender por direito à privacidade não se 

revela fácil na medida em que é um conceito que embarca diversas dimensões. 

                                                           
165David Oliveira FESTAS, O Direito à reserva da intimidade da vida privada do trabalhador no Código do 
Trabalho, in, Revista da Ordem dos Advogados, 2004, pp. 376 e ss.  
166Para uma sistematização e contextualização historia vd. Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos 
Trabalhadores e as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação: contributo para um estudo dos 
limites do controlo electrónico, pp. 105 e ss.  
167Samuel WARREN, Louis BRANDEIS, The right to Privacy, in, Harvard Law Review, V. IV, Nº5, 1980.  
168Sobretudo na jurisprudência norte-americana dessa época, onde passaram a reconhecer este direito nas 
suas decisões. A título de exemplo podemos referir as decisões que se tornaram famosas nessa época: Marks 
vs Joffra; Pavesich vs New England Life Insurance Co. Sobre estas decisões vd. André Pestana 
NASCIMENTO, O impacto das novas tecnologias no direito do trabalho e a tutela dos direitos de 
personalidade do trabalhador, Lisboa, 2009, disponível em: 
Https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKE
wjS38PbhrfPAhXF0xQKHV2tCx0QFggbMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.uria.com%2Fdocumentos
%2Fpublicaciones%2F2242%2Fdocumento%2F068apa.pdf%3Fid%3D1948&usg=AFQjCNGSxe8uYilX
_sDil6NL1KB7zDNQUQ&sig2=Dj6N8xMGFVOFEwfqNj99zQ&bvm=bv.134495766,d.d24 
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Concordamos com TERESA COELHO MOREIRA169, ao referir que o direito à 

privacidade é um “enigma”, “enigma” esse que, de acordo com a autora, se coloca não só 

quanto à delimitação do conceito como também quanto às suas funções e natureza. É pois 

um conceito que para além de envolver diversas dimensões está em constante evolução 

fazendo com que a tarefa de definir o direito à privacidade em termos exatos e objetivos, 

se torne difícil ou quase impossível. Não obstante, tanto a doutrina como a jurisprudência 

têm-nos dado um valioso contributo na compreensão deste direito quer quanto à 

delimitação, quer quanto aos limites que lhe são impostos. Com efeito, é frequente em 

termos doutrinais e jurisprudenciais fazer-se uso da tão aclamada Teoria das três 

esferas170 no sentido de diferenciar o que pertence à esfera pública e à esfera privada. De 

acordo com esta teoria podemos distinguir várias esferas. A primeira delas denomina-se 

de esfera íntima ou secreta onde se inserem aqueles aspetos da vida de cada individuo 

que são íntimos e que por essa razão são, absolutamente, protegidos. Assim, os aspetos 

relacionados com a vida intima e familiar, com convicções políticas ou religiosas, com a 

sexualidade estão abrangidos por esta esfera e não podem estar à disposição de todos e de 

qualquer um, sendo por isso de acesso restrito. A segunda diz respeito à esfera privada e 

nesta esfera estão abrangidos todos os aspetos cujo titular tem interesse em que sejam 

protegidos, também nela se enquadram aquelas informações privadas, mas que são menos 

inacessíveis aos outros, mas igualmente reservadas. Engloba, por assim dizer, os hábitos 

de vida e as informações que a pessoa possa partilhar com a sua família e círculo de 

amigos. Quanto às duas primeiras esferas cumpre referir que a sua aplicação prática se 

reveste de alguma dificuldade no sentido em que as mesmas, não raras vezes, se 

confundem. Tal como reconheceu o STJ numa das suas decisões171 “Não se deve 

distinguir entre "intimidade" e "vida privada" simples, com apelo á denominada “teoria 

das esferas” porquanto é difícil determinar o que é que deve ser incluído em cada uma 

das classificações, sendo sempre uma opção em alguma medida, arbitrária. Aliás, não se 

vislumbra uma área que mereça uma protecção tão intensa que se sobreponha a todos os 

restantes valores da ordem jurídico-constitucional e cuja protecção seja absoluta e, por 

                                                           
169Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação: contributo para um estudo dos limites do controlo electrónico, ob. cit., pp. 105 e ss.   
170Para uma visão mais aprofundada sobre a teoria das três esferas vd., entre outros, Guilherme Dray, Justa 
causa e esfera privada, ob. cit., pp. 48-49; Rabindranath V. A Capelo de SOUSA, O direito Geral de 
Personalidade, Reimpressão, Coimbra Editora, 2011, pp. 316 e ss; Menezes CORDEIRO, Tratado de Direito 
Civil Português, vol. I, tomo III, pps. 316 e ss;            
171Acórdão do STJ, de 28/09/2011, em que foi relator Santos Cabral, (processo nº 22/09.6YGLSB.S2), 
disponível em www.dgsi.pt    

http://www.dgsi.pt/
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outro lado é impossível configurar cada uma das esferas como compartimentos estanques 

sem inter-relação.” A última esfera reconduz-se à esfera pública onde são incluídos todos 

os aspetos, factos ou situações, que são susceptíveis de conhecimento por todos, sem 

qualquer tipo de reserva. Dizem, em modo geral, respeito aos comportamentos que se 

desenvolvem aos olhos de toda a comunidade e que por isso são de conhecimento 

público.172 De acordo com DAVID DE OLIVEIRA FESTAS173, o direito à reserva da 

intimidade da vida privada deve ser analisado de acordo com três perspetivas: uma 

estrutural, teleológica e substancial. Na dimensão estrutural podemos identificar dois 

direitos menores que dizem respeito: a direito de impedir intromissões na vida privada e 

o direito de impedir a divulgação de informações respeitantes às informações privadas. 

Na dimensão teleológica identificamos a defesa de dois interesses, o de evitar o 

conhecimento de informações privadas e o direito de não ser notado pelos outros, isto 

sem se reconduzir ao right to be alone. Na dimensão estrutural, defende o autor que este 

direito pode ser delimitado de acordo com a teoria das esferas. Iremos analisar, de seguida 

de que forma a lei o consagra, fazendo-se uma referência às suas principais dimensões. 

 

4.3.1 Consagração normativa: constitucional e civil 
 

Como já tivemos oportunidade de referir o direito à reserva da intimidade da vida 

privada, encontra-se consagrado em diversos diplomas nacionais e internacionais. Apesar 

de reconhecermos a importância da consagração normativa a nível europeu e 

internacional, deixaremos de parte essa análise, focando-nos apenas na consagração a 

nível do ordenamento jurídico português174.  

A proteção constitucional da privacidade decorre, como já referimos, do princípio da 

dignidade da pessoa humana175, e tal direito (à privacidade) encontra-se expressamente 

                                                           
172Menezes CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português, ob. cit., pp. 316, apresenta uma visão distinta 
para a teoria das três esferas, concebendo a criação de cinco esferas: uma esfera pública; uma esfera 
individual-social; uma esfera privada; uma esfera secreta; e, uma esfera intima.       
173David Oliveira FESTAS, O Direito à reserva da intimidade da vida privada do trabalhador no Código do 
Trabalho, in, Revista da Ordem dos Advogados, ob. cit., pp. 377.  
174Para uma contextualização da consagração normativa deste direito, a nível europeu e internacional e, 
ainda, numa perspetiva de direito comparado vd. Teresa Coelho MOREIRA A privacidade dos Trabalhadores 
e as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação: contributo para um estudo dos limites do controlo 
electrónico, pp. 125- 252.  
175No mesmo sentido Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica, Da Esfera Privada do Trabalhador e o 
Controlo do Empregador, pp. 274. 
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consagrado no art. 26º nº1 da CRP. Antes de mais, importa referir que a consagração 

constitucional deste direito se encontra intimamente conectada com os direitos de 

personalidade, e por ser considerado um direito fundamental, é enquadrado nos 

denominados Direitos, Liberdades e Garantias. Assim sendo, aplicam-se-lhe as 

disposições constantes no art. 18º da CRP. O preceito em causa, não se refere unicamente 

ao direito à reserva da intimidade da vida privada, mas a um conjunto alargado de direitos, 

que a própria epígrafe do art. identifica como outros direitos pessoais. Como referem 

GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA176 “ao reunir num único artigo nada menos 

do que nove direitos distintos, a Constituição sublinha aquilo que, para além da sua 

diversidade, lhes confere carácter comum, e que consiste em todos eles estarem 

directamente ao serviço da protecção da esfera nuclear das pessoas e da sua vida (…)”. 

Todavia, o legislador constitucional foi mais longe e acabou por consagrar outros direitos 

fundamentais que funcionam como garantia da privacidade, é o caso do direito à 

inviolabilidade do domicílio e da correspondência, art. 34º da CRP, e o da proibição de 

tratamento informático de dados referentes à vida privada177.  

Como já tivemos oportunidade de referir o CC enuncia no art. 70º um princípio geral 

no que aos direitos de personalidade diz respeito, concretizando nos art. 72º a 80º um 

conjunto de direitos de personalidade. O art. 80º do CC na perspetiva de GUILHERME 

DRAY178 pode ser densificado tendo em conta três aspetos essenciais. O primeiro diz 

respeito aquilo que se pode entender por vida privada; o segundo reporta-se às 

informações que ficam abrangidas por tal direito e o terceiro se tal direito se circunscreve 

apenas à divulgação da informação ou também à intromissão. Partindo da ideia do autor 

somos da opinião de que tal direito é constituído, necessariamente, por estas duas 

componentes, o da divulgação e da intromissão.    

   

4.3.2 No Código de Trabalho 
 

Dispõe o art. 16º nº 1 do CT “O empregador e o trabalhador devem respeitar os 

direitos de personalidade da contraparte, cabendo-lhes, designadamente, guardar reserva 

                                                           
176Gomes CANOTILHO, Vital MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. I, ob. cit., pp. 
461.  
177Tivemos oportunidade de analisar a vertente deste direito no capítulo II do presente estudo.  
178Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera Privada, ob. cit., pp. 47 e ss.  
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quanto à intimidade da vida privada.”, concretizando no nº 2 “O direito à reserva da 

intimidade da vida privada abrange quer o acesso, quer a divulgação de aspectos atinentes 

à esfera íntima e pessoal das partes, nomeadamente relacionados com a vida familiar, 

afetiva e sexual, com o estado de saúde e com as convicções políticas e religiosas. Em 

primeiro lugar cumpre referir que o nº 1 do preceito em análise estipula um dever de 

respeito mútuo entre empregador e trabalhador. Por sua vez o nº 2, ao contrário do 

estipulado no CC, afirma que tal direito abrange a proibição quer de acesso á informação 

quer de divulgação, pelo que o legislador protege este direito duplamente: existe uma 

proibição de acesso à informação e uma proibição de divulgação dessa informação, 

fazendo uma indicação dos aspectos da vida do trabalhador que devem ser 

salvaguardados179. Deste modo, mesmo que o trabalhador consinta no conhecimento de 

tais informações o empregador não as pode divulgar salvo autorização expressa por parte 

do trabalhador.  

 A consagração deste art. acabou por ditar a consagração de outros arts. que se 

encontram intimamente conectados com o primeiro, isto é, no CT encontramos um 

conjunto de artigos como a proteção de dados pessoais (art. 17º), dados biométricos (art. 

18º), testes e exames médicos (art. 19º), meios de vigilância à distância (art. 20º), e 

confidencialidade de mensagens (art. 22º). Todavia, esses preceitos apenas serão 

aplicadas quando estejamos perante situações que se enquadrem em concreto a cada um 

deles. Por exemplo será de aplicar o art, 17º sempre que ao candidato ao emprego sejam 

pedidas determinadas informações. Assim, o art. 16º apesar de estar ligado restantes, 

demarca-se destes por ser autónomo e um direito em sentido geral.    

O direito em análise não é, contudo, ilimitado. Como nos ensina GUILHERME 

DRAY180 o direito à reserva da intimidade da vida privada é a regra e não a exceção, pelo 

que “a sua limitação só se justifica quando interesses superiores o exigem e dentro dos 

limites decorrentes do artigo 335º do Código civil”. Nestes casos, terá de existir uma 

ponderação, para além de que na análise destas questões deve ter-se em conta cada caso 

em concreto e a função que o trabalhador exerce. Na verdade, o círculo da vida privada 

não é uniforme, a título de exemplo podemos referir o caso dos inúmeros trabalhadores 

                                                           
179Na perspetiva de Guilherme DRAY, Código do Trabalho Anotado, ob. cit., pp. 153, o elenco deste art. 
não é taxativo nem exaustivo, “pelo que o direito em causa poderá envolver outros aspetos merecedores de 
idêntico grau de tutela, nomeadamente gostos pessoais e hábitos da vida do trabalhador, relativas ao seu 
património pessoal.” 

180Idem.  
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desportistas que têm a sua vida extraprofissional mais controlada por parte da entidade 

empregadora. Na relação laboral o trabalhador deve cumprir determinados deveres que 

se encontram previstos no art. 128º do CT e fora do local e tempo de trabalho, o 

trabalhador não tem de exprimir nem opiniões, nem pensamentos conducentes à vontade 

do empregador. Todavia, não podemos deixar de considerar que tais princípios não são 

absolutos, podendo nalguns casos e segundo princípios de necessidade, adequação 

valorativa e proporcionalidade ser limitados, nomeadamente quando embatam no 

princípio da liberdade da gestão empresarial. 

Ainda dentro deste direito, e pela sua importância para o tema em análise, temos o 

direito à proteção de dados pessoais dos trabalhadores, que se desmarca do preceituado 

no art. 16º do CT por se reportar apenas às situações em que o empregador solicita 

informações quer ao trabalhador quer ao candidato ao emprego. Recentemente a CNPD 

na deliberação nº 1638/2013181 aplicável ao tratamento de dados pessoais decorrentes do 

controlo da utilização para fins privados das tecnologias de informação e comunicação 

no contexto laboral, teve oportunidade de se pronunciar quanto à intromissão do 

empregador nos perfis que os trabalhadores possuam nas redes sociais, referindo que é 

ilícito e proibido tal intromissão na medida em que tais perfis contêm “informações de 

caracter pessoalíssimo, e mesmo íntimo”. Também o comité de Ministros do Conselho 

da Europa elaborou uma recomendação182 sobre o tratamento de dados pessoais em 

matéria laboral reiterando que o empregador não pode monitorizar as contas das redes 

sociais dos trabalhadores.         

 

4.4 Liberdade de Expressão 
 

O direito à liberdade de expressão e informação para além de ser um direito 

consagrado constitucionalmente (art. 37º da CRP) é um direito que se encontra fortemente 

regulamentado e protegido em diversos diplomas internacionais183 o que é bem 

                                                           
181Disponível em www.cndp.pt.  
182Recommendation CM/Rec (2015) 5 of the Committee of Ministers to member States on the processing 
of personal data in the context of employment, disponível em: www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/conselho-
da-europa_3/downloadFile/attachedFile_f0/CMRec20155E.pdf?nocache=1428485746.25  
183Para uma contextualização e sistematização em relação às normas internacionais referentes ao Direito de 
Liberdade de Expressão e Informação, vd. Paula do Couto QUINTAS, Os Direitos de Personalidade 
Consagrados no Código de Trabalho na perspectiva exclusiva do trabalhador subordinado – Direitos (des) 
figurados, Universidade Autónoma de Lisboa, Almedina, 2013, pp. 149-156.   

http://www.cndp.pt/
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/conselho-da-europa_3/downloadFile/attachedFile_f0/CMRec20155E.pdf?nocache=1428485746.25
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/conselho-da-europa_3/downloadFile/attachedFile_f0/CMRec20155E.pdf?nocache=1428485746.25
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demonstrativo da importância e força que detém no plano das relações socioculturais 

individuais e coletivas, quer sejam públicas ou privadas.  

Segundo o art. 37º da CRP “todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o 

seu pensamento pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o de 

informar, de se informar e de ser informado, sem impedimentos nem discriminações”. De 

acordo com MENEZES CORDEIRO184 a liberdade aparece como “um campo de livre 

atuação, suscetível de se concretizar noutras liberdades, em diversos direitos e em 

vínculos obrigacionais, incluindo deveres”. Concretizando a ideia referida anteriormente, 

diríamos que o direito à liberdade de expressão se densifica em múltiplos direitos, mas 

terá sempre como contrapartida determinados deveres e obrigações. Estes direitos e 

obrigações não serão considerados como restrições, mas tão-somente como limitações. 

Neste sentido, a CRP um conjunto de quatro artigos que acabam por ser a expressão e 

regulamentação desse direito à “liberdade”185, acabando por consagrar direitos de defesa 

perante possíveis violações. Cumpre referir, que o direito à liberdade de expressão 

envolve dois conjuntos de direitos. Por um lado o direito de expressão, e por outro o 

direito de informação. Iremos apenas focar-nos, principalmente, no primeiro desses 

direitos.  

O núcleo essencial deste direito reporta-se à ideia de que qualquer pessoa pode 

exprimir os seus pensamentos recorrendo a qualquer meio para o fazer. O legislador ao 

usar o conceito indeterminado – qualquer meio – optou por não criar limitações quanto 

aos meios que podem ser utilizados para o exercício deste direito186. Razão pela qual 

podemos facilmente enquadrar neste campo as NTIC, nomeadamente, as redes sociais 

que constituem, na atualidade, o meio de comunicação por excelência. De facto, a Internet 

veio modificar de forma avassaladora a forma como as pessoas comunicam e dessa 

modificação, adveio um facto incontornável: atrás de um computador ou de um 

telemóvel, toda a gente dá a sua opinião sobre os mais diversos assuntos. 

Na verdade, os utilizadores das redes sociais, na nossa perspetiva, podem ser 

denominados de Jornalistas do Facebook187, na medida em que, com o acesso 

                                                           
184António Menezes CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português, ob. cit., pp. 79.  
185Gomes CANOTILHO, Vital MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, ob. cit., pp. 570.  
186Ibidem, pp. 572, onde referem os autores que “a abertura constitucional – qualquer outro meio – permite 
incluir sem dificuldades as novas formas de expressão como blogs, chats, protestos eletrónicos”  
187A mesma ideia é apontada por Joana VERÍSSIMO, Maria MACIAS e Sofia RODRIGUES, Redes sociais na 
Internet: um novo conceito de Privacidade? in www.fd.unl.pt, onde referem que, atualmente, as redes 
sociais impulsionaram o Jornalismo do cidadão.  

http://www.fd.unl.pt/
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generalizado às NTIC, todos comentam, partilham e opinam todo o tipo de assuntos que 

tanto podem ir desde uma notícia sobre o estado do país como a uma petição online com 

objetivos muito diversificados, e muitas das vezes fazem-no sem terem qualquer tipo de 

cuidado quanto à linguagem que usam, quanto à forma como se dirigem às pessoas, ou se 

pura e simplesmente estão a ofender alguém com os seus comentários. É neste sentido 

que estabelecemos a comparação entre os utilizadores das redes sociais e os jornalistas, 

porque cada um desses utilizadores tem na sua essência um pouco de um Jornalista.    

A protecção conferida a este direito pode ser enquadrada em dois sentidos. O 

primeiro, como já referimos, enquadra-se na proteção internacional que este direito 

encontra. O segundo reporta-se à protecção que o ordenamento jurídico português lhe 

oferece, é exatamente sobre este segundo aspeto que nos vamos debruçar de seguida, 

procedendo a uma sistematização quanto à proteção constitucional e laboral.  

Em termos constitucionais, onde já procedemos a uma breve contextualização, este 

direito encontra-se expressamente consagrado no art. 37º da CRP, sendo certo que o 

mesmo deve ser conjugado com o art. 34º, do mesmo dispositivo legal, que diz respeito 

à inviolabilidade do domicílio e da correspondência. E fundamentalmente, nesta sede, é 

nos dito que todos têm o direito de divulgar, livremente, o seu pensamento e exprimir-se, 

sem qualquer tipo de condicionamentos os seus pensamentos e opiniões.  

Em termos laborais, encontramos, regulado tal direito no art. 14º, onde pode ler-se “É 

reconhecida, no âmbito da empresa, a liberdade de expressão e de divulgação do 

pensamento e opinião, com respeito dos direitos de personalidade do trabalhador e do 

empregador, incluindo as pessoas singulares que o representam, e do normal 

funcionamento da empresa”. Ora, como já tivemos oportunidade de referir anteriormente, 

a relação empregador-trabalhador caracteriza-se pela existência de uma subordinação 

jurídica. Mas tal facto não quer dizer que, apesar do trabalhador atuar sobre as ordens e 

direcções do empregador, não possa, no local de trabalho ou fora dele, expor os seus 

pensamentos ou opiniões, em relação aos mais diversos assuntos. Ao empregador não é 

lícito proibir ou impor limites a tal direito188. Deste modo, o trabalhador é visto como um 

cidadão normal e como possui tal condição, pode livremente divulgar o seu pensamento 

                                                           

 

188Para Paula do Couto QUINTAS, Os Direitos de Personalidade Consagrados no Código de Trabalho, ob. 
cit. pp. 187, “a liberdade de expressão é indissociável da liberdade de pensamento, e, ambas estão 
intrinsecamente relacionadas com interpretações valorativas. É nesse espaço de intersubjetividade que a 
liberdade de expressão dentro da empresa deverá conquistar o seu lugar”.   
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e as suas opiniões quer digam respeito a convicções politicas, religiosas, gostos pessoais. 

No entanto, somos da opinião que nos casos das empresas de tendência este direito 

encontra-se na sua génese mais limitado.  

Todavia, o direito à liberdade de expressão não é um direito absoluto189 de tal forma 

que não possa sofrer limitações. De acordo com a segunda parte do art. 14º, esse direito 

terá como limites os “direitos de personalidade dos trabalhadores e do empregador, 

incluindo as pessoas singulares que o representam, e o normal funcionamento da 

empresa”.          

 

4.5 Os Deveres do Trabalhador190 
 

A relação de trabalho é uma relação complexa que envolve duas componentes 

essenciais: direitos e deveres que giram em torna de obrigações mútuas. Em relação ao 

trabalhador, para além dos direitos que lhe são conferidos por lei, o CT consagra um 

conjunto de deveres que o mesmo tem de respeitar. Com efeito, para além da prestação 

da atividade de trabalho, que constitui a sua obrigação principal, o trabalhador terá, 

também, de respeitar um conjunto de deveres secundários e acessórios que decorrem do 

próprio contrato de trabalho. Deste modo, e de acordo com PEDRO ROMANO 

MARTINEZ191 é possível aglomerar os deveres do trabalhador em três grupos distintos, 

o dever principal, os deveres secundários, intrinsecamente conectados com o dever 

principal, e os deveres acessórios, que se legitimam no princípio geral de boa-fé. MARIA 

DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO192 apresenta uma visão diferenciada quanto à 

repartição dos deveres acessórios reconduzindo-os a dois grupos distintos: os deveres 

acessórios integrantes da prestação principal; e os deveres acessórios autónomos da 

prestação principal. No que diz respeito ao primeiro grupo estamos na presença dos 

                                                           
189Como refere Guilherme DRAY, Código do Trabalho Anotado, ob. cit., pp. 150, “A liberdade de expressão 
no local de trabalho não é todavia absoluta e ilimitada.”  
190Em relação aos deveres do trabalhador não iremos, no presente estudo, realizar uma análise extensiva a 
todos eles mas apenas aos deveres que consideramos pertinentes analisar na temática em análise. Assim, e 
para um estudo mais aprofundado, vd., entre outros, António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, 
pp. 226-241; Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, pp. 497-517;       
191Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 497.  
192Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, apresenta um conjunto de critérios que devem ser utilizados na classificação dos deveres do 
trabalhador que se reconduzem aos seguintes: fonte e natureza dos deveres (critérios gerais) e um critério, 
especificamente laboral, que se prende com a relação entre esses deveres e o dever principal.  
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deveres que estão intrinsecamente ligados à prestação da atividade de trabalho e que por 

essa razão são exigíveis na execução dessa mesma atividade. Neste campo destacamos, a 

título de exemplo, o dever de obediência e o dever de zelo e diligência. Quanto ao segundo 

grupo, falamos daqueles deveres que já não se encontram intrinsecamente ligados a tal 

atividade, mas que o trabalhador tem de respeitar, quer na pendencia da sua execução 

quer nas situações que vão para além dessa componente, ou seja, tais deveres não 

dependem da obrigação principal e que por essa razão se mantêm fora da execução e até 

mesmo após a cessação do contrato de trabalho. Neste campo, temos como exemplos 

paradigmáticos os deveres de lealdade e de respeito e urbanidade para com o empregador, 

superiores hierárquicos, colegas de trabalho e terceiros que tenham contato com a 

empresa. Dado que no tema em análise estamos apenas a debruçar-nos perante situações 

que ocorrem, fora do horário e local de trabalho, iremos somente focar-nos na análise dos 

deveres acessórios autónomos, nomeadamente, no dever de lealdade e de respeito e 

urbanidade. 

4.5.1 Dever de Urbanidade 

 

O Dever de urbanidade (art. 128º do CT) que se carateriza, essencialmente, por 

ser um dever de conduta, é um dever que se direciona perante múltiplas entidades: 

empregador e superiores hierárquicos, colegas de trabalho e qualquer outra pessoa 

(terceiro) que tenha contato com a empresa, por exemplo, os clientes193. O dever de 

urbanidade, que decorre, em termos gerais, do princípio da boa-fé194, que se quer presente 

em qualquer relação laboral, não foi amplamente delimitado e caracterizado pelo 

legislador, o que nos leva, na avaliação de eventuais violações, necessariamente, à análise 

casuística de cada relação de trabalho. Deste modo, e seguindo de perto as palavras de 

                                                           
193Nas palavras de Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 503, trata-se de uma regra 
de conduta que tem um “direcionamento tríplice”.  
194Para o Direito do Trabalho, a boa-fé decorre desde logo do estipulado no art. 126º nº1 do CT, “O 
empregador e o trabalhador devem proceder de boa-fé no exercício dos seus direitos e no cumprimento das 
respectivas obrigações”. A propósito veja-se o entendimento do STJ em relação à boa-fé, Acórdão do STJ 
de 17/05/2012, em que foi relator Lopes de Rego, (processo nº 2841/03.8TCSNT.L1.S1), disponível em 
www.dgsi.pt, onde é referido “O conceito normativo de boa-fé é utilizado pelo legislador em dois sentidos 
distintos: no sentido de boa-fé objectiva, enquanto norma de conduta, ou seja, no plano dos princípios 
normativos, como base orientadora e fundamento de efectivas soluções reguladoras dos conflitos de 
interesses, alcançadas através da densificação, concretização e preenchimento pelos Tribunais desta 
cláusula geral; e no sentido de boa-fé subjectiva ou psicológica, isto é, como consciência ou convicção 
justificada de se adoptar um comportamento conforme ao direito e respectivas exigências éticas.” 

http://www.dgsi.pt/
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MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO195 o dever em causa, não se circunscreve 

apenas ao tipo de tratamento do trabalhador perante as entidades visadas nesse art., como 

também, se afirma em matéria de apresentação pessoal e de conduta. Com efeito, o grau 

de exigência dado a este dever, vai depender sempre dos factos e circunstâncias de cada 

caso em concreto. Em algumas relações de trabalho, será exigível um elevado grau em 

relação à conduta adotada pelo trabalhador e noutras esse grau será menor196. Todavia, o 

âmbito de aplicação deste dever não se circunscreve apenas à execução do contrato de 

trabalho197, como também às situações ocorridas fora do tempo e local de trabalho e por 

essa razão enquadradas no âmbito extralaboral. Daí que, viola o dever de urbanidade, o 

trabalhador que no facebook realize uma publicação, em que ofende o empregador, o 

trabalhador que agrida um colega de trabalho quando se encontre de férias, entre tantos 

outros exemplos. Neste sentido, e dado que estamos perante um comportamento 

enquadrado na vida privada do trabalhador, os limites impostos a este dever serão os 

direitos de personalidade do trabalhador, ou seja, direito à privacidade; à imagem e à 

liberdade de expressão, não sendo fácil a tarefa de conciliar, o âmbito deste dever com a 

liberdade de atuação do trabalhador.        

 

4.5.2 Dever de Lealdade 
 

O contrato de trabalho e toda a relação que se desenvolve a partir dele pressupõe 

a existência de um elo entre trabalhador e empregador, essencialmente caracterizado pela 

confiança e lealdade, já que se assim não fosse a relação de trabalho iria ser quebrada 

mais facilmente. Um dos principais deveres acessórios do trabalhador diz respeito ao 

dever de lealdade, que nos termos do disposto no art. 128º nº1 al. f) do CT, nos diz que 

deve o trabalhador “guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por 

                                                           
195Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho, Situações Laborais Individuais, 
ob. cit., pp. 424.  
196Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, pp. 497, apresenta como exemplo, a comparação entre 
a conduta exigível a um trabalhador de um hotel de luxo e ao trabalhador de uma pensão. No caso do 
segundo, a conduta exigível será de menor grau em relação ao primeiro.     
197Vd., neste sentido o decidido no Acórdão do STJ de 12/03/2009 em que foi relator Sousa Grandão 
(processo nº 08S2589) disponível em www.dgsi.pt “É violador dos deveres de respeito e urbanidade o 
comportamento do trabalhador eletricista que, num momento de pausa na sala de café da empresa, após 
consultar o mapa de férias ali afixado nesse dia e verificar que lhe havia sido atribuído um período 
divergente daquele que combinara com o engenheiro Director de Produção do empregador, abordou este, 
que ali passava naquele instante, e disse em tom exaltado, perante os trabalhadores que se encontravam na 
sala: “Está a brincar comigo?” e “Não gosto que brinquem comigo”. 

http://www.dgsi.pt/
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conta própria ou alheia em concorrência com ele, nem divulgando informações referentes 

à sua organização, métodos de produção ou negócios;”. Este dever é a expressão máxima, 

no direito do trabalho, do princípio da boa-fé e manifesta-se em duas dimensões 

essenciais: uma dimensão restrita e uma dimensão ampla198. Na dimensão restrita este 

dever manifesta-se, basicamente, nos deveres de não concorrência e de sigilo profissional. 

Significando que o trabalhador não deve aproveitar-se da posição funcional que ocupa na 

empresa em detrimento do empregador, nomeadamente desviando a clientela, revelando 

segredos à concorrência, entre outros. O dever de não concorrência, não obsta ao 

pluriemprego do trabalhador, a não ser que as partes tenham convencionado um pacto de 

exclusividade, em que se proíbe o trabalhador de exercer qualquer outra actividade 

remunerada na vigência do contrato de trabalho, manifestando-se essencialmente na 

proibição do trabalhador negociar em áreas que possam concorrer diretamente com a 

atividade que desenvolve para o empregador. O dever de sigilo impede que o trabalhador 

divulgue informações acerca da empresa, isto é, informações relativas à organização da 

empresa, aos dados dos clientes, entre outros aspetos considerados relevantes.  

No entanto, a dimensão deste dever que mais nos interessa reporta-se à dimensão 

ampla, pois é nesta dimensão que poderemos enquadrar os comportamentos extralaborais 

dos trabalhadores. De facto, o dever de lealdade não se circunscreve apenas às duas 

componentes clássicas que, fundamentalmente, o caraterizam: o dever de não 

concorrência e o dever de sigilo. Na verdade, e como já referimos, este dever decorre do 

instituto geral da boa-fé, e sendo que o contrato de trabalho se carateriza pela forte 

componente pessoal do trabalhador, podemos falar até de uma lealdade pessoal199. Deste 

modo, o dever de lealdade impõe ao trabalhador a adoção de determinados 

comportamentos, ou melhor, proíbe que o trabalhador adote determinados 

comportamentos fora do local e tempo de trabalho. Com efeito, poderá constituir uma 

violação do dever de lealdade, a divulgação de informações falsas ou notícias publicadas 

numa rede social que afetem o bom nome e a imagem do empregador. Ou então, e em 

igual sentido, pode constituir uma violação a adoção de qualquer tipo de comportamento 

                                                           
198Conforme refere Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho, Situações laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 420.  
199Ibidem, pp. 423, onde refere a autora que “o elemento da pessoalidade explica que a lealdade do 
trabalhador no contrato de trabalho seja, até certo ponto, uma lealdade pessoal, cuja quebra grave pode 
constituir motivo para a cessação do contrato.” É exatamente neste sentido que a autora enquadra as 
condutas extralaborais do trabalhador.  
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que coloque em causa o prestígio e honorabilidade do empregador, ainda que tais 

comportamentos se enquadrem na vida privada.   

   

4.6 Os Poderes do Empregador: Breve Análise 
 

O empregador é o sujeito a quem cabe conformar a prestação de trabalho e 

identifica-se com o credor da prestação levada a cabo pelo trabalhador. É quem delimita 

todo o contrato e a lei confere-lhe determinados poderes para conduzir tal relação. Como 

sabemos, a relação de trabalho é, sem mais, uma relação de poder, que se concretiza 

através de uma tríade laboral e atualmente, com a incidência das NTIC no mundo do 

trabalho, pode defender-se que, dentro do poder directivo, o poder de controlo ganhou 

autonomia. Com efeito, podemos, segundo a doutrina tradicional200, distinguir três tipos 

de poderes, o poder diretivo (art.97) o poder disciplinar (art.98) e o poder regulamentar 

(art.99). Todavia, apesar da basta tradição doutrinal no ordenamento jurídico português 

quanto a esta divisão somos tendentes a concordar com TERESA COELHO 

MOREIRA201 ao apresentar uma visão mais ampla dos poderes em causa: uma visão 

quadripartida, autonomizando o poder de controlo por força das NTIC.      

O poder directivo resulta, desde logo, da própria essência de contrato de trabalho 

e ainda do facto do trabalhador prestar uma actividade de forma subordinada, que é 

dirigida e organizada pelo empregador. Assim sendo, traduz-se no poder de emanar 

instruções e direcções, às quais o trabalhador terá de obedecer na concretização da 

prestação de trabalho. O poder de controlo, pode ser entendido de acordo, e como nos 

ensina  TERESA COELHO MOREIRA202 tendo em conta dois critérios essenciais. Por 

um lado, a finalidade de tal poder terá de ser apenas uma: a de controlar a prestação de 

trabalho. Por outro lado, o método que o empregador utiliza que terá de ser “adequado à 

finalidade estabelecida, funcionando como um limite a atuações discricionárias do 

empregador.” Se por um lado, o trabalhador vê consagrados na lei os direitos à liberdade 

de expressão e reserva da vida intima e privada, por outro encontra-se já ultrapassada a 

                                                           
200A título de exemplo, Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 632, identifica como 
poderes do empregador o poder regulamentar, disciplinar e diretivo.  
201Teresa Coelho MOREIRA, A Privacidade dos Trabalhadores e as Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação: contributo para um estudo dos limites do poder de controlo electrónico do empregador, ob. 
cit., pp. 368.  
202Ibidem, pp. 377. 
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velha questão de saber se o empregador tem ou não legitimidade de usar os mais diversos 

meios para controlar o trabalhador, pois não seria concebível que ao empregador fosse 

vedado o direito de controlar a execução da prestação de trabalho, quando é certo que a 

mesma se desenvolve tendo como pano de fundo a subordinação, e o poder directivo é 

um dos poderes decorrentes do contrato de trabalho. O problema que se coloca não é o de 

saber se este controlo por parte do empregador é legítimo ou não, mas sim e sobretudo 

aferir dos limites que lhe são impostos. Tais limites serão a boa-fé e os direitos de 

personalidade do trabalhador, tendo-se na análise dos limites de controlo por parte do 

empregador atender-se ao critério de proporcionalidade.   

 O poder regulamentar é antes de mais, uma manifestação do poder diretivo do 

empregador. Trata-se da possibilidade do empregador, de acordo com o art. 99º nº 1 do 

CT, criar um regulamento interno da empresa acerca da “organização e disciplina no 

trabalho”, tal regulamento materializa-se através de um instrumento escrito que é 

facultado aos trabalhadores, que têm o direito de se pronunciar quanto ao seu conteúdo. 

Deste modo, o poder em análise encontra-se de certa forma limitado por este requisito 

que a lei determina.         

Por outro lado, se o empregador dirige a execução do trabalho, através do poder 

diretivo, e emana regras, através do poder regulamentar, o mesmo também dispõe de um 

poder de punição que se materializa no poder disciplinar. O poder disciplinar do 

empregador na esteira de MARIA MALTA FERNANDES203 “traduz-se no poder do 

empregador de predispor e aplicar medidas coercivas adequadas (sanções disciplinares) 

aos trabalhadores cujo comportamento prejudique ou coloque em perigo a empresa” pelo 

que, assume-se como sendo um verdadeiro poder punitivo, através do qual o empregador 

sanciona o trabalhador, sempre que entenda que este realizou alguma infracção 

disciplinar. O empregador tem deste modo ao seu dispor um leque de sanções, que se 

encontram previstas no art. 328º do CT, que consagra um princípio gradualista, partindo 

da sanção mais leve (a repreensão) para a sanção mais grave (o despedimento sem 

indemnização ou compensação – despedimento com justa causa). 

 

                                                           
203Maria Malta FERNANDES, Os Limites à Subordinação Jurídica do Trabalhador - Em Especial ao Dever 
de Obediência, Quid Iuris, 2008, pp. 30.  
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Capítulo IV – Redes Sociais: Incidência na cessação do contrato de trabalho 
 

5.O Problema 
 

A forma como as redes sociais se repercutem no mundo do trabalho pode ser 

analisada, como já referimos, sob três perspetivas diferentes. A primeira diz respeito à 

influência que as mesmas exercem no processo de recrutamento e seleção de candidatos 

ao emprego. A segunda diz respeito à forma como se evidenciam na execução do contrato 

de trabalho. E a terceira, aquela que nos cabe analisar, enquadra-se nos efeitos que podem 

ter em sede de despedimento com justa causa. Na verdade, falar em redes sociais e 

associá-las a casos de despedimento não parece constituir uma novidade no mundo do 

trabalho. São várias as notícias e casos judiciais que nos dão conta dessa realidade e nos 

mostram que cada vez mais o mundo do trabalho e das NTIC se encontram 

profundamente conectados. Estes casos, que começam agora a ganhar mais visibilidade 

no ordenamento jurídico português, levam-nos, desde logo, à formulação de uma 

pergunta: será possível um trabalhador ser despedido por ter feito comentários negativos 

acerca da empresa onde trabalha no facebook ou no twitter? Poderia ser razoavelmente 

fácil responder a esta pergunta se considerássemos que os perfis de uma rede social são 

espaços privados e que por essa razão não seria admissível o empregador usar como 

prova, num processo disciplinar com intenção de despedir o trabalhador, os posts que ai 

encontra. Contudo, responder de forma tão simplista, redutora e desfasada da realidade, 

seria ignorar todas as circunstâncias do caso em concreto e não primar por um dos 

objetivos principais do Direito do Trabalho: a conciliação entre os interesses do 

empregador e direitos do trabalhador.   

 

5.1 Cessação do Contrato de Trabalho204: O despedimento com Justa Causa 
 

                                                           
204O tema da Cessação do contrato de trabalho é um tema amplamente tratado quer em termos doutrinais 
quer em termos jurisprudenciais. Para um estudo mais aprofundado sobre o tema Vd., entre outros, Pedro 
Furtado MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, Principia, 2012; Estudos do Instituto do Direito do 
Trabalho – Volume II – Justa Causa de Despedimento, Coordenador Pedro Romano MARTINEZ, Almedina, 
2001; Cessação do Contrato de Trabalho, Verlag Dashofer, 2010; Ana LAMBELHO, Luísa Andias 
GONÇALVES, Poder Disciplinar – Justa Causa de Despedimento, Quid Iuris, 2010; João Leal AMADO, 
Contrato de Trabalho, 4ª edição, Coimbra Editora, 2014, pp. 349-455; António Monteiro FERNANDES, 
Direito do Trabalho, 17ª edição, Almedina, 2014, pp. 533-610; Luís Manuel Menezes LEITÃO, Direito do 
Trabalho, 4ª edição, 2014, pp. 365-437; Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, 7ª edição,2015, 



  

   90 

 

O contrato de trabalho é um negócio jurídico e como tal, extinguindo-se a relação 

laboral, para além de se aplicarem as regras constantes no CT, aplicam-se ainda as regras 

gerais de direito civil205. A cessação contratual não é mais do que uma consequência da 

celebração de um contrato, que depois de executado por um determinado período de 

tempo206 se extingue, podendo esta extinção assumir várias formas e ter como causas 

diversos fatores.  

A cessação do contrato de trabalho assume, no domínio do direito dos contratos, 

uma particular importância na medida em que, e como reconhece PEDRO ROMANO 

MARTINEZ207, se envolvem e cruzam diversas questões laborais que tanto podem surgir 

a propósito da cessação ou como causa desta. Para além de que, e como se sabe, estamos 

perante uma figura contratual que se desenvolve através de uma relação complexa, 

desestruturada e desequilibrada e ao legislador não foram indiferentes estas 

características, razão pela qual acabou por consagrar um regime extensivo, imperativo208 

e uniforme209 210 que se desenvolve tendo como principal premissa a proteção jurídica do 

trabalhador211. No capítulo VII do CT encontramos consagrado o regime de cessação. O 

                                                           

pp. 893-1040; Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – parte II - Situações 
Laborais Individuais, 5ª edição, Almedina, 2014, pp. 913-970.                        
205Como refere Pedro Romano MARTINEZ, in Da Cessação do contrato, Almedina, 2005, pp. 371 e ss, à 
extinção do contrato de trabalho aplicam-se “as regras gerais de direito civil, em particular de direito das 
obrigações”. Contudo, e como refere Menezes CORDEIRO in Manual de Direito do Trabalho, Almedina, 
1999, pp. 39 “O regime das situações laborais desprendeu-se do das obrigações, mercê do particular 
condicionalismo que veio enfrentar”. No mesmo sentido Maria Rosário Palma RAMALHO in Direito do 
Trabalho – Parte II – Situações laborais individuais, ob. cit., pp. 844 e ss, ao referir que a proteção 
conferida ao trabalhador consagrou, necessariamente, desvios aos vínculos obrigacionais.    
206Como já referido no Capítulo III, aquando da caracterização do contrato de trabalho, o mesmo é, 
tendencionalmente, de execução longa e duradoura.  
207Pedro Romano MARTINEZ, in Da Cessação do contrato, ob. cit., pp. 373. Onde o autor demonstra, 
enunciando duas razões, a relevância da cessação do contrato de trabalho. A primeira diz respeito à 
segurança no emprego. A segunda prende-se com as mais variadas questões jurídicas que surgem quanto à 
aplicação das normas laborais, que tanto podem surgir a propósito da cessação, como causa desta e até 
mesmo como um problema lateral à cessação de tal contrato.    
208 De acordo com o artigo 339º do CT, o regime estabelecido quanto à cessação do contrato de trabalho 
“não pode ser afastado por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou por contrato de trabalho 
salvo (…)”, quanto, de acordo com o nº 2 do mesmo art.º, a critérios de definição de indemnização e prazos 
de procedimento de aviso prévio. Neste sentido Pedro Romano MARTINEZ in Direito do Trabalho, ob. 
cit, pp. 973, acaba por referir que esta imperatividade tem a ver com “o facto de, no âmbito laboral, ser 
problemática a garantia de uma vontade do trabalhador livre e esclarecida na celebração de acordos com o 
empregador”.  
209 Todavia, a uniformidade que referimos não se revela entre os dois sujeitos do contrato de trabalho: 
trabalhador e empregador. Como refere António Monteiro FERNANDES in Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 
520 “(…) o empregador está sujeito a um conjunto de exigências, para que possa promover a rutura do 
contrato, que não encontram, de modo algum, paralelo no estatuto do trabalhador (…)”.   
210Admitindo-se contudo excepções a esta característica do regime, por exemplo, o contrato de serviço 
doméstico.  
211O CT acaba por consagrar um regime que se desenvolve tendo como ideia principal a proteção do 
trabalhador. Basta pensar que para se desvincular do contrato de trabalho as regras estabelecidas para o 
trabalhador são bem menos rígidas do que as consagradas para o empregador, que apenas em situações 
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art. 340º oferece-nos uma lista das modalidades212 que tal cessação pode revestir, 

admitindo, contudo, que poderão existir outras modalidades legalmente previstas. Na al. 

c) do referido artigo encontramos a modalidade – despedimento213 por facto imputável ao 

trabalhador – que será de aplicar aos casos em que a publicação de um post numa rede 

social seja de tal forma gravosa que coloque em causa a subsistência da relação de 

trabalho, admitindo para já que tal despedimento com base nesse fator seja admissível e 

que por essa razão o empregador opte por dar inicio ao processo de despedimento.   

Sendo admissível, o empregador dará início ao processo de despedimento, uma 

das formas de cessação do contrato de trabalho, que tem como principal característica o 

facto de ser um procedimento desencadeado unilateralmente pelo empregador. Todavia, 

o despedimento não pode ocorrer sem que existam razões para isso, isto é, a lei coloca 

limites ao poder disciplinar do empregador, como forma de proteção do trabalhador, que 

este deve respeitar. Tais limites podem ser aglomerados em dois grupos distintos, por um 

lado podemos identificar os limites processuais, ou seja, a lei consagra um conjunto de 

mecanismos processuais que têm de ser respeitados para que tal despedimento seja lícito 

do ponto de vista formal214. Por outro lado, para que possa ocorrer têm de existir causas 

                                                           

tipificadas na lei pode proceder à cessação do contrato de trabalho. Como refere Maria Rosário Palma 
RAMALHO Direito do Trabalho – Parte II – Situações laborais individuais, ob. cit., pp. 895, “Ao contrário 
do que sucede, com o trabalhador, cuja faculdade de pôr fim ao vínculo laboral é relativamente 
incondicionada, o empregador só pode fazer cessar unilateralmente o contrato de trabalho em situações 
típicas e taxativas.”     
212De acordo com João Leal AMADO in Contrato de Trabalho, ob. cit., pp. 39 “Reduzindo as coisas à sua 
expressão mais simples, dir-se-ia serem quatro as formas de cessação do contrato de trabalho. Com efeito, 
este extinguir-se-á: a) por vontade do empregador (despedimento); b) por vontade do trabalhador 
(demissão); c) por vontade de ambos os sujeitos (revogação); d) pela verificação de certo evento 
superveniente a que a lei atribui esse efeito (caducidade);   
213 Para Pedro Romano MARTINEZ, Incumprimento Contratual e Justa causa despedimento, Coordenador 
Pedro Romano MARTINEZ, Estudos do Instituto do Direito do Trabalho – Volume II – Justa causa de 
Despedimento, Almedina, 2001, pp. 111, “O despedimento constitui um poder vinculado conferido ao 
empregador de extinguir o contrato de trabalho, fundado no incumprimento de deveres obrigacionais por 
parte do trabalhador.” No mesmo sentido e do mesmo autor, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 973, o 
despedimento exige uma declaração de vontade na qual se comunica a intenção de cessar o contrato, sendo 
certo que essa declaração é receptícia o que significa que só produz efeitos após ser recebida pelo 
trabalhador. Para Pedro Furtado MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, 3ª edição, Principia, 2012, 
pp. 149 o despedimento é “uma declaração de vontade do empregador, dirigida ao trabalhador, destinada a 
fazer cessar o contrato de trabalho para o futuro.”      
214Na presente dissertação de mestrado não iremos abordar o procedimento que está na base do 
despedimento. Para um estudo sobre o tema, vd., entre outros, Pedro Ferreira De SOUSA, O procedimento 
Disciplinar Laboral, Almedina, 2016; Paula QUINTAS, Hélder QUINTAS, Manual de Direito do Trabalho e 
de Processo de Trabalho, 5ª edição, Almedina, 2016; Luísa Andias GONÇALVES, Manual de Direito do 
Trabalho, Da Teoria à Prática, Coimbra Editora, 2014, pp. 371 e ss; Pedro Romano MARTINEZ, Direito 
do Trabalho, pps. 984-991; Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II 
– Situações Laborais Individuais, pps. 771-790.    
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substantivas que o tornem legítimo215. Assim, o mesmo não pode ocorrer sem que exista 

justa causa e isso decorre desde logo da própria CRP que no art. 53º declara 

expressamente essa proibição ao consagrar que “os despedimentos sem justa causa ou por 

motivos políticos ou ideológicos”, são proibidos216 217. Este preceito legal coloca desde 

já em evidência um conceito indeterminado218 – a justa causa219 – conceito esse que tem 

sido amplamente trabalhado quer pela doutrina quer pela jurisprudência. De acordo com 

o art.º 351220 a justa causa deriva de um comportamento ou conjunto de comportamentos 

                                                           
215 No mesmo sentido Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera Privada, in Estudos do Instituto do Direito 
do Trabalho – Volume II – Justa causa de Despedimento, ob. cit., pp. 64, “O despedimento individual 
promovido pela entidade empregadora mostra-se assim, actualmente, francamente limitado e legalmente 
condicionado: contrariamente à regra da livre revogabilidade dos contratos de prestação de serviços, os 
contratos de trabalho só podem ser denunciados pela entidade patronal perante um motivo atendível, 
objetivamente determinado, ou em situações extremas de “justa causa disciplinar”, mediante a observância 
de determinadas regras pessoais.”  
216Todavia, o conceito de justa causa consagrado na CRP não se confunde com o conceito de justa causa 
estipulado no CT. Vd. a propósito, António Monteiro FERNANDES, A justa causa de despedimento entre a 
Constituição e a lei Notas de um "check-up" periódico, in Questões Laborais nº 39, Coimbra Editora, 2012, 
onde refere o autor que “ O que se encontra no art.º 53.º não é, pois, apenas a afirmação de um princípio 
director da acção do Estado (legislador e administrador) – o princípio segundo o qual a segurança do 
emprego deve ser objecto de tutela sistemática pelo ordenamento jurídico -, mas é algo mais; é, sobretudo, 
uma proposição particularmente incisiva: uma proibição dirigida a certo tipo de negócios jurídicos 
unilaterais caracteristicamente susceptíveis de conflituarem com o referido princípio: os "despedimentos 
sem justa causa". No mesmo sentido Pedro Furtado MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., 
pp. 161 e ss.     
217O artigo 338 do CT também consagra esta proibição, onde sob a epígrafe Proibição de despedimento 
sem justa causa se pode ler “É proibido o despedimento sem justa causa ou por motivos políticos ou 
ideológicos”.    
218Como refere Guilherme DRAY, “Justa Causa e esfera privada, ob. cit., pp. 67, “A justa causa constitui, 
porém, um conceito indeterminado, que não nos faculta uma ideia precisa quanto ao seu conteúdo. Dela 
não resulta com precisão uma ideia quanto ao tipo de comportamento que pode ser considerado de tal forma 
grave que torne imediata e praticamente impossível a subsistência da relação laboral, justificando por essa 
razão o despedimento do trabalhador.”   
219 Sobre a evolução do conceito de justa causa vd., entre outros, Joana VASCONCELOS, O conceito de Justa 
Cusa de Despedimento: Evolução legislativa e situação actual, Coordenador Pedro Romano MARTINEZ, 
Estudos do Instituto do Direito do Trabalho – Volume II – Justa causa de Despedimento, Almedina, 2001, 
pp. 17-29, e ainda António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, 14ª edição, Almedina 2014, pp. 
533-548.  
220Artigo 351º CT, nº1 “Constitui justa causa de despedimento o comportamento culposo do trabalhador 
que, pela sua gravidade e consequências, torne imediata e praticamente impossível a subsistência da relação 
de trabalho. Nº 2 “Constituem, nomeadamente, justa causa de despedimento os seguintes comportamentos 
do trabalhador: 
a) Desobediência ilegítima às ordens dadas por responsáveis hierarquicamente superiores; 
b) Violação de direitos e garantias de trabalhadores da empresa; 
c) Provocação repetida de conflitos com trabalhadores da empresa; 
d) Desinteresse repetido pelo cumprimento, com a diligência devida, de obrigações inerentes ao exercício 
do cargo ou posto de trabalho a que está afecto; 
e) Lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa; 
f) Falsas declarações relativas à justificação de faltas; 
g) Faltas não justificadas ao trabalho que determinem directamente prejuízos ou riscos graves para a 
empresa, ou cujo número atinja, em cada ano civil, cinco seguidas ou 10 interpoladas, independentemente 
de prejuízo ou risco; 
h) Falta culposa de observância de regras de segurança e saúde no trabalho; 
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levados a cabo pelo trabalhador, que uma vez ilícitos (no sentido em que a lei pressupõe 

que sejam dotados de culpa221), merecem censura por parte do empregador no sentido em 

que tornam a relação laboral insustentável e por essa razão praticamente impossível de 

continuar a produzir os seus efeitos. Deve referir-se, desde já, que em sentido lato, a justa 

causa diz respeito a um incumprimento contratual222 que reveste a forma de infração 

disciplinar223 podendo reduzir-se no seu núcleo essencial ao motivo ou conjunto de 

motivos que levam o empregador a optar pela sanção mais grave que o meio jurídico-

laboral coloca à sua disposição, que entre nós é o despedimento por facto imputável ao 

trabalhador, em detrimento de uma sanção menos grave, que de acordo com a própria lei, 

pode ser, entre outras, a repreensão, ou a perda de dias de férias224.  

Ora, tratando-se de um conceito indeterminado, alguns autores como JORGE 

LEITE225 tendem a carateriza-lo como sendo um conceito objetivo normativo, ou seja, a 

justa causa “ deve entender-se como um conceito objetivo normativo e não subjetivo 

normativo, isto é, a resposta à questão de saber se um determinado comportamento é ou 

não grave em si e nas suas consequências não pode obter-se através do recurso a critérios 

de valoração subjetiva do empregador, mas a critérios de razoabilidade (ingrediente 

                                                           

i) Prática, no âmbito da empresa, de violências físicas, injúrias ou outras ofensas punidas por lei sobre 
trabalhador da empresa, elemento dos corpos sociais ou empregador individual não pertencente a estes, 
seus delegados ou representantes; 
j) Sequestro ou em geral crime contra a liberdade das pessoas referidas na alínea anterior; 
l) Incumprimento ou oposição ao cumprimento de decisão judicial ou administrativa; 
m) Reduções anormais de produtividade. 
3 - Na apreciação da justa causa, deve atender-se, no quadro de gestão da empresa, ao grau de lesão dos 
interesses do empregador, ao carácter das relações entre as partes ou entre o trabalhador e os seus 
companheiros e às demais circunstâncias que no caso sejam relevantes.” 
221Na base da justa causa está a culpa. Referimos que os comportamentos do trabalhador são ilícitos na 
medida em que no plano da responsabilidade civil, a culpa e a ilicitude não se podem dissociar uma da 
outra.  
222Para Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 977, ao entender-se que “a justa causa 
pressupõe um comportamento culposo (…)”, está a identificar-se a justa causa com o incumprimento 
contratual.  
223 Não existe na letra da lei uma definição concreta em relação ao que se pode entender por infracção 
disciplinar. Para Jorge LEITE, Direito do Trabalho, Vol. II, Coimbra, 1999, pp. 109, a infração disciplinar 
é “o comportamento (acção ou omissão) imputável ao trabalhador a título de culpa que se traduz na violação 
de deveres ou negação dos valores, inscrito no círculo dos deveres ou na negação dos valores, inscrito no 
círculo dos deveres ou valores da ordem jurídica laboral estabelecidos no interesse do empregador. No 
mesmo sentido Maria Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações 
Laborais Individuais, ob. cit., pp. 715, ao entender que a infração disciplinar, na perspetiva dos deveres do 
trabalhador, pode ser qualificada como “todo e qualquer comportamento do trabalhador que viole um dos 
seguintes deveres: o dever principal de prestação da actividade; os deveres acessórios integrantes e 
autónomos da prestação de trabalho; outros deveres decorrentes do contrato de trabalho, de instrumentos 
de regulamentação colectiva do trabalho ou de regulamento empresarial; e ainda deveres legais e contratuais 
gerais, bem como deveres resultantes de conceitos indeterminados.”        
224 Vd., acerca das formas de repreensão do trabalhador, Luísa Andias GONÇALVES, Ana LAMBELHO, Poder 
Disciplinar – Justa causa de despedimento, Quid Iuris, 2012, pp. 14-17.   
225Apud João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. cit., pp. 370.    
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objetivo), tendo em conta a natureza da relação de trabalho, as circunstancias do caso e 

os interesses em presença”. Na esteira de JOÃO LEAL AMADO226 justa causa será “um 

comportamento censurável por parte do trabalhador, numa qualquer acção ou omissão 

que lhe seja imputável a título de culpa (….) e que viole deveres de natureza laboral, 

quando esse comportamento seja de tal modo grave, em si mesmo e nos seus efeitos que 

torne a situação insustentável, sendo inexigível ao empregador”, manter o vínculo laboral. 

A jurisprudência dos tribunais superiores227 tem reconduzido o despedimento com justa 

causa à verificação de três pressupostos cumulativos: o comportamento culposo do 

trabalhador que torne a relação de trabalho insustentável, pressupondo a necessidade de 

um nexo de causalidade entre o comportamento violador e a sua repercussão na relação 

de trabalho. De todas as ideias anteriormente apresentadas pode concluir-se que no 

ordenamento jurídico português tanto a doutrina como a jurisprudência são convergentes 

quanto aquilo que se pode entender por justa causa e seja qual for o comportamento 

adotado pelo trabalhador este terá sempre de ser ilícito, uma vez que tem de ser culposo, 

e ter como principal consequência a insubsistência da relação de trabalho.       

Como já tivemos oportunidade de referir, o despedimento para que seja 

considerado lícito terá sempre de fundamentar-se num motivo atendível228 - a justa causa 

- e neste domínio podemos distinguir dois tipos229: uma objetiva e outra subjetiva. Deste 

modo, estaremos perante um despedimento com justa causa subjetiva nas situações em 

que o trabalhador adota um comportamento que viola os deveres contratuais aos quais, 

por força do contrato de trabalho, está adstrito. Relaciona-se assim com a conduta culposa 

do trabalhador que devido à sua gravidade merece um juízo de censura por parte do 

empregador (art. 351º nº 1 do CT). No ordenamento jurídico português a justa causa 

objetiva230 diz respeito aos casos em que por razões de viabilidade económica e financeira 

                                                           
226 João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob. cit., pp. 370. 
227 Para uma sistematização da jurisprudência dos Tribunais portugueses em relação ao despedimento com 
justa causa vd. Luísa Andias GONÇALVES, Ana LAMBELHO, Poder Disciplinar – Justa causa de 
despedimento, Quid Iuris, 2012, pp. 29 e ss.   
228Como refere António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 549, está erradicada do 
ordenamento laboral português a admissibilidade do despedimento não motivado. Referindo o autor que 
para caracterizar o nosso sistema “não basta dizer que ele exclui o despedimento não motivado; é preciso 
também apontar os tipos e graus que a motivação pode assumir sem por em causa a eficácia da declaração 
extintiva do empregador.”  
229 É unânime, em termos doutrinas, reconduzir a justa causa de despedimento, a estes dois níveis, vd., entre 
outros, António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho, pps. 572-595; João Leal AMADO, Contrato de 
Trabalho, pp. 384-399; Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, pp. 973.       

230Nas palavras de Luísa Andias GONÇALVES, Manual de Direito do Trabalho, Da Teoria à Prática, 
Coimbra Editora, 2014, pp. 369, a justa causa objetiva terá lugar nos casos em que “não obstante não existir 
qualquer culpa do empregador, o trabalhador vê-se colocado numa posição em que é tida por inexigível a 



  

   95 

 

ou até mesmo social não será possível ao empregador manter o vínculo laboral. Serão, 

portanto os restantes casos em que o despedimento será lícito: o despedimento coletivo; 

o despedimento por extinção do posto de trabalho e o despedimento por inadaptação, se 

bem que o despedimento por inadaptação terá, grosso modo, algum caracter de justa 

causa subjetiva. 231    

Procedendo a uma análise do art. 351º do CT constatamos que o legislador optou 

por utilizar uma técnica232 que se desenvolve tendo em conta três fragmentos 

fundamentais. Em primeiro lugar, no nº1 é enunciado de forma geral o conceito de justa 

causa, que nos oferece, desde logo, o conjunto de critérios que têm de estar preenchidos 

para que a mesma tenha lugar. Em segundo lugar, o legislador acaba por, no nº 2 do 

mesmo art., concretizar e descrever um conjunto de comportamentos que uma vez 

corporizados podem ter como consequência direta o despedimento, dizemos podem pois 

como veremos mais à frente, não basta apenas e só que um determinado comportamento 

seja praticado e dotado de culpa, mas sobretudo que tenham consequências insustentáveis 

e diretas na relação de trabalho. Este nº 2 acaba por esclarecer e densificar o conceito 

geral de justa causa dando inúmeros exemplos. Em terceiro lugar, na apreciação de tal 

despedimento deve ter-se em conta, quer o grau de lesão dos interesses do empregador, 

quer a relação estabelecida entre trabalhador e empregador. O mesmo art. admite que 

outras circunstâncias, não especificamente enunciadas, devem ser tidas em linha de conta. 

Assim, e apesar do julgador de direito usufruir neste caso de um poder discricionário, terá 

sempre como base para a sua interpretação os critérios constantes no nº 3. Tais critérios 

correspondem ao i) ao grau de lesão dos interesses do empregador; ii) ao caracter das 

relações entre as partes; iii) e as demais circunstâncias relevantes. Todos eles devem ser 

                                                           

continuidade ao serviço do empregador”. No mesmo sentido Maria Rosário Palma RAMALHO, Tratado de 
Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais Individuais, ob. cit., pp. 897, ao referir que a justa 
causa objetiva diz respeito a “motivos objetivos, que são independentes do incumprimento da outra parte, 
mas determinam a impossibilidade ou tornam inexigível a subsistência do vínculo, justificando a respetiva 
cessação.”  
231Como refere João leal AMADO, Contrato de trabalho, ob. cit., pp. 385, ao identificarmos o despedimento 
coletivo, o despedimento por extinção do posto de trabalho, e o despedimento por inadaptação como justa 
causa objetiva, estamos a mostrar que “a lógica subjacente a esta trilogia de despedimentos é marcadamente 
distinta da lógica disciplinar da justa causa, pelo que o respetivo regime jurídico também se diferencia 
nitidamente deste.” 
232Como refere António Menezes CORDEIRO, Estudos do Instituto do Direito do Trabalho – Volume II – 
Justa causa de Despedimento, Almedina, 2001, pp. 11, “a lei portuguesa seguiu, a propósito da justa causa 
de despedimento, a técnica dupla de, definir em geral, o conceito de justa causa; e complementar essa 
definição através de uma enumeração exemplificativa.”  
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analisados à luz do “quadro de gestão da empresa”, isto é, analisados tendo em conta o 

exato contexto em que tal infracção aconteceu233 234. 

 Assim, é necessário que exista uma ponderação entre os diversos fundamentos e 

motivos das circunstâncias que levam o empregador a iniciar o processo de despedimento. 

Motivos esses que podem dizer respeito, nas palavras de ANTÓNIO MONTEIRO 

FERNANDES235, a um comportamento do trabalhador, que se revele desacuado às 

ordens e instruções do empregador e aos padrões organizacionais e diretivas da empresa; 

à relação entre ele e a função que lhe está atribuída, não demonstrando que o exercício 

da atividade que presta seja perfeitamente viável; Acabando por distinguir ainda quanto 

aos fundamentos, entre fundamentos reais, aceitáveis e decisivos.  

 

5.2 Os pressupostos do despedimento com justa causa à luz da relevância dos 

comportamentos extralaborais  

 

É possível, de acordo com a lei, identificar um conjunto de critérios ou 

pressupostos que uma vez preenchidos de forma cumulativa podem culminar num 

processo de despedimento com justa causa subjetiva. Seguimos de perto MENEZES 

LEITÃO236 ao aglomerar esse conjunto de critérios num grupo de três elementos. De 

acordo com o autor, tendo em conta a definição de justa causa apresentada pela lei, este 

tipo de despedimento pressupõe, em primeiro lugar, que exista um elemento subjetivo, 

que diz respeito à conduta levada a cabo pelo trabalhador e que se pode traduzir tanto 

numa acção como numa omissão, comportamento esse dotado de culpa e por essa razão 

ilícito. Em segundo lugar, um elemento objetivo que se manifesta na impossibilidade, 

com base no comportamento adotado, de subsistência da relação de trabalho. E por fim, 

um elemento respeitante ao nexo de causalidade que terá de existir entre o comportamento 

adotado e a impossibilidade de subsistência da relação de trabalho. A exigência do 

preenchimento cumulativo destes critérios é bem demonstrativa da forma rigorosa como 

                                                           
233Vd., neste sentido Luísa Andias GONÇALVES, Ana LAMBELHO, Poder Disciplinar - Justa Causa de 
Despedimento pp. 59. E ainda, Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica, Da Esfera Privada do 
Trabalhador e o Controlo do Empregador, ob. cit., pp. 429.  
234Para um maior desenvolvimento em relação aos critérios vd., entre outros, Maria Rosário Palma 
RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais Individuais, ob. cit., pp. 910.  
235António Monteiro FERNANDES, Direito do Trabalho ob. cit., pp. 549.  
236Menezes LEITÃO, Direito do Trabalho, 4ª edição, almedina, 2014, pp. 231.   
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a lei encara este tipo de despedimento, por um lado e por outro, reveladora de que o 

recurso a este mecanismo legal será apenas aceite em situações extremas, sobretudo tendo 

em conta que o nosso sistema jurídico-laboral tem como principio base a proteção do 

trabalhador. 

Importa neste sentido, e antes de passarmos à análise dos elementos que acabamos 

de enunciar, perceber em que termos poderá ter lugar o despedimento com justa causa 

subjetiva devido a publicações realizadas numa rede social, tendo em conta que qualquer 

publicação realizada fora do local e tempo de trabalho (e mesmo neste) se enquadra no 

âmbito extralaboral.  

Portanto, a primeira pergunta que desde já se formula é a seguinte: Poderão os 

comportamentos extralaborais237 ser considerados motivos atendíveis e suficientes para 

se intentar um processo disciplinar contra o trabalhador com a intenção de o despedir? 

Diríamos, em moldes gerais, que os comportamentos que se situem fora do âmbito da 

execução do contrato de trabalho, e por isso fora do local e horário de trabalho, em 

princípio, serão irrelevantes para efeitos disciplinares. Diríamos até que o trabalhador se 

encontra fortemente protegido, no que à reserva da intimidade da vida privada diz 

respeito, e que por essa razão qualquer prova produzida a partir da intromissão nessa 

esfera intocável do seu núcleo intimo e privado seria nula. Até poderíamos ir mais longe 

e afirmar que qualquer tipo de intromissão na esfera da vida privada do trabalhador seria 

ilícita na medida em que existe uma separação radical entre a vida pessoal e profissional. 

Contudo, responder de forma tão objetiva, fazendo uma apologia direta à separação entre 

a vida pessoal e profissional, seria redutor, irreal, se não mesmo errado da nossa parte. 

Seria, antes de mais, admitir a existência de uma barreira intransponível entre a pessoa 

enquanto trabalhador e enquanto cidadão, o que, como veremos, não corresponde à 

                                                           
237A importância da matéria relativa aos comportamentos extralaborais e do poder de controlo por parte do 
empregador levou a que muitos autores se debruçassem sobre os seus fundamentos e limites. Vd., para um 
estudo mais aprofundado em relação ao tema, Diogo Leote NOBRE, A relevância dos comportamentos exta-
laborais em sede de justa causa de despedimento in Revista da Ordem dos Advogados, nº II/III, 2008, pp.. 
923-960; Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e as novas tecnologias de informação 
e comunicação: contributo para um estudo dos limites do poder de controlo electrónico do empregador, 
Coleção Teses, Tese de Doutoramento, Almedina, 2010; Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica, Da 
Esfera Privada do Trabalhador e o Controlo do Empregador, Coimbra Editora, 2004; João Leal AMADO, 
As condutas extra-laborais do praticante desportivo profissional, Coimbra Editora, 2005; Júlio GOMES, 
Direito do Trabalho - Relações Individuais de Trabalho, vol. I, Coimbra Editora, 2007, pp. 973 e ss; João 
Leal AMADO, Contrato de Trabalho, pp 377-380; Guilherme DRAY, Justa Causa e Esfera Privada, 
Coordenador Pedro Romano MARTINEZ, Estudos do Instituto do Direito do Trabalho – Volume II – Justa 
causa de Despedimento, Almedina, 2001; Maria Malta FERNANDES, Os Limites à Subordinação Jurídica 
do Trabalhador – Em especial o dever de obediência, Quid Iuris, 2008, pp. 139-160;                            
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realidade. Na verdade, o facto de vivermos numa sociedade de informação, em que o uso 

intensivo das NTIC é um facto incontornável, tem como efeito direto nas relações de 

trabalho uma diminuição progressiva entre as esferas da vida laboral e pessoal dos 

trabalhadores. Não queremos com isto dizer que até então essas esferas não se cruzavam, 

até porque são inúmeras as decisões dos tribunais238 que nos mostram o contrário, todavia, 

a facilidade de utilização e de acesso eleva, necessariamente, o controlo do empregador a 

um outro nível: mais intensivo e intrusivo, tendo como consequência direta uma 

diminuição acentuada entre as esferas da vida privada e da vida profissional.  

Quanto à relevância dos comportamentos extralaborais parece-nos oportuno 

começar por referir a metáfora emprenhada por JOÃO LEAL AMADO239 quando 

compara o Homem a um aglomerado de ilhas. Para o autor, que se recusa a aceitar o 

dogma da separação radical entre a vida pessoal e profissional, o Homem “não é um 

aglomerado de ilhas (a “ilha da vida pessoal”, a “ilha da vida conjugal” a “ilha vida 

profissional”, pelo que “não existem muros intransponíveis nesta matéria” e neste sentido 

alguns comportamentos ocorridos fora do local e tempo de trabalho, desde que tenham 

repercussões negativas na esfera do empregador, serão relevantes240. Deste modo, e 

apesar de considerar que alguns comportamentos poderão ser relevantes, não deixa de 

afirmar que a regra nestes casos deverá ser sempre a “da não ingerência do empregador 

na vida extraprofissional do trabalhador”.   

O mesmo entendimento tem TERESA COELHO MOREIRA241, para a autora “a 

vida extraprofissional do trabalhador constitui o campo privilegiado da sua liberdade 

pessoal” e por assim ser não é lícito ao empregador adotar comportamentos intrusivos 

que colidam com os principais direitos de personalidade do trabalhador, máxime, a sua 

vida intima e privada. Neste sentido, todas as caraterísticas relacionadas com aspetos de 

personalidade, com atitudes e comportamentos pessoais serão irrelevantes para “o 

                                                           
238Basta pensar nos exemplos clássicos da jurisprudência portuguesa que se utilizam aquando da análise da 
relevância dos comportamentos extralaborais. Vd., a este propósito Guilherme DRAY, Justa causa e esfera 
privada, ob. cit., pps. 70-74. E ainda Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho, 
– Parte II – Situações Laborais Individuais, ob. cit., pps. 908-909.    
239João Leal AMADO, Contrato de Trabalho, ob., cit. pp. 376.  
240Ibidem, pp. 377, onde o autor consagra a existência de dois dogmas. O primeiro, o dogma da separação 
entre a vida pessoal e profissional, que recusa. O segundo, o da absorção integral da esfera pessoal do 
trabalhador pela sua esfera profissional, que também recusa. Refere o autor que na perspetiva deste último 
dogma “o trabalhador surge como um ser humano absolutamente laboralizado e a autoridade patronal 
confunde-se, não raro, com a autoridade paternal.” 
241Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica 78 - Da Esfera Privada do Trabalhador e o Controlo do 
Empregador, ob. cit., pp. 408.  
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estabelecimento, manutenção ou extinção do contrato de trabalho”. Não obstante, não 

deixa de considerar a ideia de que certos comportamentos extralaborais poderão e deverão 

ser tidos em consideração quando se repercutam negativamente na esfera do empregador. 

De acordo com as posições apresentadas, os comportamentos dos trabalhadores 

levados a cabo no âmbito da sua vida pessoal são considerados irrelevantes, e em 

princípio ao empregador não é lícito invocar justa causa de despedimento com base nos 

mesmos. Esta é, então, a regra consagrada no ordenamento jurídico português: a da 

irrelevância dos comportamentos extralaborais242. Todavia, qualquer regra admite 

exceções e neste caso é correto afirmar que no ordenamento jurídico português é 

relativamente consensual a admissibilidade de desvios a esta regra, pelo que as posições 

que anteriormente apresentamos encontram elevado grau de aceitação em termos 

doutrinais e jurisprudenciais. Façamos uma pequena viagem entre algumas dessas 

doutrinas e decisões para percebermos de que forma é que poderão ter lugar os desvios à 

regra geral e de que forma os tribunais se têm direcionado perante questões tão 

complexas.   

Na esteira de MARIA MALTA FERNANDES243, devido ao princípio geral de 

mútua colaboração, que se encontra intimamente ligado ao dever de lealdade, é 

impossível existir uma separação, em termos absolutos, entre a vida profissional e a vida 

privada do trabalhador. Ora, pressupondo a relação de trabalho um dever de lealdade, que 

se diz reciproco, o seu alcance não fica apenas e só no local e horário de trabalho como 

também se estende para além disso, nomeadamente, em condutas da vida privada do 

trabalhador244. Assim, no entendimento desta autora os comportamentos extralaborais 

poderão ser relevantes para efeitos disciplinares, não deixando, todavia, de considerar que 

                                                           
242Ibidem, ob. cit, pp. 407, refere a autora que “no ordenamento jurídico português, o poder diretivo do 
empregador não pode debruçar-se, em princípio, sobre comportamentos da esfera privada do trabalhador. 
Este pode tão só controlar a execução da prestação laboral e aplicar sanções disciplinares face a condutas 
ocorridas no local e horário de trabalho.”  
243Maria Malta FERNANDES, Os Limites à Subordinação Jurídica do Trabalhador - Em Especial ao Dever 
de Obediência, ob. cit., pp. 139.  
244Não negamos, contudo, que a situação inversa também poderá ocorrer. Tal como nos ensina Maria Malta 
FERNANDES, Os Limites à Subordinação Jurídica do Trabalhador - Em Especial ao Dever de Obediência, 
ob. cit., pp. 139, “assim como determinados aspectos da vida profissional do trabalhador se podem refletir 
na sua vida privada, o mesmo pode suceder na situação inversa: certas condutas do trabalhador, mesmo 
quando assumidas para além do local de trabalho podem em certos casos ser determinantes para a sua vida 
profissional.”  
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“a reserva de privacidade deve ser considerada a regra e não a excepção sendo que na 

falta de limitações voluntárias, a esfera privada recupera toda a sua plenitude.”245          

Para MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO246 esta questão revesta-se de 

elevada complexidade e de uma grande delicadeza no sentido em que é necessário 

proceder a uma “compatibilização” entre diversos interesses e valores que caraterizam os 

direitos do trabalhador e empregador. Não deixa de considerar que nestes casos a regra é 

da irrelevância de tais comportamentos e que a mesma se justifica pelo facto de estarmos 

perante direitos que se encontram fortemente protegidos: nomeadamente o direito à 

reserva da vida privada. Este direito, sendo um direito pertencente à categoria de direitos, 

liberdades e garantias, encontra proteção especial, sendo ainda qualificado como direito 

de personalidade. Deste modo, por revestir tais características não pode deixar de se 

entender que “o princípio geral do respeito pela vida privada, familiar e social do 

trabalhador (em suma o respeito pela sua esfera extralaboral) determina, como regra geral, 

a regra da irrelevância disciplinar dos comportamentos extralaborais”247. Todavia, 

existirão situações excecionais que podem justificar “a imposição de limites ao exercício 

dos direitos de personalidade do trabalhador e às suas atuações privadas, com a 

consequente responsabilidade pela violação de tais limites.”248                

PEDRO ROMANO MARTINEZ entende que em relação ao comportamento 

culposo do trabalhador é necessário “uma ponderação de interesses”249. Acabando por 

referir que tal comportamento pode ter origem na violação de dois tipos de deveres: 

principais e /ou acessórios, encarando essa violação como um incumprimento contratual 

do contrato de trabalho. Assim, será sempre necessário ponderar a viabilidade da relação 

de trabalho com base na gravidade do comportamento, considerando o autor que é neste 

“parâmetro que deve ser avaliado o despedimento pelas chamadas condutas externas ou 

extralaborais;” uma vez que o “comportamento do trabalhador, mesmo quando externo à 

empresa, pode consubstanciar uma violação de deveres acessórios, que lhe eram devidos 

fora do período normal de trabalho”250. Poderá, então, concluir-se que na visão deste autor 

                                                           
245Ibidem, ob. cit., pp. 150.   
246Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 910 
247Ibidem, ob. cit., pp. 962.  
248Idem.   
249Pedro Romano MARTINEZ, Incumprimento Contratual e justa causa de despedimento in Estudos do 
Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 115.  
250Ibidem, ob. cit., pp. 116.  



  

   101 

 

a violação dos deveres acessórios a que o trabalhador está adstrito “poderá conduzir à 

cessação do contrato de trabalho”, sendo certo que tal comportamento terá de ser aferido 

no contexto amplo de uma relação jurídica continuada, não devendo ser apreciado 

unicamente no plano de um acto isolado”251.        

Quanto a nós somos tendentes em concordar com a posição assumida por 

TERESA COELHO MOREIRA252 quando defende a aplicação, quanto à relevância das 

condutas extralaborais, do critério oriundo das orientações da doutrina e jurisprudência 

francesas, o trouble caracterisée, que nos parece ser o critério mais razoável, na medida 

em que a sua aplicação consegue conciliar de forma quase plena os interesses 

contrapostos: a privacidade dos trabalhadores e os interesses legítimos do empregador. 

De acordo com este critério, o importante não é o comportamento levado a cabo pelo 

trabalhador, isto é, “o comportamento em si”253 mas tão-somente os reflexos que o mesmo 

poderá vir a ter na relação de trabalho: seja a quebra da confiança entre trabalhador e 

empregador; seja a lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa; ou então a 

insubsistência da relação laboral. Defendemos, assim, que a regra deverá ser exatamente 

aquela que dá primazia à proteção dos direitos dos trabalhadores, e por essa razão 

qualquer comportamento privado deverá ser considerado irrelevante. Mas, tal como todas 

as posições que tivemos oportunidade de enunciar, consideramos que entre a vida 

profissional e a vida extraprofissional não existe uma barreira intransponível que não 

possa ser quebrada e nesse sentido existirão sempre exceções que se podem legitimar em 

“interesses muito atendíveis da entidade patronal ou exigências da particular natureza da 

prestação de trabalho”254.                   

São ricas as decisões jurisprudências255 que analisam estas questões. Iremos 

apenas analisar alguns exemplos para compreendermos qual tem sido o critério defendido 

pela jurisprudência nestes casos. Em primeiro lugar, cumpre referir que quando nos 

deparamos com casos em que o despedimento se fundamenta num comportamento da 

                                                           
251Idem. 
252Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica 78 - Da Esfera Privada do Trabalhador e o Controlo do 
Empregador, ob. cit., pp. 425.  
253Expressão utilizada por Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica 78 - Da Esfera Privada do Trabalhador 
e o Controlo do Empregador, ob. cit., pp. 426. 
254Ibidem, Apud Teresa Coelho MOREIRA, pp. 426.   
255Vd., a título de exemplo, entre outros, Guilherme DRAY, Justa causa e esfera privada, pp. 70 -74. E ainda 
Maria do Rosário Palma RAMALHO, Factos da Vida Privada do trabalhador, prova ilícita e despedimento 
– Comentário ao Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 10 de Junho de 2013, in Vinte Anos de 
Questões Laborais, nº 42, Coimbra Editora, 2012, pp. 581 e ss.  
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esfera da vida privada do trabalhador, as decisões reconduzem-se, como seria de esperar, 

a dois níveis: ou se considera que o despedimento é lícito; ou que a forma de obtenção de 

prova foi ilícita e por consequência o despedimento é, também ele, ilícito, podendo esta 

ilicitude não se fundamentar na forma de obtenção de prova mas tão-somente no não 

preenchimento dos requisitos cumulativos que a lei estabelece. 

Existem diversos exemplos clássicos256 capazes de personificar tudo aquilo que 

fomos referindo quanto à relevância dos comportamentos extralaborais. Foi considerada, 

pelos tribunais portugueses, justa causa de despedimento, o comportamento levado a 

cabo por um comissário de bordo, que devendo estar a repousar para trabalhar no dia 

seguinte, permaneceu no bar do hotel em que estava hospedado, por conta da companhia 

aérea, bebendo whiskys até altas horas da manha, adotando um comportamento que em 

nada dignificava a sua profissão, tendo inclusive sido identificado por diversos hóspedes 

do hotel como sendo comissário daquela companhia aérea. Todo o comportamento que 

adotou foi considerado censurável na medida em que, para além de ter quebrado a relação 

de confiança para com o empregador, lesou, ainda, o bom nome e a imagem da empresa 

uma vez que foi identificado como sendo trabalhador da mesma. Neste caso em concreto, 

tal comportamento mereceu censura por parte do empregador, dado que tendo em conta 

as circunstâncias e factos do caso não seria possível a relação de trabalho continuar a 

produzir os seus efeitos. Referindo-se ao exemplo apresentado, GUILHERME DRAY, 

considera que “o dever geral de lealdade e o princípio da mútua colaboração foram 

afetados; deixou de existir um suporte psicológico mínimo para o desenvolvimento da 

relação.”257 

Também foi considerada justa causa de despedimento a prática de uma infração 

aduaneira realizada por um comandante de um avião que transportava pedras preciosas 

consigo. Apesar de se inserir numa conduta da vida privada do trabalhador o mesmo 

acabou por usar os meios da empresa, que tinha à sua disposição, para praticar tal 

infração. O referido comportamento não poderia deixar de ser sancionado pelo 

empregador, até porque para além de colocar em causa de forma grave a imagem e o 

                                                           
256Os exemplos que vamos apresentar foram retirados da obra de Guilherme DRAY, Justa causa e esfera 
privada in Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, pp. 70-74.  
257Ibidem, ob. cit., pp. 71. 
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prestigio da empresa, seria impossível ao empregador manter o vinculo laboral, uma vez 

que a confiança que deve pautar tal relação esta inevitavelmente quebrada.258     

Outro exemplo clássico diz respeito ao guarda do museu que para além da 

atividade que ai exercia era recetor de artigos furtados em outros lugares. Apesar de nunca 

ter usado o seu local de trabalho para essas práticas, o tribunal não deixou de considerar 

que as mesmas se reconduziam a um comportamento que colocava em causa não só o 

dever de lealdade, de respeito e de custódio aos quais estava adstrito, como também 

colocava em causa a própria sustentabilidade da relação de trabalho259.  

Muito recentemente o TRP260 teve oportunidade de se pronunciar sobre um caso 

em que estavam em causa, para a fundamentação do despedimento, factos da vida privada 

do trabalhador, nomeadamente o grau de alcoolemia que este detinha no exercício das 

suas funções. Antes de passarmos à exposição, breve, do caso não podemos deixar de 

frisar que a decisão em causa protegeu, a nosso ver, em demasia o trabalhador261.  

No caso sub judice o trabalhador exercia funções de recolha de resíduos na via 

pública. Para exercer tais funções teria de conduzir um veículo pesado ou apenas auxiliar 

outro colega que exercesse as mesmas funções. Deste modo, e no decorrer da execução 

da prestação laboral foi detetado com uma taxa de álcool no sangue de 2,3 g/l tendo sido 

por isso despedido. O trabalhador, não se conformando com tal decisão, recorreu à via 

judicial com a pretensão de ver declarado o despedimento como ilícito. Se na primeira 

instância não viu tal pretensão satisfeita quando recorreu para o Tribunal da Relação o 

mesmo veio a dar-lhe razão, declarando o despedimento ilícito. Sustentou, o tribunal, a 

sua posição referindo que “estando um trabalhador, que segue como acompanhante numa 

viatura da empresa que se acidentou, com um determinado grau de álcool no sangue, a 

utilização pelo empregador do documento que comprova tal grau, sem que o empregador 

tenha demonstrado que o trabalhador lhe autorizou o acesso, constitui prova ilegal, face 

ao disposto nos artigos 26º da Constituição da República Portuguesa, e 16º, 17º e 19º do 

Código do Trabalho”, aludindo ainda que “ao empregador que invoca a violação pelo 

                                                           
258Idem.   
259Exemplo retirado da obra de Pedro Romano MARTINEZ, Incumprimento Contratual e justa causa de 
despedimento in Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 115.    
260Acórdão do TRP de 10 de julho de 2013 (processo nº 313/12.9TTAZ.P1) em que foi relator Petern Silva, 
disponível em www.dgsi.pt   
261Para uma contextualização e comentário do acórdão vd., Maria do Rosário Palma RAMALHO, Factos da 
Vida Privada do trabalhador, prova ilícita e despedimento – Comentário ao Acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto de 10 de Junho de 2013, in Vinte Anos de Questões Laborais, nº 42, Coimbra Editora, 
2012 pp. 581-596.  

http://www.dgsi.pt/
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trabalhador duma norma interna que proíbe o consumo de álcool, compete provar a 

existência dessa norma, não podendo limitar-se a afirmar que a norma resulta do bom 

senso.” Ainda que não analisemos de forma intensiva o presente acórdão devemos dizer 

que da nossa parte não concordamos com tal decisão. Consideramos que o Tribunal ao 

fundamentar o seu juízo com base na não existência de uma norma expressa quanto ao 

consumo de álcool está a adotar uma posição demasiado simplista, para não dizermos 

irreal. Na verdade, não podemos deixar de concordar com MARIA ROSÁRIO PALMA 

RAMALHO262 ao entender que a questão que se coloca se prende, mesmo não existindo 

qualquer norma expressa, em saber se tal comportamento poderá ser relevante para efeitos 

disciplinares. Assim, e apesar da ingestão de bebidas alcoólicas ser um aspeto que se 

insere na vida privada do trabalhador, não se pode colocar de lado o facto de que tal 

comportamento tem efeitos diretos não só na relação de trabalho como também na 

execução do contrato de trabalho. Com efeito, tal conduta levou necessariamente à 

violação de diversos deveres aos quais o trabalhador está adstrito. Na verdade, com o 

comportamento adotado foram violados quer deveres principais, quer deveres acessórios. 

Além de que, foi violado o dever geral de boa-fé, previsto no art. 126º do CT, que se quer 

presente em qualquer relação laboral. Neste sentido e como refere a mesma autora, o 

dever geral de boa-fé, “não tem que decorrer de nenhuma regra empresarial explicita. Mas 

também não tem que se basear no bom senso (…) porque tem base legal”263.  

Quanto à questão da ilicitude da prova também não acompanhamos o 

entendimento do tribunal. A prova foi considerada ilícita pois o exame médico que 

atestava o estado de embriaguez do trabalhador não foi fornecido voluntariamente pelo 

trabalhador mas pela companhia de seguros. Também aqui consideramos o juízo 

estabelecido pelo tribunal errado, no sentido em que o exame médico, que serviu de prova, 

não foi realizado por iniciativa do empregador, isto é, o exame foi realizado devido ao 

decurso normal de procedimento num acidente de viação. Além de que, o empregador 

teve conhecimento de tais factos não por se intrometer, ilicitamente, na esfera da vida 

privada do trabalhador, mas sim por ser parte no processo. De tudo o que se referiu é 

                                                           
262Maria do Rosário Palma RAMALHO, Factos da Vida Privada do trabalhador, prova ilícita e 
despedimento – Comentário ao Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 10 de Junho de 2013, ob. cit., 
pp. 588.  
263Ibidem, ob. cit., pp. 590.   
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correto afirmar que “no caso do acórdão houve justamente (…) uma aplicação do regime 

dos arts.º 17 e 19 do CT para além dos seus parâmetros axiológicos.”264      

A par destes exemplos, as questões que têm, atualmente, chegado aos tribunais 

portugueses são bem demonstrativas da sociedade em que estamos inseridos e do poder 

que as tecnologias detêm na atualidade. Ultimamente, os tribunais têm-se debruçado 

sobre variadas questões que dizem respeito ao uso das redes sociais no mundo do trabalho. 

Essas questões, grosso modo, podem reconduzir-se a dois grandes grupos: o primeiro diz 

respeito ao uso das redes sociais no local de trabalho e durante a execução da prestação 

laboral265, o segundo analisa o uso das redes sociais fora do tempo e local de trabalho e 

de que forma esse uso se pode repercutir na relação de trabalho. 

 A questão do uso das redes sociais fora do local de trabalho só muito 

recentemente é que tem ganho destaque e relevo na jurisprudência, sendo conhecidas até 

à data poucas266 decisões que tenham analisado a eventual relevância dos 

comportamentos extralaborais tecnológicos e a sua repercussão nas relações laborais, 

dizemos extralaborais tecnológicos porque atualmente já não falamos, tantas vezes, do 

comissário de bordo que permaneceu no bar do hotel em que estava hospedado bebendo 

whiskys até altas horas da manha, provocando graves repercussões na relação de trabalho; 

do segurança do museu que exercia atividades paralelas; do comandante que criou, em 

estado de embriaguez, desacatos num hotel manchando o nome da empresa onde 

trabalhava. Falamos sobretudo, do trabalhador que depois de um mau dia de trabalho 

decidiu publicar um post no facebook menos positivo sobre a empresa; do trabalhador 

que decidiu fazer comentários negativos, injuriosos ou até difamatórios sobre um 

qualquer colega de trabalho, chefe, ou representante da empresa; ou até mesmo do 

trabalhador que decidiu divulgar numa rede social, informações confidenciais sobre a 

empresa. 

No ordenamento jurídico português os tribunais superiores já tiveram 

oportunidade de se debruçar sobre este tipo de situações em que o conflito laboral se 

desencadeou por uma publicação ou uma serie de publicações numa rede social267. Foi o 

                                                           
264Idem.  
265Sobre o uso das redes sociais no local de trabalho vd. Ricardo NASCIMENTO, O uso de redes sociais no 
local de trabalho, pp. 31-38.     
266Quando dizemos poucas estamos apenas a circunscrevermo-nos a decisões que tenham analisado 
questões ligadas às redes sociais.  
267 Como refere Teresa Coelho MOREIRA, Até que o Facebook nos separe: Análise dos acórdãos do 
Tribunal da Relação do Porto de 8 de Setembro de 2014 e do Tribunal da Relação de Lisboa de 24 de 
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caso da decisão do TRP de 8 de Setembro de 2014268 que decidiu considerar licito o 

despedimento de um trabalhador que na rede social facebook publicou, entre outras, 

expressões como “isto não me sai da cabeça, não me dão aumento, não me dão os dias 

compensatórios, não me pagam os feriados a 100% (5.20 liquido pelas 8 horas), não me 

dão 4 feriados, não me dão sapatos, e ainda tenho que lhes pagar 6%, dos 7% que me 

tiram...”, “ como tu e eu sabemos, não reconheço a mínima moralidade a essas pessoas 

que pretendem fazer os outros acreditar que se sentem chocados com a minha forma de 

expressão, e diariamente não se importam de com os seus ACTOS, humilhar, ofender, 

espezinhar, maltratar, despedir, o outro (…) Hipocrisias, E HIPÓCRITAS para o carago 

com eles (expressão utilizada na região Porto)”. Para além disso o trabalhador publicou 

uma imagem com três palhaços, que no entender do Tribunal, retratava os seus superiores 

hierárquicos, com a frase “o dia de ontem foi assinalado”. Acabou por considerar o 

Tribunal que as publicações em causa tornaram de forma manifesta a impossibilidade da 

subsistência da relação de trabalho, pois tiveram como principal consequência a quebra 

de confiança entre empregador e trabalhador.    

No acórdão do TRL de 24 de Setembro de 2014269, foi analisada a licitude ou 

ilicitude de um despedimento que se desencadeou pelo comportamento adotado por um 

trabalhador que fez publicações na rede social facebook, como “o grande mentiroso, 

Pinóquio e aldrabão do Dr. FM, mentiu para toda a população madeirense, disse a 

comunicação social que até terça-feira passada teria os salários tanto de março como os 

de abril regularizados, pois é mentira, só pagou os salários de março e só a alguns 

funcionários (…) acordem, abram os seus olhos, os membros desta administração não se 

preocupam se não com o seu próprio umbigo, e ainda tiveram a lata de culpar o sindicato 

e a comunicação social por prejudicar a empresa, pois a culpa é sim do vosso desgoverno 

e da vossa má gestão, não sabem gerir um hotel vão gerir uma tasca (…)” Também neste 

caso o tribunal decidiu pela licitude do despedimento e mais uma vez por entender que 

tais publicações eram violadores dos deveres de boa conduta do trabalhador.  

                                                           

Setembro de 2014, in Estudos de Direito do Trabalho, vol. II ob. cit., pp. 178, os acórdãos em causa 
revelam-se de uma extrema relevância pelo facto de “serem os primeiros a nível dos Tribunais Superiores 
a debruçarem-se sobre a possibilidade de utilizar em procedimento disciplinar contra o trabalhador o 
conteúdo colocado por este em redes sociais”  
268Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/09/2014 (processo nº 101/13.5STTMTS.P1) em que foi 
relator Maria José Costa Pinto, disponível em www.dgsi.pt 
269Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 24/09/2014 (processo nº 431/13.6TTFUN.L.L1-4) em que 
foi relator Jerónimo Freitas, disponível em www.dgsi.pt 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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De todos os casos que tivemos oportunidade de apresentar e analisar constata-se 

facilmente que os tribunais portugueses têm assumido a ideia de que qualquer 

comportamento que possa influenciar negativamente a relação de trabalho, poderá ser 

relevante em sede de procedimento disciplinar, exigindo-se apenas a existência de um 

nexo entre essas condutas (extralaborais) e a relação de trabalho. Todavia, também não 

deixam de considerar que a regra geral é a da irrelevância de tais comportamentos270.   

Aquando da caraterização da técnica criada pelo legislador que está na base do 

art. 351º do CT referimos que os comportamentos descritos no nº 2 do mesmo art. fazem 

parte de um elenco meramente exemplificativo. Desse facto podem desde logo ser 

retiradas duas conclusões. A primeira é que estamos perante uma lista de exemplos que 

se carateriza, na sua essencialidade, por conter um determinado grau de abertura a outros 

comportamentos que não estejam tipificados nesse art., o que decorre principalmente pelo 

facto da lei não a ter dotado com um caracter taxativo. Assim, para além das situações 

legalmente tipificadas poderão existir outras disciplinarmente relevantes e que por essa 

razão adquirirem o estatuto de motivos atendíveis para um possível despedimento. A 

segunda é que a ser assim, todos os comportamentos realizados fora do horário e local de 

trabalho terão de ser enquadrados na cláusula geral prevista no art. 351º nº 1 do CT, visto 

que no nº2 do mesmo artigo não existe nenhuma referência, pelo menos direta, ao tipo de 

comportamentos em análise. Deste modo, é perentório que o despedimento com justa 

causa seja qual for o fundamento que o legitime terá de ser sempre apreciado no caso em 

concreto271.                

Assim sendo, importa analisar os critérios definidos pela lei, que estão na base do 

despedimento com justa causa, à luz dos comportamentos extralaborais. Antes de 

passarmos a essa análise é importante referir que qualquer despedimento que se baseie 

num comportamento da vida privada do trabalhador será extremamente difícil de se 

                                                           
270Vd., a propósito o Acórdão do TRC de 1 de Junho de 1995, onde é referido que “os actos da vida privada 
do trabalhador, estranhos à empresa, só podem justificar a justa causa de despedimento se afectarem valores 
empresariais objetivos que ponham em causa a confiança necessária à relação laboral ou afectem o prestígio 
exigido ao trabalhador nas relações com clientes.”, Apud Paula QUINTAS e Hélder QUINTAS, Código do 
Trabalho anotado e comentado, 3ª edição, Almedina, 2012, pp. 322.  
271Neste sentido Menezes CORDEIRO, Manual do Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 826; E ainda, Pedro 
Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 978, quando entende que o incumprimento contratual 
pode “nem sempre se enquadrar, pelo menos diretamente, no elenco de causas do nº2 do art.º 351º do CT”. 
E, no mesmo sentido, António Monteiro FERNANDES, Direito do trabalho, ob. cit., pp. 554, ao referir que 
“os elementos definitórios da justa causa de despedimento, de acordo com aquilo que pode considerar-se 
adquirido na nossa cultura jurídica, respeitam, como se notou, às consequências atribuíveis à situação 
concreta (…)”.      



  

   108 

 

provar e verificar. DIOGO LEOTE NOBRE272 que também partilha o mesmo 

entendimento aponta duas razões para esse facto. Em primeiro lugar, considera que será 

difícil encontrar qual o dever contratual violado e uma vez que esse requisito é 

fundamental para que o despedimento seja licito, a não ser encontrado será impossível a 

dissolução do vínculo laboral. Em segundo lugar, entende que mesmo ao encontrar-se tal 

dever terá sempre de se fazer uma ponderação entre os direitos do trabalhador e os 

interesses do empregador, o que se revela na maior das vezes de difícil conciliação273 274.     

 

5.2.1 – Elemento Subjetivo: A culpa no comportamento extralaboral 
 

Na base do despedimento com justa causa subjetiva está a infração disciplinar, 

que não se encontra definida pela lei275. Não obstante, tanto a doutrina como a 

jurisprudência são unânimes quanto à delimitação deste conceito. Para MÁRIA 

ROSÁRIO PALMA RAMALHO276 à falta de uma definição tipificada na lei teremos de 

fazer uso dos critérios definidos pela mesma e nesse sentido a delimitação do conceito 

em causa obedecerá à conjugação de dois preceitos legais: o art. 128º do CT e o art. 351º 

do mesmo código. No art. 128º encontramos delimitados os deveres do trabalhador. Por 

sua vez no art. 351º nº 2 encontramos uma lista meramente exemplificativa de infrações 

disciplinares. Da análise conjugada dos dois artigos resulta que a violação, desde que 

culposa, de qualquer um deles poderá levar ao desencadeamento de um processo 

disciplinar. Todavia, acompanhamos as palavras da mesma autora ao referir que “(…) 

embora estes dispositivos permitam identificar um conjunto de infrações disciplinares, o 

certo é que não são suficientes para operar uma delimitação precisa do conceito de 

infração disciplinar”277 sustentando esta afirmação com base no caracter meramente 

exemplificativo dos artigos em causa. Assim, e apesar de não se aferir diretamente do art. 

                                                           
272Diogo Leote NOBRE, A relevância dos comportamentos exta-laborais em sede de justa causa de 
despedimento in Revista Ordem dos Advogados, ob. cit., pp. 928.  
273Remetemos este último aspecto para o capítulo III da presente dissertação.  
274No mesmo sentido Maria Regina REDINHA, Redes sociais: incidência laboral, pp. 40 e ss.  
275Pelo menos no CT, uma vez que na Lei referente ao estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, no artigo 3 nº 1 da lei 58/2008 de 9 de Setembro encontramos uma noção para infração 
disciplinar. Assim, para este diploma constituirá infracção disciplinar “ o comportamento do trabalhador, 
por acção ou omissão, ainda que meramente culposo, que viole deveres gerais ou especiais inerentes à 
função que exerce. Sendo que no nº 2 do mesmo artigo é apresentada uma lista dos deveres que uma vez 
violados pode dar-se a infração disciplinar 
276Maria Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 715.  
277Idem. 
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351º do CT, o comportamento do trabalhador terá de ser forçosamente culposo, podendo 

revestir a modalidade de dolo ou de negligência, e por isso ilícito278, sendo que pode 

concretizar-se quer numa acção ou omissão do trabalhador. Deste modo, poderá ser 

qualificado como culposo qualquer comportamento do trabalhador que “viole um dos 

seguintes deveres: o dever principal de prestação da actividade laboral; os deveres 

acessórios integrantes e autónomos da prestação de trabalho; outros deveres decorrentes 

do contrato de trabalho, de instrumentos de regulamentação coletiva ou de regulamento 

empresarial; e ainda deveres legais e contratuais gerais, bem como deveres resultantes de 

conceitos indeterminados” 279. Partindo da definição apresentada, concluímos que a justa 

causa pode corresponder à violação de qualquer um dos deveres contratuais, sejam 

principais, secundários ou acessórios. Ora, neste sentido importa enquadrar em que 

termos poderá um comportamento da vida privada do trabalhador ser inserido no conceito 

indeterminado de justa causa. Com efeito, constituirá ilícito laboral o comportamento da 

vida privada do trabalhador que desencadeie a violação de qualquer um dos deveres aos 

quais está adstrito, ou seja, o comportamento será culposo nas situações em que o 

trabalhador atua de um modo contrário aquele que seria expectável. E a pergunta que 

desde já se impõe é a de saber quais serão esses deveres, uma vez que estamos perante 

um comportamento ocorrido fora do local e tempo de trabalho. A resposta, 

aparentemente, parece ser simples. Ora, se estamos perante um comportamento privado, 

em princípio, ficarão de fora os deveres principais e secundários do trabalhador, que no 

contrato de trabalho se identificam, por exemplo, com o dever principal de prestação da 

atividade, e reconduziremos, então, a violação aos deveres acessórios que, como já 

tivemos oportunidade de analisar decorrem do princípio da boa-fé e se identificam com o 

dever de lealdade, de probidade, urbanidade e respeito280. Deste modo, para TERESA 

COELHO MOREIRA281 a culpa laboral extralaboral deve ser entendida como o “juízo 

                                                           
278Como refere Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 977 “A culpa, no plano da 
responsabilidade civil, não se pode dissociar da ilicitude, em particular no domínio da responsabilidade 
contratual (arts.º 798 e ss. Do CC), pese embora a diferenciação destes pressupostos, pois a falta culposa 
de incumprimento é usada em sentido amplo, de molde a abranger a ilicitude e a culpa. Assim, sendo o 
«comportamento culposo» pressupõe um ato ilícito e censurável do trabalhador”. 
279Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 715. Para Pedro Romano MARTINEZ, Incumprimento Contratual e Justa causa 
despedimento in Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 114, o comportamento culposo 
do trabalhador pode corresponder a qualquer uma das modalidades do incumprimento no domínio do direito 
das obrigações, ou seja, incumprimento definitivo, cumprimento defeituoso ou mora no cumprimento. 
280 Vd., a este propósito Capítulo III. 
281Teresa Coelho MOREIRA, Studia Iuridica 78 - Da Esfera Privada do Trabalhador e o Controlo do 
Empregador, ob. cit., pp. 426.  
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de reprovação pessoal da conduta do trabalhador que, podendo e até devendo agir de outra 

maneira, acaba por violar os direitos ou os interesses legítimos do empregador”. 

Concordamos inteiramente com PEDRO ROMANO MARTINEZ282, ao entender 

que, sendo a infracção disciplinar uma figura que não possui um significado preciso, não 

existem razões para que se conteste a possibilidade de se invocarem comportamentos 

externos à relação laboral como causa de despedimento, na medida em que a infracção 

disciplinar resulta desde logo da violação de quaisquer tipos de deveres do trabalhador, 

sejam principais, secundários ou acessórios.       

Esta culpabilidade laboral deve ser aferida com recurso a critérios objetivos e 

sempre apreciados tendo em conta as especificidades de cada caso, visto que, neste 

domínio não existem casos iguais, podendo existir, quanto muito, casos paradigmáticos. 

A doutrina e a jurisprudência283 são coincidentes quanto à identificação desse critério, 

não existindo por isso controvérsia quanto a este ponto em específico. Esse critério 

corresponde a um critério geral de direito e identifica-se com o critério do bom pai de 

família, que não é específico do direito do trabalho. Aplicando-se este critério em sede de 

despedimento, diríamos que o mesmo corresponde à aferição da culpa comparando o 

comportamento do trabalhador ao comportamento de um trabalhador médio, 

razoavelmente cuidadoso e empenhado. Assim, a atuação do trabalhador, por aplicação 

deste critério, seria culposa quando o trabalhador contrariasse a “diligência normalmente 

devida”284. Como é referido no Ac. do TRL de 15/06/2016285, “a justa causa para 

despedimento é uma noção complexa e para a averiguar deve-se recorrer ao entendimento 

de um “bonus pater famílias”, de um “empregador razoável”, segundo critérios de 

objectividade e razoabilidade (artº 487º, nº 2, do CC), em face do condicionalismo de 

cada caso em concreto.” Todavia, na aplicação deste critério devem ser ainda analisados 

outros fatores como o do perfil laboral específico do trabalhador; as circunstâncias 

atenuantes e as eventuais causas de exculpação que sejam de aplicar ao caso. 

                                                           
282Pedro Romano MARTINEZ, Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 980.  
283Veja-se a título de exemplo o Acórdão do STJ de 3 de Novembro de 1989, em que foi relator Licínio 
Caseiro, (processo nº 002226) disponível em www.dgsi.pt, onde se pode ler “A gravidade do 
comportamento do trabalhador - culpa e infracção disciplinar - como justa causa de rescisão do contrato de 
trabalho pela entidade patronal hão-de apurar-se pelo entendimento de um bom pai de família e em face do 
caso concreto, segundo critérios de razoabilidade e objectividade.”  
284Maria do Rosário Palma RAMALHO Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 901.  
285Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 15 de Junho de 2016, em que foi relator Eduardo Azevedo, 
(processo nº 1500/14.0T8BRRR.L1-4), disponível em www.dgsi.pt   

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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5.2.2 Elemento objetivo: A impossibilidade da subsistência da Relação de Trabalho 

 

BERNARDO XAVIER é perentório ao afirmar que a “impossibilidade prática da 

subsistência da relação de trabalho”286 constitui o requisito fundamental da justa causa 

de despedimento. Trata-se, de modo geral, de um requisito que serve de limitação ao 

exercício do direito de resolução, de um qualquer contrato, de acordo com o art.º 808 do 

CC287. Como sabemos, não é suficiente que o trabalhador adote um comportamento 

culposo para cessar o vínculo laboral, isto é, o comportamento não vale por si só288 sendo 

sempre necessário que desse comportamento resultem repercussões/lesões negativas na 

esfera do empregador, ou seja, que se repercutam diretamente no ambiente de trabalho e 

no funcionamento da empresa289. Com efeito, não se pode atender apenas ao dano que tal 

comportamento causou mas sobretudo aos efeitos que poderá ter na relação de trabalho, 

máxime, que prejuízos é que o empregador poderá ter se mantiver o vínculo laboral.         

Para PEDRO ROMANO MARTINEZ290 a gravidade do comportamento externo à 

relação de trabalho deve ser analisado sobre o prisma da viabilidade da subsistência dessa 

mesma relação. Assim, se estamos perante um incumprimento defeituoso do contrato de 

trabalho é necessário, segundo palavras do autor, enquadrar tal comportamento no 

contexto de uma relação jurídica que se diz duradoura e não analisar apenas o 

comportamento no plano de um ato isolado. Deste modo, seja qual for o dever violado, 

que no caso em concreto resulta de um comportamento privado, é fundamental apreciar 

                                                           
286Bernardo XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, Asa, 2004, pp. 491.     
287Pedro Romano MARTINEZ, Incumprimento Contratual e Justa causa despedimento in Estudos do 
Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit. pp.114.    
288Como foi referido no Ac. do STJ de 3 de Novembro de 1989, em que foi relator Licínio Caseiro, (processo 
nº 002226) disponível em www.dgsi.pt, “O comportamento do trabalhador, apreciado globalmente em 
atenção às suas funções e responsabilidades, de modo a concluir-se que, por essa forma, foi destruída a 
relação de trabalho, não pode ser analisado em abstrato, não bastando que seja grave em si mesmo, devendo 
ser analisado nas suas consequências na relação de trabalho, e traduzindo a impossibilidade da sua 
continuação, tornando irremediável a sua subsistência.”          
289Quando referimos ambiente de trabalho e funcionamento da empresa estamos a falar da famosa 
expressão “âmbito da empresa”. Este conceito tem sido definido da mesma forma quer pela doutrina quer 
pela jurisprudência. Assim, e como refere, Sofia Leite BORGES, A justa causa de despedimento por lesão 
de interesses patrimoniais sérios da empresa e pela prática de actos lesivos da economia nacional, in 
Estudos do Instituto de Direito do trabalho, vol. II, Almedina, 2001, pp. 174, “A noção “âmbito da 
empresa” tem sido interpretada (…) de forma a incluir não apenas as coordenadas temporais e espaciais 
normais da prestação de trabalho – local e tempo de trabalho – mas também comportamentos do trabalhador 
que tenham ocorrido fora do tempo e local de trabalho mas em que seja possível identificar uma “relação 
estreita e directa” entre o comportamento tido e o próprio trabalho ou um reflexo negativo ou uma aptidão 
de gerar reflexos negativos na relação de trabalho.”    
290Pedro Romano MARTINEZ, Incumprimento Contratual e Justa causa despedimento in Estudos do 
Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit., pp.116.  

http://www.dgsi.pt/
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e analisar a gravidade de tal comportamento de acordo com um juízo de ponderação 

acerca da viabilidade da relação laboral.  

De acordo com MARIA ROSÁRIO PALMA RAMALHO291 a jurisprudência tem 

identificado, quanto a este requisito, três aspetos essenciais. O primeiro deles prende-se 

com a ideia da inexigibilidade da manutenção do contrato de trabalho. De acordo com a 

autora, esta ideia de inexigibilidade deve ser considerada e apreciada de uma forma não 

objetiva, isto é, mesmo que do comportamento culposo do trabalhador não exista uma 

impossibilidade objetiva de subsistência da relação de trabalho não se pode entender que 

o vínculo laboral possa continuar a produzir efeitos. Por exemplo, nas situações em que 

o trabalhador difama o empregador, não existe uma impossibilidade objetiva, todavia, 

não pode ser exigível ao empregador a manutenção do contrato de trabalho. A 

jurisprudência tem reconduzido esta impossibilidade à quebra da confiança entre os dois 

sujeitos. O segundo, diz respeito ao facto da impossibilidade da subsistência do contrato 

ter de consistir numa impossibilidade prática, no sentido em que deve relacionar-se com 

o vínculo laboral em concreto, ou seja, o comportamento do trabalhador tem de ser 

analisado à luz dos factos e das circunstâncias do caso em concreto e das próprias 

características da empresa ou organização. Por fim, é necessário que a impossibilidade 

de subsistência do vínculo seja imediata, isto é, exige-se que o comportamento do 

trabalhador tenha efeitos imediatos na relação de trabalho de tal forma que seja impossível 

a mesma continuar a produzir efeitos. Como refere a autora, “se apesar de grave, ilícita e 

culposa, a infracção do trabalhador não tiver, na prática, obstado à execução normal do 

contrato, após o conhecimento da situação pelo empregador, tal execução demonstra que 

a infracção não comprometeu definitivamente o futuro do vínculo laboral.”292, sendo 

certo que na aferição desta impossibilidade imediata é necessário ter especial cuidado 

devendo, por isso, conjugar-se com o prazo geral de caducidade do procedimento 

disciplinar. É ponto assente que nestes casos tem assumido grande relevância o caracter 

fiduciário293 do contrato de trabalho e a proteção do princípio da confiança que deve 

pautar todas as relações que se desenvolvem a partir dele294 pelo que, tem sido 

                                                           
291Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 903. 
292Ibidem, ob. cit., pp. 904.  
293Vd., acerca do princípio da confiança na relação de trabalho Isabel Ribeiro PARREIRA, A quebra de 
confiança como critério de concretização da justa causa de despedimento, I congresso Nacional de Direito 
do Trabalho, Almedina, 1998.   
294Como refere Maria Malta FERNANDES, Os Limites à Subordinação Jurídica do Trabalhador - Em 
Especial ao Dever de Obediência, ob. cit., pp. 156 “O contrato laboral assenta na reciproca confiança entre 
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entendimento geral não ser exigível ao empregador manter o vínculo quando a confiança 

entre as partes foi profundamente abalada. Conforme é referido no Ac. do TRC de 5 de 

Dezembro de 2012295 “a confiança entre o empregador e o trabalhador desempenha um 

papel essencial nas relações de trabalho, tendo em consideração a forte componente 

fiduciária daquelas; com efeito, a relação jus laboral pressupõe a integridade, lealdade de 

cooperação e absoluta confiança da/na pessoa contratada.” Constituirá, por exemplo, 

quebra de confiança quando tenham sido violados os deveres de respeito, de lealdade ou 

de colaboração296. Assim, existem condutas da vida privada do trabalhador que apesar de 

não afetarem diretamente o empregador, por exemplo, não colocarem em causa o seu bom 

nome, não desprestigiarem a sua imagem ou não colocarem em causa a sua 

honorabilidade, podem, ainda assim, inviabilizar a relação de trabalho por debilitarem e 

massacrarem a confiança que pauta tais relações297.  

 

5.2.3 O nexo de causalidade 
 

O nexo de causalidade entre o comportamento e a impossibilidade de subsistência 

da relação de trabalho constitui o terceiro elemento fundamental da justa causa de 

despedimento. Deste modo, exige-se que a insubsistência da relação resulte de imediato 

do comportamento culposo adotado pelo trabalhador. Quer isto dizer que se o 

                                                           

o empregador e o trabalhador, devendo os comportamentos das partes (dentro e fora do local de trabalho), 
desenvolver-se no âmbito dessa relação de confiança. O vínculo laboral caracteriza-se assim pela natureza 
duradoura e carácter fiduciário das relações dele emergentes.”  
295Ac. do TRC, de 5 de Dezembro de 2012, em que foi Relator Jorge Manuel Loureiro (processo nº 
728/11.0T4AVR.C1) disponível em www.dgsi.pt.   
296Vd., a título de exemplo a decisão do STJ de 2 de Dezembro de 2013, em que foi relator Fernandes Da 
Silva, (processo nº 1445/08.3TTPRT.P2.S1), disponível em www.dgsi.pt, “É de afirmar a justa causa para 
o despedimento – atenta a violação do dever de lealdade por parte do trabalhador, dever que tem subjacente 
o valor absoluto da honestidade - quando está demonstrado que o trabalhador furtou duas garrafas de vinho 
do restaurante do seu empregador, onde prestava serviço, levando-as para casa, e aí as consumindo, não 
relevando, para o efeito, o seu valor pecuniário. E ainda, o Acórdão do STJ de 3 de Novembro de 1989, em 
que foi relator Licínio Caseiro, (processo nº 002226) disponível em www.dgsi.pt, onde se entendeu que “as 
ofensas dirigidas pelo trabalhador a elementos dos corpos sociais da empresa só podem constituir justa 
causa de despedimento se tiverem, pela sua gravidade e consequências, comprometido irremediavelmente 
a relação de trabalho.”  

297Como refere Isabel Ribeiro PARREIRA A quebra de confiança como critério de concretização da justa 
causa de despedimento, apud Diogo Leote NOBRE, A relevância dos comportamentos extra-laborais in 
Revista da Ordem dos Advogados, ob. cit., pp. 935, “qualquer comportamento do trabalhador, ocorrido 
dentro ou fora do horário e local de trabalho, pode consubstanciar uma justa causa de despedimento, desde 
que seja culposo e concretize um perigo, objectivo e imediato, de uma futura violação, iminente e intensa, 
de certos deveres laborais, fundamentais na actividade a que o mesmo trabalhador se obrigou, 
independentemente de terem existido reflexos directos e efectivos na relação laboral.”     

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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comportamento não for causa e consequência dessa impossibilidade não poderá o 

trabalhador ser despedido, isto é, se a inviabilidade da relação de trabalho não resultou 

dessa particular infracção disciplinar, a lei considera que não existe um nexo de 

causalidade entre os dois, e na falta desse elemento o despedimento não poderá existir. 

Como nos ensina MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO298, não será “admissível 

ao empregador aplicar uma sanção disciplinar ao trabalhador por factos privados da sua 

vida, se não lograr estabelecer uma conexão direta e relevante entre tais factos e a esfera 

contratual.” Este requisito definido pela lei tem como principal objetiva evitar o recurso 

desenfreado a esta modalidade de despedimento, pelo que “esta exigência destina-se, 

obviamente, a evitar a qualificação como despedimento com justa causa da cessação do 

contrato que sobrevenha, afinal, por outra razão, a que corresponde um regime mais 

favorável ao trabalhador”.299     

 

5.3 Redes Sociais: A (in) admissibilidade do despedimento com justa causa 

 

  Aferir acerca da admissibilidade do despedimento com justa causa em que o 

motivo atendível, que dá início a todo o processo, se identifica com as redes sociais é 

reconduzir esse motivo a dois níveis distintos. O primeiro desses níveis diz respeito à 

incidência que essas redes têm no próprio local de trabalho e durante a execução da 

prestação laboral. Muitas das redes sociais existentes funcionam sobre a lógica de 

fidelização dos seus utilizadores300, ou seja, desenvolvem pequenas aplicações e 

instrumentos que têm como principal objetivo manter os seus utilizadores fidelizados, 

ativos e ligados à rede. Podemos apresentar como exemplo os jogos que se encontram 

agregados a estas redes que fazem com que o utilizador se tenha de conectar à rede todos 

os dias, a determinada hora, com o intuito de concluir determinadas tarefas ou para 

simplesmente não perder acesso a outras funcionalidades. Ademais, a própria essência 

das redes sociais, tal como o próprio nome indica, consiste na criação de diversos laços 

pessoais e na partilha de gostos comuns, o que acaba por ter como consequência direta a 

permanente conexão dos seus membros. Estas duas realidades podem assumir 

                                                           
298Maria do Rosário Palma RAMALHO, Tratado de Direito do Trabalho – Parte II – Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 715. 
299Ibidem, ob. cit., pp. 904.  
300No mesmo sentido Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, pp. 39.  
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repercussões significativas nas relações de trabalho sempre que os trabalhadores não 

consigam manter-se desligados do mundo virtual e acedam às redes sociais no local de 

trabalho e durante o tempo em que deveriam estar a prestar a sua atividade. Deste modo, 

uma utilização reiterada, constante e significativa das redes sociais no local e horário de 

trabalho pode ter diversas consequências: em primeiro lugar, pode levar a uma diminuição 

acentuada da produtividade. Em segundo lugar, pode configurar a violação de deveres 

aos quais o trabalhador está adstrito, nomeadamente, o constante na al. c) do art.º 128 do 

CT que expressa a obrigação do trabalhador, no cumprimento da prestação de trabalho, o 

fazer com zelo e diligencia. Neste tipo de situações, o trabalhador poderá ser despedido 

sempre que se verifique um nexo de causalidade entre o acesso reiterado às redes sociais 

e a diminuição de produtividade ou então à execução de tal prestação sem o zelo e 

empenho que lhe é devido. Assim, tais situações podem ser enquadradas nas als. d) e m) 

do art.º 351º do CT e configurarem, assim, o despedimento com juta causa301. Algumas 

empresas tentando prevenir tais comportamentos e as temíveis perdas de produtividade 

têm utilizado diversas técnicas. A técnica mais utilizada é a de bloquear o acesso a 

determinados sites, o que de um modo geral se revela ineficaz pois atualmente qualquer 

pessoa tem acesso a um smart phone, podendo através dele aceder a tais redes, sendo 

certo que algumas redes sociais, que começam agora a ganhar mais visibilidade, apenas 

podem ser acedidas através desses instrumentos, o snap chat ou o whatsapp são alguns 

exemplos302.   

 O segundo nível em que pode ocorrer o despedimento reporta-se às situações em 

que o trabalhador usa a rede social como muro das lamentações303 e tece comentários 

depreciativos, difamatórios e até mesmo injuriosos em relação ao empregador ou colegas 

                                                           
301Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais 
online: algumas questões, ob. cit., pp. 82, com as redes sociais online pode ocorrer uma evasão no local e 
tempo de trabalho, ou seja, “o trabalhador navega na internet acedendo a redes sociais (…) o que pode 
prefigurar uma violação dos deveres do trabalhadores sobretudo do dever de zelo previsto no art. 28º, nº1 
alínea c) do CT.       
302Idem, Teresa Coelho MOREIRA perfilha o mesmo entendimento ao considerar que “não nos parece a 
melhor solução a proibição absoluta da utilização das redes, até porque facilmente os trabalhadores terão 
acesso às mesmas com os seus telemóveis.” No ordenamento jurídico Espanhol já existam casos em que os 
tribunais se pronunciaram acerca do uso do whatsapp nas relações de trabalho. Vd., a propósito, María Elisa 
Cuadros GARRIDO, El uso de whatsapp en las relaciones laborales, in Civitas Revista Española de Derecho 
del Trabajo, Editorial Aranzadi, S.A, 2014, pp. 92-111.        
303O muro das lamentações ou muro ocidental é um local sagrado do Judaísmo que comporta em si uma 
grande tradição histórica. Este muro era usado pela população como forma de crença, onde se introduzia 
um pequeno papel entre as fendas, com vista a realizarem os mais diversos tipos de pedidos. Decidimos 
estabelecer a comparação entre o muro das lamentações e um perfil de uma rede social pois consideramos 
que as redes sociais constituem, na atualidade, verdadeiros muros de lamentações, onde, para além de 
pedidos se fazem desabafos e se divulgam aspetos sobre a vida privada.      
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de trabalho; ou nas situações em que decide divulgar no seu perfil informações 

privilegiadas e secretas acerca da empresa, comportamentos que apesar de serem privados 

e por isso se enquadrarem no âmbito extraprofissional, podem assumir relevância 

disciplinar. Nestas situações, não será difícil a tarefa de encontrar os deveres violados. 

Será difícil, sobretudo, a conciliação entre os direitos do trabalhador, que nestes casos se 

reportam essencialmente ao direito à privacidade e liberdade de expressão, e os direitos 

do empregador que se identificam com o direito ao bom nome e a uma “reputação 

irrepreensível”304. Com efeito, analisar a licitude e a admissibilidade do despedimento 

neste segundo nível é enquadra-lo sobre o prisma de duas questões. A primeira questão a 

responder prende-se com os efeitos que tal publicação pode assumir no seio da empresa 

e por conseguinte na relação de trabalho, ou seja, consiste em averiguar se tais 

publicações são merecedoras de um juízo de censura por parte do empregador. A segunda 

questão reporta-se à forma como o empregador obteve os meios de prova para fazer tal 

juízo. Aferir da ilicitude ou licitude da obtenção de prova é o ponto-chave de toda esta 

problemática, quando é certo que existem duas conceções quanto ao caráter público ou 

privado das redes sociais: para alguns as redes sociais são encaradas como espaços 

públicos; para outros serão espaços privados. Deste modo, se considerarmos que as redes 

sociais são espaços privados, não será lícita a intromissão do empregador nos perfis do 

trabalhador e por conseguinte a prova não poderá ser valorada por ser considerada nula.                

                  

5.3.1 Primeiro nível: Repercussões na esfera do empregador 
 

Como referimos no ponto anterior a forma como as redes sociais se podem 

repercutir negativamente na esfera do empregador são muitas. De facto, determinadas 

publicações, seja sob a forma de comentários, de vídeos ou de fotografias, podem assumir 

relevo disciplinar, ainda que se insiram na esfera da vida privada do trabalhador e sejam, 

por essa razão, enquadradas no âmbito extralaboral. Assim, existirão publicações que 

colocam em causa a imagem e o prestígio da empresa; existirão outras que terão como 

principal consequência a quebra de confiança do empregador tornando a relação de 

trabalho inviável; outras que afetem o bom ambiente de trabalho e funcionamento da 

empresa; e ainda outras que violem os deveres de respeito, de urbanidade e de lealdade 

                                                           
304Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit., pp. 43.  
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não só para com o empregador como também para com os seus representantes. Pode 

acontecer que, em alguns casos, a mesma publicação se reconduza a todos os grupos 

anteriormente mencionados ou então apenas a um deles, sendo certo que essa verificação 

terá de ser apreciada tendo em conta as circunstâncias do caso em concreto, podendo as 

mesmas configurar, ainda, um ilícito civil ou criminal. Antes de passarmos à análise de 

alguns casos, reiteramos, uma vez mais, que a regra a seguir nestas situações é a da 

irrelevância dos comportamentos extralaborais e que só em último caso pode o 

trabalhador ser sancionado por tais condutas305.   

No ordenamento jurídico português, constituiu justa causa de despedimento o 

caso306 de um trabalhador que publicou na rede social facebook diversos comentários 

sobre os representantes da empresa para a qual trabalhava. O trabalhador em causa, que 

utilizou um perfil falso para realizar tais comentários, começou por enviar mensagens 

para um dos representantes em que imputava condutas reprováveis sobre os funcionários 

da empresa. Entre outras mensagens, escreveu o trabalhador “Desculpa o meu 

atrevimento mas à dias alguém me disse que fazias parte da mesa da s. será que ainda não 

reparaste na pouca vergonha do p… e do outro mensário que eu não conheço. Segundo 

diz a senhora da contabilidade que só ele faz mais Km de carrinha a passear que as 4 

carrinhas que andam a trabalhar, dizem no centro de saúde uma Dra. que lá esta que quer 

uma viatura para levar os velhotes e elas andam sempre por fora 1 em vila real e a outra 

em frente a segurança social o fim-de-semana todo, é essa a contenção que estás a fazer?”. 

Posteriormente o trabalhador publicou ainda “Sr V… voçe sabe-me dizer como ficou 

aquele caso em que a funcionaria da s… agrediu um demente? Sabe dizer se o p… ó o sr 

partecipou ao ministério publico? / (...) Desde quando é que a mesa sabe que o sei: P... 

anda a usar dois carros por dia em proveito próprio? olhe que o sr sabe que isso é abuso 

de poder alguém lá de dentro comentou que esse cavalheiro gasta mais gasóleo a passear 

que os outros a trabalhar”. O tribunal perante tais publicações decidiu julgar lícito o 

despedimento por considerar que tais publicações violaram de forma manifesta os deveres 

de respeito, urbanidade e lealdade aos quais o trabalhador está adstrito, por um lado; e 

por outro por ter colocado em causa o bom nome, o prestígio e a reputação não só dos 

representantes da empresa como também dos seus funcionários. Quanto a nós, não 

podemos deixar de concordar com tal decisão, quando é certo que atendendo ao teor de 

                                                           
305Vd., a este propósito o Cap. IV da presente dissertação, pp. 69-92.  
306Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 30/01/2014 (processo nº 8/13.6TTFAR.E1) em que foi 
relator José Feteira, disponível em www.dgsi.pt.  

http://www.dgsi.pt/
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tais publicações, não se poderia concluir outra coisa se não a de que as mesmas constituem 

justa causa de despedimento por violação de deveres laborais importantíssimos. De facto, 

o conteúdo dos posts acabaram por ter repercussões negativas no seio da empresa, 

acabando por tornar o vínculo laboral insustentável. 

O caso apresentado é paradigmático das situações em que a conduta privada do 

trabalhador colocou em causa diversos deveres, que encontram a sua forte expressão no 

dever de lealdade, afetando de forma considerável a relação de trabalho. O STJ já teve 

oportunidade de se pronunciar quando ao âmbito do dever de lealdade, considerando que 

“o dever de lealdade, violado por afirmações atentatórias do bom nome dos representantes 

da entidade patronal, tanto pode ser violado dentro do espaço da empresa, como fora dele, 

pois que o que importa é o conteúdo do que se afirma”307. No caso sub judice para além 

da violação desses deveres, toda a conduta adotada pelo trabalhador teve como 

consequência direta a quebra da confiança entre as partes.     

Outro exemplo é o do caso ocorrido na empresa Virgin Atlantic Airways308 em que 

13 tripulantes e funcionários dessa companhia aérea estabeleceram uma discussão no 

facebook onde criticavam a segurança da empresa e as condições de higiene, realizando 

ainda diversos comentários depreciativos em relação aos passageiros dos voos. Tratando-

se de uma empresa com um elevado número de clientes em que a atividade que 

desenvolvem se deve pautar por altos padrões de segurança, os comentários realizados 

não só colocaram em causa o bom nome da empresa como também toda a sua conduta 

quanto a regras de segurança. Os funcionários foram despedidos com justa causa, não se 

conhecendo até à data outros contornos específicos do caso, como por exemplo se os 

funcionários decidiram impugnar o despedimento. Nesta situação em concreto para além 

de se terem violado os deveres de urbanidade, de respeito e de lealdade, a imagem e a 

credibilidade da empresa foram postas em causa.    

No ordenamento jurídico espanhol, são já vários os casos que chegaram aos 

tribunais com questões deste tipo. O TSJ Cataluña309 considerou lícito o despedimento 

de uma trabalhadora que no seu blog pessoal ofendeu os seus superiores hierárquicos, 

                                                           
307Apud Diogo Leote NOBRE, A relevância dos comportamentos extra-laborais in Revista Da Ordem dos 
Advogados, ob. cit., pp. 937.  
308Foi amplamente difundida pelos meios de comunicação espanhóis, a notícia do caso Virgin Atlantic 
Airways, a mesma pode ser consultada, em http://backupcomunicacion.blogspot.pt/2008/08/relatora-caso-
virgin-atlantic-airways.html, consultada em 07/06/2016.  
309Decisão disponível em http://www.poderjudicial.es.   

http://backupcomunicacion.blogspot.pt/2008/08/relatora-caso-virgin-atlantic-airways.html
http://backupcomunicacion.blogspot.pt/2008/08/relatora-caso-virgin-atlantic-airways.html
http://www.poderjudicial.es/
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colegas de trabalho e representantes da empresa. Considerou o tribunal que qualquer 

trabalhador que utilize um blog310, ainda que na sua vida privada, pode incorrer em falta 

disciplinar, quando insulta de forma gravosa e direta os seus representantes.      

As decisões e exemplos acabados de enunciar, que constituem uma pequena 

amostra deste tipo de conflitos laborais, são bem demonstrativos de que algumas 

publicações, que para os trabalhadores podem consistir em pequenos desabafos, em 

pequenos comentários, que na sua perspetiva podem parecer inocentes ou ausentes de 

qualquer relevo disciplinar, podem assumir-se como bastante prejudiciais para o 

empregador e por esse motivo serem disciplinarmente relevantes. Não obstante, 

colocamos de lado, desde já, a ideia de que qualquer publicação que vá contra os 

interesses do empregador será relevante. Consideramos que essas publicações para 

adquirirem o estatuto de relevantes terão de obedecer a uma determinada lógica de 

valoração que a nossa ver se pode desenvolver de acordo com três critérios essenciais. O 

primeiro diz respeito à natureza da publicação. Assim, só serão admitidas as publicações 

cujo teor se refira expressamente a situações ocorridas na empresa, ao empregador ou à 

relação de trabalho. Todas as outras serão irrelevantes. Por exemplo, se o trabalhador 

publica comentários sobre as suas convicções políticas ou religiosas as mesmas não são 

atendíveis para um possível processo disciplinar311. O segundo critério reporta-se aos 

efeitos de tal publicação. Ainda que o conteúdo de uma publicação se possa inserir no 

âmbito laboral, a mesma só adquire relevância quando os seus efeitos se repercutam 

negativamente no seio da empresa e será assim em todos os casos. O terceiro e último 

critério que no nosso atender deve ser aplicado reconduz-se à necessidade de verificação 

da identificação do empregador nessa publicação. Este é um critério que teve origem na 

jurisprudência espanhola. Nas decisões espanholas312 referentes ao tema é unânime que 

em qualquer caso de despedimento é necessário verificar se o empregador ou colega de 

trabalho, alvos de comentários disciplinarmente relevantes, estão ou não identificado nas 

publicações, o que não quer dizer, em caso afirmativo, que o despedimento seja lícito. 

                                                           
310Os blogs e as redes sociais têm formas de funcionamento distintas. Todavia, decidimos referir na 
dissertação um caso judicial relacionado com blogs por considerarmos que são muito próximos às redes 
sociais.   
311Não será assim, por exemplo, e em princípio, nos casos dos trabalhadores de tendência.  
312Como refere Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De Internet: Efectos 
sobre la relacíon Laboral, ob. cit., pp. 19, “Os tribunais de Justiça, na ausência de uma doutrina específica 
dos Tribunais Superiores, têm decido, na sua maioria, como improcedentes os despedimentos disciplinares 
dos trabalhadores que tenham publicado informações escritas ou audiovisuais dos seus companheiros de 
trabalho ou empregadores, para os quais prestavam serviço, sempre que tais publicações não continham 
uma identificação específica dos mesmos.”        
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Somos da opinião de que tal critério se reveste de enorme importância, uma vez que certos 

tipos de publicações, ainda que injuriosas, difamatórias ou que ponham em causa o bom 

nome e prestígio do empregador, serão irrelevantes se os membros da rede social não 

consigam identificar a pessoa ou empresa em causa. Não obstante, consideramos que tal 

critério não será aplicável em todos os casos. Assim, poderá não ser necessário fazer tal 

verificação quando a publicação em questão não coloque em causa o bom nome do 

empregador mas sim e, por exemplo, tenha como principal consequência a quebra de 

confiança no vínculo. É ainda necessário realçar que em tais publicações não é necessário 

que a empresa ou funcionário estejam especificamente identificados, quando no perfil do 

trabalhador que as realizou possam ser encontrados dados acerca da sua profissão, como 

o local de trabalho. A ideia é que a pessoa que tem acesso às publicações não fique com 

duvidas acerca de quem a publicação é dirigida, máxime, empregador, representantes ou 

colegas de trabalho.   

Para além da análise destes critérios é necessário contextualizar313 os concretos 

factos e circunstâncias de tais publicações. Não deixou de nos causar espanto uma recente 

notícia314 que dava conta do despedimento de um trabalhador por publicações realizadas 

no twitter. No caso em apreço, o trabalhador era um jogador de futebol que acabava de 

ser contratado para uma nova equipa. Depois de assinar o contrato com o novo clube, 

veio a ser despedido, quatro horas depois, quando o empregador teve acesso a tweets que 

o mesmo tinha publicado. Consideramos este caso bastante curioso no sentido em que 

essas mesmas publicações foram realizadas três anos antes do dia da contratação, o que 

nos leva a questionar desde logo se, por exemplo, estávamos perante um perfil falso ou 

não, atendendo ao facto de que o trabalhador em causa se enquadrava nas denominadas 

figuras públicas e nestes casos a probabilidade de existirem réplicas dos perfis 

verdadeiros é maior comparativamente ao comum cidadão. Além de que não 

conseguimos acompanhar o entendimento do empregador quer quanto à relevância das 

publicações, quer quanto às repercussões negativas que poderia vir a ter na relação de 

trabalho. Não se conhecem até data contornos deste caso, não se sabendo por isso se tal 

despedimento foi impugnado. Todavia, este caso é bem demonstrativo da importância da 

                                                           
313Como refere Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit., pp. 34, a informação 
publicada numa rede social não é “insuscetível de alteração ou adulteração, pelo que erros de análise e 
julgamento são prováveis”.    
314A notícia pode ser consultada em www.dn.pt, site consultado no dia 08/08/2016.  
 

http://www.dn.pt/
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consagração do direito ao esquecimento e mostra-nos que o problema da 

descontextualização virtual é real.        

 

5.3.2 Segundo nível: Admissibilidade dos Posts como prova: o problema da (i) 

licitude da prova 

 

Toda a problemática que surge quanto à valoração e admissão dos posts obtidos 

nas redes sociais prende-se com a questão de saber se um perfil numa rede social se insere 

na esfera pública ou privada do trabalhador. Com efeito, catalogar uma rede social como 

sendo integrante da esfera pública ou privada é uma tarefa complicada315, na medida em 

que dado o conjunto de mecanismos, de instrumentos e aplicações que as constituem, 

subsumir as mesmas em qualquer um desses planos seria, em primeiro lugar, contrariar a 

sua lógica de funcionamento e em segundo, não ter em consideração outros aspetos, como 

por exemplo, os membros que fazem parte da rede social ou o tipo de serviço em causa, 

que se revestem, a nosso ver, de grande importância na hora de procedermos a tal 

catalogação. A catalogação de uma rede social como integrante da esfera pública ou 

privada é essencial porque se considerarmos que a mesma se insere na segunda esfera, a 

prova que se produza a partir dai será considerada nula uma vez que é obtida a custo dos 

direitos de personalidade do trabalhador.  

Poder-se-ia sempre afirmar que sendo as informações livremente publicadas pelos 

utilizadores e estando na sua disponibilidade a faculdade de conferirem ao seu perfil um 

determinado grau de privacidade a questão de catalogação seria resolvida. Assim, se o 

utilizador decidiu dotar o seu perfil com um elevado grau de privacidade não será lícito 

ao empregador obter certo tipo de informações e a partir da sua análise, se assim o 

entender, punir disciplinarmente o trabalhador. Se pelo contrário, o trabalhador não teve 

qualquer tipo de cuidado quanto ao grau de privacidade do seu perfil, será lícito ao 

empregador recorrer às informações que ai encontre. Todavia, as redes sociais “fizeram 

surgir novos espaços que não se reconduzem facilmente às tradicionais esferas que se 

alargam progressivamente à volta do irredutível núcleo íntimo de privacidade do 

indivíduo, o que adensa as dificuldades em traçar os contornos da privacidade que merece 

                                                           
315Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, ob. cit., pp. 35, chama a atenção para o facto 
da catalogação de uma rede social como pública ou privada é uma tarefa complicada, afirmando que muitos 
erros podem existir quanto a essa classificação.   
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a tutela da confidencialidade”316 pelo que, a questão é particularmente difícil de 

responder. 

Para alguns ordenamentos jurídicos, nomeadamente o norte-americano, os 

utilizadores ao realizarem publicações, escritas ou audiovisuais, numa rede social não 

podem possuir qualquer expetativa de privacidade pois as redes sociais são espaços 

públicos. O District Court of Appeal da Flórida, no caso Leon vs. Arget Corporation de 

7 de Janeiro de 2015317, numa decisão interessantíssima, concluiu que qualquer post numa 

rede social não está protegido por qualquer direito à privacidade, ainda que os utilizadores 

tenham configurado o seu perfil como um grau máximo de restrição de acesso aos seus 

conteúdos. Admitindo o tribunal que a rede social facebook não garante aos seus 

utilizadores qualquer tipo de privacidade e estes ao criarem um perfil estão conscientes 

de que toda a informação que partilham pode também ela ser partilhada por outros 

utilizadores, enfatizando que é essa a verdadeira essência deste tipo de meios de 

comunicação. A decisão em causa não deixa de merecer algumas reservas da nossa parte. 

Na verdade, e a nosso ver, catalogar de forma tão radical o perfil de uma rede social e 

concluir que o mesmo é um espaço público é não atender às especificidades de cada caso 

em concreto e deixar de lado aspetos essenciais, como a parametrização da conta ou o 

tipo de publicação em causa. Não obstante, somos tendentes a concordar com a ideia de 

que a essência das redes sociais está na partilha de informações e nessa medida concluir 

pela não existência de uma rede social totalmente privada. Mas de tal facto não se pode 

retirar a conclusão, como o tribunal o fez, de que todos os perfis são públicos. Analisar a 

questão nesta perspetiva é regelar para segundo plano o direito à privacidade de qualquer 

utilizador, e da nossa parte não podemos concordar com visão tão simplista.    

Partindo da ideia que acabamos de enunciar, em que negamos a total privacidade de 

uma rede social, cumpre então analisar em que esfera se poderá enquadrar o perfil da 

mesma. Poderíamos fazer uso da tão aclamada Teoria das três esferas318 e a partir dela 

proceder a tal catalogação. Com base nesta teoria, uma rede social poderia ser vista como 

integrante da esfera íntima, privada ou pública. Todavia, consideramos que dadas as 

especificidades destes mecanismos, tal teoria não deve ser a base do raciocínio lógico a 

                                                           
316Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/09/2014 (processo nº 101/13.5STTMTS.P1) em que foi 
relator Maria José Costa Pinto, disponível em www.dgsi.pt  
317Exemplo retirado de André Pestana NASCIMENTO, Maria BARBOSA, Facebook: Esfera Privada ou 
Pública? Análise Jurisprudencial, in, Actualidad Jurídica Uría Menéndez, ob. cit., pp. 76.    
318Acerca da Teoria das Três Esferas, vd. ponto 3.2.3 do presente estudo. 

http://www.dgsi.pt/
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ser feito pelos empregadores, quando instauram o processo disciplinar, ou pelos 

julgadores de direito quando a questão seja remetida à via judicial. Na verdade, 

consideramos esta teoria desatualizada face ao novo contexto sócio laboral em que nos 

encontramos, e nesse sentido é fulcral encontrar um critério que nos permita resolver estas 

questões com a maior aproximação possível à realidade, iremos debruçar-nos sobre este 

novo critério a que aludimos mais à frente, mas lançamos desde já a ideia de que o mesmo 

se desenvolve de acordo com o caso em concreto. Deste modo, em algumas situações o 

perfil de uma rede social é considerado público e noutras situações será considerado 

privado.  

Consideremos, em termos meramente hipotéticos, que o perfil em causa é privado e 

que mesmo assim o empregador fez uso das informações obtidas para instaurar o 

respetivo processo disciplinar. Quanto a este ponto em concreto, a pergunta que se 

formula vai no sentido de saber se as provas obtidas a partir de um perfil privado numa 

rede social são consideradas lícitas ou ilícitas. Como nos ensina GUILHERME DRAY319 

o direito à reserva da intimidade da vida privada em sede de processo disciplinar deve ser 

analisado a dois níveis: em regra, o despedimento por factos da vida privada do 

trabalhador não tem lugar; e será sempre considerado ilícito quando o meio de prova é 

obtido a partir da violação de qualquer direito de personalidade do trabalhador.  

Acerca da ilicitude da prova, que não se confunde com a mera admissibilidade de um 

específico meio de prova320, é consensual, em termos doutrinários, a distinção feita entre 

ilicitude material, ilicitude por constituição e ilicitude formal321. Vamos seguir de perto 

a visão de ISABEL ALEXANDRE322 que defende, quanto às provas ilícitas, um 

tratamento diferenciado, que se vislumbra consoante a lei estabeleça, em relação a estas, 

ou não, uma proibição de prova. De acordo com a autora, no segundo grupo, que 

corresponde aos casos em que a lei nada refere quanto “à relevância, no processo, da 

ilicitude material”323 podemos distinguir quatro grupos fundamentais: provas pré-

constituídas cujo modo de constituição foi regular; provas pré-constituídas cujo modo de 

                                                           
319 Guilherme DRAY, Justa causa e esfera privada in Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit., 
pp. 84. 
320Fernando Pereira RODRIGUES, Noções Fundamentais de Processo civil, Almedina, 2015, pp. 249, 
“Ilicitude não se confunde com a mera admissibilidade de um ingresso dum dado meio probatório no 
processo, por mor de restrições de direito substantivo (…) ou de direito adjetivo.” 
321Vd., neste sentido Fernando Pereira RODRIGUES, Noções Fundamentais de Processo civil, Almedina, 
2015, pág. 249. E do mesmo autor, Os meios de Prova em Processo Civil, Almedina, 2015. 
322Isabel ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, Almedina, 1998, pp. 26 e ss. 
323Ibidem, ob. cit. pp. 25. 
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obtenção é ilícito ou não o sendo, a sua utilização a nível processual leva à prática de um 

ato ilícito; a ilicitude na formação da prova; e ainda, a ilicitude na obtenção de 

conhecimentos. Nestes termos, interessar-nos-á analisar os dois primeiros grupos. No 

primeiro, estamos perante situações em que o modo de constituição da prova foi regular, 

mas que, no entanto, foi obtida de forma ilícita. Falamos naqueles casos em que, por 

exemplo, uma publicação na rede social é merecedora de uma reprovação por parte do 

empregador, ou porque coloca em causa a sua imagem, o seu prestígio ou a sua reputação, 

mas que foi obtida ilicitamente, isto é, e por exemplo, pela subtração da password da 

conta da rede social ou pela coação e ameaças realizadas contra os amigos virtuais para 

divulgarem o conteúdo das publicações do trabalhador em causa. Pelo que, se o acesso a 

essa publicação fosse licito, a utilização dessa publicação seria admissível como prova, 

por não violar qualquer direito de personalidade do trabalhador. O segundo reporta-se aos 

casos em que a obtenção da prova é lícita (podendo não o ser), mas cuja utilização violaria 

os direitos de personalidade do trabalhador. Podemos apresentar como exemplos, 

recorrendo aos apresentados por ISABEL ALEXANDRE324, a gravação que viola o 

direito à palavra; a leitura do diário íntimo que viola o direito à reserva da vida intima e 

privada; a divulgação de um vídeo ou imagem que viola o direito à imagem.325       

No caso das provas obtidas através de perfis privados nas redes sociais estamos, 

claramente, perante uma prova materialmente ilícita que se insere no primeiro grupo. 

Com efeito, a lei é perentória ao afirmar que “são nulas todas as provas obtidas mediante 

tortura, coacção, ofensa da integridade física ou moral da pessoa, abusiva intromissão na 

vida privada, no domicilio, na correspondência, ou nas telecomunicações”, de acordo com 

o art.º 38º nº2 da CRP326, e por assim ser, estamos perante um meio de prova proibido, 

uma vez que, é obtido através da violação de direitos fundamentais do trabalhador, 

máxime, reserva da vida e intima e privada. Deste modo, todas as provas obtidas à custa 

de violação dos direitos do trabalhador serão nulas por força do princípio da dignidade da 

pessoa humana.           

                                                           
324Ibidem, ob. cit. pp. 26. 
325Guilherme DRAY, Justa causa e esfera privada Justa causa e esfera privada in Estudos do Instituto de 
Direito do Trabalho, ob. cit., pp. 86. 
326Guilherme DRAY, Justa causa e esfera privada in Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, ob. cit., 
pp. 84, chama a atenção que apesar do art. 38º nº 2 da CRP ter por objeto a garantia dos cidadãos em sede 
de Direito Processo Penal, aplica-se, ainda, subsidiariamente a outros processos, como o processo de 
despedimento, por força do art. 38º nº 10 da CRP, para além de que funciona, também, como um mecanismo 
de garantia de direitos fundamentais por força do art. 18º nº1 do mesmo dispositivo legal.         
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5.3.3 A configuração de um novo critério   
 

 

A teoria das três esferas é, no nosso entender, uma teoria que não se enquadra com 

o esquema de funcionamento das redes sociais. E por essa razão entendemos que, na 

análise destas situações, é necessário apreciar as circunstâncias e os factos de cada caso 

em concreto pois só assim se conseguirá solucionar as questões de forma correta. Pelo 

que, somos tendentes em concordar com VANESSA NÚÑEZ ABOITIZ327 quando defende 

que um perfil de uma rede social não é inteiramente publico, nem inteiramente privado 

mas que se situa numa esfera semi-pública, acabando por envolver componentes públicas 

e privadas. A nosso ver, dada essa catalogação, consideramos, tal como TERESA 

COELHO MOREIRA328, que o caminho a seguir é a adoção de um critério personalizável 

que se vai adaptando a cada caso, sendo certo que tal critério poderá ser divido em vários 

subcritérios, cuja aplicação e apreciação deve ser feita pelos empregadores e julgadores 

de direito. A jurisprudência portuguesa, tal como outros ordenamentos jurídicos, tem 

adotado, também, um outro critério que se prende com a expetativa de privacidade.   

 

 

5.3.4 O tipo de serviço 
 

O primeiro subcritério que deverá ser analisado prende-se com o tipo de serviço 

que é disponibilizado pela rede social329. Geralmente, neste tipo de plataformas são nos 

oferecidas diversas funcionalidades e diversas formas de configuração do perfil. 

Tomemos como exemplo, a rede social mais utilizada na atualidade, o facebook. Nesta 

rede em particular o utilizador pode optar por criar um perfil pessoal ou uma página de 

caráter marcadamente publicitário. A grande diferença entre estas duas alternativas 

prende-se com a faculdade de restringir o acesso. Assim, na criação do perfil pessoal o 

utilizador tem sempre a faculdade de restringir o acesso, podendo optar pelas múltiplas 

configurações de privacidade que a rede disponibiliza. Já na criação da página, não tem 

                                                           
327Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De Internet, ob, cit., pp. 17.    
328Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online: 
algumas questões, ob. cit., pp. 87.  
329No mesmo sentido se pronunciou o TRP ao considerar na averiguação que é essencial este requisito. 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/09/2014 (processo nº 101/13.5STTMTS.P1) em que foi 
relator Maria José Costa Pinto, disponível em www.dgsi.pt 

http://www.dgsi.pt/
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ao seu dispor essa faculdade uma vez que por imposição do próprio sistema, a página é 

de acesso ilimitado, o que não é de estranhar, na medida em que se destina, 

essencialmente, a fins publicitários e comerciais. Acrescente-se, partindo do exemplo 

apresentado, que o utilizador também terá a possibilidade de fazer parte de um grupo, de 

acesso mais ou menos ilimitado, cujo acesso depende do seu administrador. Tal grupo 

pode revestir o caracter de público, fechado ou secreto dependendo da configuração de 

privacidade que o seu administrador lhe pretenda dar.   

Na averiguação do caracter público ou privado das redes sociais é essencial num 

primeiro plano averiguar qual foi o tipo de serviço escolhido pelo trabalhador e só a partir 

dessa análise é possível averiguar a licitude da prova. Apesar de termos dado como 

exemplo o facebook, por ser a rede mais utilizada, o que foi referido vale para todas as 

outras. A ideia que se deve ter sempre em conta é que são múltiplas as formas que um 

utilizador tem para configurar o seu perfil e somente analisando a sua escolha é que se 

pode fazer uma análise correta. Analisando esta ideia à luz do critério da expetativa de 

privacidade diríamos que um trabalhador que crie uma página ou então um grupo de 

acesso público não pode ter a legitima expetativa, de que as suas publicações se vão 

apenas circunscrever aos membros desse grupo ou aos seguidores dessa página. Dado que 

estas duas configurações comportam em si um caracter de acesso ilimitado, qualquer 

utilizador pode ter acesso às mesmas. Não deixou de nos causar algum espanto o acórdão 

do TRE330 em que a análise deste aspeto não foi valorada e muito menos levada em conta 

pelo tribunal. Assim, em relação à primeira publicação que serviu de prova, desconhece-

se a forma que o trabalhador utilizou para a realizar, isto é, da análise da decisão não se 

consegue aferir se tal publicação foi realizada através de uma mensagem ou de uma 

publicação no mural do representante e, a nosso ver, analisar tal circunstância é um 

elemento fundamental, porque se por mera hipótese tal publicação fosse enviada por 

mensagem privada jamais poderia ser valorada como prova. Já nas decisões portuguesas 

que se seguiram o entendimento quanto a este aspeto foi consideravelmente diferente. 

Quer no acórdão do TRP331 quer no acórdão do TRL332, foi analisada esta vertente, tendo-

se referido, aliás, que deve ser um dos critérios a considerar. 

                                                           
330Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 30/01/2014 (processo nº 8/13.6TTFAR.E1) em que foi 
relator José Feteira, disponível em www.dgsi.pt.   
331Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/09/2014 (processo nº 101/13.5STTMTS.P1) em que foi 
relator Maria José Costa Pinto, disponível em www.dgsi.pt  
332 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 24/09/2014 (processo nº 431/13.6TTFUN.L.L1-4) em 
que foi relator Jerónimo Freitas, disponível em www.dgsi.pt 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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Na ponderação deste subcritério é ainda necessário averiguar se o perfil da rede 

social em causa foi financiada ou criada pelo empregador. Tal como TERESA COELHO 

MOREIRA333 também somos da opinião de que, nestes casos, se devem aplicar as 

orientações e prerrogativas constantes no projeto de lei alemão sobre a proteção de dados 

pessoais. De acordo com o mesmo, será legítimo ao empregador aceder ao perfil do 

trabalhador no caso de se tratarem de redes sociais profissionais ou então de redes que 

tenham sido financiadas pelo empregador com o objetivo de facilitar os contatos entre 

trabalhadores e clientes. Estas redes serão assim redes de caracter marcadamente 

profissional e por terem sido criadas com objetivos estritamente profissionais não existirá, 

em princípio, qualquer expetativa de privacidade do trabalhador quanto a informações 

que ai decida publicar. Em suma, sempre que se tratem de redes profissionais e/ou 

financiadas pelo empregador e com objetivos exclusivamente profissionais, a questão de 

aferir da legitimidade da sua consulta será, certamente, menos controversa, até porque em 

muitos dos casos o empregador faz parte da rede de contatos do trabalhador nessa rede 

social.  

 

5.3.5 Parametrização da conta 
 

 

A parametrização da conta é outros dos subcritérios a analisar. Como já tivemos 

oportunidade de referir a qualificação dos perfis das redes sociais podem distinguir-se, 

consoante o critério de configuração, de acordo com três níveis: o público o privado e o 

semipúblico. De facto, sucumbir um perfil a esses três níveis não nos parece errado, 

apesar de reconhecermos, no entanto, que tal configuração não estará isenta de qualquer 

tipo de críticas. Na realidade, e tendo em consideração o esquema de funcionamento das 

redes sociais essa configuração parece-nos ser a mais próxima da realidade. Com efeito, 

a parametrização da conta pode ser analisada de acordo com duas perspetivas. A primeira 

delas é que na maior parte dos casos encontra-se na disponibilidade do utilizador a 

faculdade de configurar a privacidade do seu perfil. Deste modo, de entre as opções que 

o sistema lhe oferece o utilizador pode optar por restringir o acesso das suas informações 

apenas aos seus amigos ou então a qualquer outro utilizador sendo que neste último caso 

                                                           
333Como refere Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais 
online: algumas questões, ob. cit., pp. 87.   
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estaremos perante um perfil público. A segunda prende-se com o facto de determinadas 

redes sociais, não permitirem ao utilizador essa configuração e nestes casos, em que tal 

não é possível, não poderá existir qualquer expetativa de privacidade.   

A questão sobre a legitimidade da recolha de informação poderia ser facilmente 

resolvida se analisássemos a questão apenas tendo em conta este subcritério. Deste modo, 

se o trabalhador decidiu dotar o seu perfil com um grau elevado de privacidade, toda a 

informação ai constante não poderia ser valorada como prova num processo de 

despedimento. Se, por outro lado, o trabalhador não teve qualquer tipo de cuidado em 

restringir o acesso às informações o conhecimento por parte do empregador seria 

legítimo, pelo facto do perfil ser público334. Para TERESA COELHO MOREIRA335, 

perante a questão de saber se um perfil pertence à esfera pública ou privada do trabalhador 

o caminho a seguir será adotar um critério personalizável que irá variar consoante as 

definições de privacidade adotadas por este. Concordamos inteiramente com esta posição, 

não obstante, consideramos que este é apenas um dos pontos a analisar, e socorremo-nos 

de um exemplo prático para sustentar a nossa posição. Imagine-se que o perfil de um 

trabalhador é privado, mas que o mesmo não tem qualquer tipo de critério no que toca à 

sua lista de contatos, adicionando todas as pessoas que com ele pretendam estabelecer 

uma conexão, ainda que apenas virtual, alcançando um número considerável de amigos. 

Neste caso, apesar das configurações serem privadas, todas as publicações efetuadas terão 

uma grande repercussão e divulgação devido à extensa rede de contactos do utilizador. 

De facto, também a jurisprudência tem conduzido as suas decisões nesse sentido. No 

ordenamento jurídico francês, o Conseil de prud’ hommes de Lens336 entendeu que no 

caso, de uma enfermeira que teceu comentários acerca do empregador no facebook, o 

despedimento de que foi alvo não era lícito na medida em que, foi considerado que as 

conversações estabelecidas pela trabalhadora eram de natureza privada, e que a mesma 

provou que todos os comentários publicados eram apenas visíveis para os seus amigos e 

que nenhum colega de trabalho fazia parte da sua rede de contatos. No mesmo sentido, se 

pronunciou recentemente o Cour d'appel de Poitiers337 no caso de um trabalhador, que 

exercia funções de educador, ligado à psicologia, numa associação de cuidados 

                                                           
334Ibidem, ob. cit., pp. 88.  
335Idem.   
336Apud Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online, 
ob. cit., pp. 85.  
337Decisão de 4 de Maio de 2016 processo nº 15/04170, disponível em www.legisfrance.gouv.fr, acedido 
em 08/06/2016.  

http://www.legisfrance.gouv.fr/
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hospitalares, pelo mesmo ter estabelecido uma conversação, via facebook, com um 

paciente pelo qual era responsável. O tribunal considerou o despedimento ilícito no 

sentido em que o trabalhador provou que o perfil que utilizou para estabelecer tais 

comunicações era privado. As decisões portuguesas conhecidas até agora também têm 

seguido este caminho.     

 

5.3.6 Definição do alcance da publicação 
 

 

As publicações realizadas numa rede social tanto podem ser publicadas no próprio 

perfil do utilizador como no perfil de um terceiro. Este terceiro pode ser um utilizador 

que conste da lista de amigos ou então qualquer outro que não pertença especificamente 

a essa lista. Deste modo, na averiguação da natureza pública ou privada de tais 

publicações é necessário ter em conta este aspeto e verificar em que termos é que tal 

publicação foi efetuada, isto é, se foi realizada no próprio perfil ou no perfil de outro 

utilizador. Quanto a este subcritério somos perentórios em afirma, que qualquer 

publicação realizada no perfil de um terceiro não merecerá a mesma expetativa de 

privacidade das realizadas no próprio perfil, essencialmente devido ao facto do utilizador 

não controlar as definições de privacidade que esse terceiro escolheu. Com efeito, ao 

publicarmos uma fotografia, um vídeo, ou uma frase noutro perfil perdemos o controlo 

do alcance dessas publicações. De facto, não pode o utilizador partir do pressuposto que 

a publicação realizada irá apenas se circunscrever à pessoa a quem a dirigiu. Na verdade, 

o mesmo não sabe as definições por ela escolhidas, e nesse sentido a publicação, 

dependendo de tais definições, pode ser visualizada pelos amigos, pelos amigos dos 

amigos ou, ainda, no caso de o perfil ser público, por todos os utilizadores da rede social. 

Assim, neste tipo de situações, a nosso ver, não poderá existir qualquer tipo de expetativa 

de privacidade, não sendo aceitável, do ponto de vista prático, que se proceda a uma 

análise extensiva das configurações de privacidade desse perfil.      
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5.3.7 A forma de recolha dos dados 
 

É generalizada a ideia de que se um perfil é privado o empregador não terá forma 

de obter qualquer tipo de informações em relação ao mesmo, isto é, obtidas sem o 

consentimento do trabalhador. Todavia, é uma ideia errada, na medida em que são várias 

as técnicas, ilícitas, claro está, que o empregador tem ao seu dispor para recolher tais 

informações338. Deste modo, podemos distinguir algumas dessas técnicas e verificar se as 

mesmas, do ponto de vista probatório, são lícitas ou ilícitas, para um possível processo 

de despedimento. O primeiro grupo dessas técnicas diz respeito a técnicas de conteúdo 

essencialmente informático. Se é verdade que as NTIC permitem um número 

considerável de vantagens, não é menos verdade que junto a elas surgem mecanismos 

aptos a ameaçar a privacidade dos trabalhadores. Como exemplos podemos referir o 

spyware ou o malware e, ainda, as situações em que é roubada a password. Através destas 

técnicas o empregador tem acesso direto aos perfis dos trabalhadores sem ter de realizar 

o tão famoso pedido de amizade e sem que o trabalhador perceba que está ser vigiado. O 

segundo grupo prende-se com os perfis falsos ou fictícios, criados com o único objetivo 

de recolher informações do perfil do trabalhador, sem que o mesmo perceba que se trata 

do empregador, que se apresenta por meio de um perfil que pode corresponder à imagem 

e informações de outra pessoa. Por fim, podemos, ainda, distinguir um terceiro grupo 

referente às situações em que o empregador através de coacção moral ameaça ou obriga 

um outro trabalhador a adicionar à sua rede de contactos o perfil do trabalhador em causa. 

Em relação aos três grupos anteriormente apresentados não restam dúvidas de que tais 

técnicas levadas a cabo pelo empregador são do ponto de vista jurídico ilícitas. Com 

efeito, as provas obtidas mediante o recurso a essas técnicas são ilícitas pois foram 

ilicitamente obtidas pela parte que as pretende utilizar. 

Referíamos, ainda há pouco, que não é lícito ao empregador obrigar os seus 

trabalhadores a adicionarem o perfil de um outro trabalhador à sua rede de contatos. Tal 

afirmação suscita-nos uma outra questão: será lícito o empregador utilizar a informação 

fornecida por outro trabalhador sem que tenha existido qualquer ordem expressa para o 

efeito? Para responder a esta pergunta seguimos de perto o preconizado por DANIEL 

TOSCANI GIMÉNEZ e DAVID CALVO MORALES339 ao defenderem que neste tipo 

                                                           
338No mesmo sentido Maria Regina REDINHA, Redes Sociais: Incidência Laboral, pp. 37.  
339Daniel Toscani GIMÉNEZ, David Calvo MORALES, El uso de Internet y el correo electrónico en la 
empresa: Límites y garantia…, pp. 223.  
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de situações a respetiva informação está ao alcance do colega de trabalho porque o 

próprio utilizador o habilitou para isso, isto é, o mesmo faz parte da sua rede de contatos 

e nesse sentido não está a infringir nenhuma configuração da rede social porquanto foi o 

próprio utilizador que consentiu que o mesmo conseguisse visualizar qualquer tipo de 

publicações, ao aceitar que fizesse parte da sua rede e nesta conformidade não é violado 

o direito à privacidade do utilizador. A jurisprudência espanhola tem direcionado esta 

questão no mesmo sentido, o Tribunal Superior de Justicia de Madrid340 em sentença de 

25 de Maio de 2011, aceitou como prova as informações, publicadas numa rede social, 

que o empregador obteve devido ao facto do trabalhador em causa possuir na sua rede de 

contatos vários colegas de trabalho. Sustentou a sua posição, referindo que as provas 

obtidas mediante a cedência de tais informações por outros trabalhadores é lícita na 

medida em que os mesmos são amigos do utilizador e aqui a origem da prova será de 

mais fácil demonstração.     

 

5.3.8 Os membros da Rede Social  
 

 

Outro subcritério que deve ser analisado prende-se com os membros da rede 

social, ou, como são genericamente designados, com os amigos que fazem parte da rede 

de contatos. Para a análise deste subcritério importa, do ponto de vista prático, dividi-lo 

em duas componentes distintas: quantidade e qualidade341. Antes de passarmos à análise 

dessas componentes importa referir que o conceito de amigos de que falamos não se 

reporta ao verdadeiro sentido da palavra, trata-se de um novo conceito de amigos342. 

Parece-nos oportuno na explicação deste novo conceito começar por referir a ideia de 

                                                           
340Apud Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De Internet: Efectos sobre la 
relación laboral…, ob cit. pp.18.  
341Em sentido oposto, Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes 
sociais online, ob. cit., pp. 91, “não se tratará de um simples cálculo aritmético, ou seja, de uma mera 
avaliação qualitativa e quantitativa, dos amigos autorizados a visitar a página em causa, mas de determinar 
se o titular da conta abandonou, no todo ou em parte, o controlo sobre quem pode consultar a sua página.”   
342Joana VERÍSSIMO, Maria MACIAS Sofia RODRIGUES, Redes sociais na Internet: um novo conceito de 
Privacidade? ob. cit., pp. 18, “O que temos é um novo conceito de amigos que engloba: amigos mais 
próximos, conhecidos e, por vezes, para quem não faz uma verificação das identidades de quem está a 
adicionar na sua rede ou para quem a popularidade se define pelo número de amigos adicionado na rede, e 
que aceita praticamente todos os pedidos de amizade que lhe são feitos, desconhecidos.” 
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VÍTOR MALHEIROS343 ao entender que os nossos amigos aparecem todos no mesmo 

contexto, “em vez de termos o grupo dos colegas, dos amigos do coração, das colegas do 

liceu, da malta da tropa, do grupo do judo, das amigas da avó, dos colegas da faculdade, 

que existem no mundo em diferentes mundos, a quilómetros de distância, a horas 

diferentes, a Internet é um único contexto, onde a avó sabe que patuscadas combinamos 

e o antigo namorado sabe que mudámos de emprego. Na Internet verifica-se o que chamo 

o flattening de todos os universos onde existimos - todos passam a ser apenas um.” De 

facto, as redes sociais deram origem a um novo conceito de amigos que não corresponde 

diretamente à verdadeira aceção da palavra, nele podem ser incluídos, os amigos reais, os 

amigos virtuais (desconhecidos), os colegas mais próximos e familiares. Com efeito, 

quanto à primeira componente, existem utilizadores que possuem um elevado número de 

amigos ou seguidores, não tendo qualquer tipo de critério quanto aos utilizadores que 

podem fazer parte da sua rede e por essa razão desse grupo podem fazer parte pessoas 

que o mesmo não conhece e possivelmente nem vai conhecer. Na verdade, e a nosso ver, 

o número de amigos adicionados é um aspeto essencial a ter em conta e deve ser valorado 

numa lógica de quantidade, isto é, quanto maior for o número de amigos adicionados 

menor será, necessariamente, a expetativa de privacidade do utilizador. Por exemplo, não 

será igual publicar uma mensagem no facebook para 5 pessoas ou para 5 mil, na medida 

em que no segundo caso a publicação não ficará circunscrita apenas às 5 mil pessoas, não 

podendo o utilizador/autor dessa publicação possuir uma mínima expetativa de 

privacidade. 

Quanto à segunda componente que denominamos de qualidade, estamos a referir-

nos às qualidades dos amigos. Como já tivemos oportunidade de referir da rede de 

contatos de um utilizador podem fazer parte diversas pessoas que possuem qualidades e 

caraterísticas distintas. Neste sentido podemos distinguir cinco tipos de amigos. O 

primeiro tipo prende-se com os familiares e amigos mais próximos, são aqueles que para 

além de serem amigos virtuais, o são também na vida real, estabelecendo com o utilizador 

dois tipos de relação: uma real e outra virtual. O segundo grupo diz respeito aos 

desconhecidos em relação aos quais o utilizador apenas estabelece contato virtual não os 

conhecendo para além daquilo que apresentam no seu perfil. Os dois últimos tipos que 

identificamos serão aqueles que detêm uma maior importância na aferição da natureza 

                                                           
343José Vítor MALHEIROS, Um Mundo de Coisas a Esconder in Fórum de Protecção de Dados Pessoais, 
ob. cit., pp. 15.   
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das publicações, falamos dos colegas de trabalho, um tipo, e dos clientes, outro tipo. Se 

da rede de contatos do trabalhador fazem parte estes dois últimos, a expetativa de 

privacidade será menor no sentido em que a informação publicada pode espalhar-se de 

forma mais rápida e intensa. Como já vimos, se as informações publicadas numa rede 

social chegarem ao conhecimento do empregador por um funcionário da empresa, tal 

facto não padece de qualquer tipo de ilicitude. Para além disso, se o trabalhador publica 

determinadas informações que possam colocar em causa a imagem, o prestígio e a 

honorabilidade da empresa e os clientes têm acesso a essa informação, porque fazem da 

parte da rede de contatos, a quebra do elemento da confiança será mais fácil de ser 

quebrado, por um lado; e por outro, a expetativa de privacidade será ainda menor. Um 

outro tipo que identificamos, mas que não consideramos tão importante, reporta-se aos 

amigos que detêm um elevado poder de divulgação, isto é, aqueles, que pela profissão 

que exercem, por exemplo, podem divulgar essa informação de forma rápida, caso 

paradigmático dos jornalistas344 ou dos bloggers.                        

 

5.3.9 A categoria do trabalhador 
 

Que a quebra do elemento de confiança pode ser invocada para a aplicação de uma 

sanção disciplinar disso não parece existirem dúvidas e é um dos aspetos que têm de ser 

valorados em sede de justa causa de despedimento. Com efeito, tal quebra relevará mais 

nos trabalhadores que mantenham uma especial relação de confiança com o empregador. 

Por exemplo, o facto de um trabalhador criticar o empregador com outros colegas de 

trabalho será, em princípio, menos relevante do que, por exemplo, esse trabalhador 

ocupasse um cargo especial, como diretor da empresa, e fizesse essas críticas num jantar 

que reunia outras empresas, isso pode relevar, mais do que se tratasse de outro trabalhador 

que não tivesse este cargo de especial confiança.  

A este nível é necessário identificar a categoria do trabalhador em causa. Apesar da 

lei tratar o trabalhador de forma genérica e abrangente, uma vez que não faz qualquer 

tipo de diferenciação entre tipos de trabalhador, tratando-os de forma indiferenciada, não 

podemos deixar de afirmar que dependendo do cargo e funções que ocupa, as publicações 

                                                           
344No mesmo sentido, Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes 
sociais online, ob. cit., pp. 91. 
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realizadas num perfil terão mais relevância em determinados trabalhadores do que em 

outros. Deste modo, se o trabalhador que procedeu a tais publicações é um trabalhador 

que tem, devido à profissão que exerce, deveres de especial preparação para a prestação 

de trabalho345; é um trabalhador pertencente a uma organização de tendência346 ou é um 

trabalhador dirigente347, as publicações consideradas reprováveis serão mais relevantes 

nestes casos.  

 

5.3.10 Os serviços de mensagens agregados à Rede Social  
 

Aquando da caracterização do esquema de funcionamento das redes sociais, 

referimos que alguns modelos funcionam com serviços de mensagens agregados, como 

serviços de chat, de instant messaging ou de email. Nestes casos, as questões que se 

colocam não são tão polémicas, nem tão complexas como as anteriores, devido, 

essencialmente, a duas razões. Em primeiro lugar, se a catalogação de um perfil de uma 

rede social, como público ou privado, depende da análise de diversos fatores, nestes 

serviços de comunicação a realidade é bem diferente. Em segundo lugar, no ordenamento 

jurídico português, encontramos um conjunto alargado de posições doutrinárias e 

decisões judicias, que se debruçam sobre esta temática, pelo que não estamos na presença 

de uma matéria completamente nova que nos transporte para uma nuvem cinzenta sem 

qualquer tipo de orientações. 

Dispõe o art. 22º nº 1 do CT, “o trabalhador goza do direito de reserva e 

confidencialidade relativamente ao conteúdo das mensagens de natureza pessoal e acesso 

a informação de caracter não profissional que envie, receba ou consulte, nomeadamente 

através de correio electrónico.” O preceito em causa coloca, desde logo, em evidência o 

princípio geral de que ao empregador é vedado o acesso ao conteúdo das mensagens do 

trabalhador, de natureza não profissional, mesmo que tais mensagens sejam enviadas ou 

recebidas a partir do local de trabalho. Deste modo, a protecção da confidencialidade, que 

                                                           
345Como exemplo paradigmático destas situações, temos os trabalhadores desportivos. Vd., entre outros, 
João Leal AMADO, As “cláusulas de rescisão no contrato de trabalho desportivo, in O Direito do Desporto 
em Perspectiva, Ana Celeste CARVALHO, Almedina, 2015; Teresa Coelho MOREIRA, Da esfera da vida 
privada do trabalhador e o controlo do empregador, pp. 433-446;  
346Para uma visão mais aprofundada sobre os trabalhadores de tendência vd., entre outros, Teresa Coelho 
MOREIRA, Da esfera da vida privada do trabalhador e o controlo do empregador…pp. 507-523. 
347Para uma visão mais aprofundada vd., entre outros, Teresa Coelho MOREIRA, Da esfera da vida privada 
do trabalhador e o controlo do empregador, pp. 433-446; e Maria Irene da Silva Ferreira GOMES, O 
dirigente no Direito do Trabalho, 2013, disponível em www.repositorium.sdum.uminho.pt.  

http://www.repositorium.sdum.uminho.pt/
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a lei oferece aos trabalhadores, opera não só perante esse tipo de mensagens, como 

também, e por exemplo, em relação aos sítios da internet visitados e da informação aí 

retirada. No nº 2 do mesmo art., pode ler-se que “o disposto no número anterior não 

prejudica o poder de empregador estabelecer regaras de utilização dos meios de 

comunicação na empresa, nomeadamente do correio eletrónico”. Ora, depreende-se do 

art. em análise que é lícito ao empregador criar determinadas regras, como códigos de 

boa conduta, em relação ao uso do correio eletrónico e da internet no local de trabalho, 

não podendo contudo, se o trabalhador os violar, ter acesso a tais publicações, sem o 

consentimento do mesmo. 

No que às redes sociais concerne, podemos distinguir três níveis de comunicação: 

email, instant messaging e chat rooms públicos.   

O nosso ordenamento jurídico por diversas vez já se pronunciou quanto á 

admissibilidade do uso do email pessoal como meio de prova num processo disciplinar 

em sede laboral. E nestes casos é frequentemente utilizado como exemplo o Acórdão do 

STJ de 5 de Junho de 2007348, por se revelar como um marco jurisprudencial. Decidiu o 

tribunal que “reveste natureza pessoal uma mensagem enviada via email por uma 

secretária de direcção a uma amiga e colega de trabalho para um endereço electrónico 

interno afecto à Divisão de Após Venda (a quem esta colega acede para ver e processar 

as mensagens enviadas, tendo conhecimento da necessária password e podendo alterá-la, 

embora a revele a funcionários que a substituam na sua ausência), durante o horário de 

trabalho e a partir do seu posto de trabalho, utilizando um computador pertencente ao 

empregador, mensagem na qual a emitente dá conhecimento à destinatária de que vira o 

Vice-Presidente, o Adjunto da Administração e o Director da Divisão de Após Venda da 

empresa numa reunião a que estivera presente e faz considerações, em tom intimista e 

jocoso, sobre essa reunião e tais pessoas.” Deste modo, podemos concluir que os tribunais 

portugueses consagram o princípio da pessoalidade das mensagens enviadas pelos 

trabalhadores, não deixando, todavia, de parte que o empregador tem a faculdade de 

impor regras de utilização, por força do art. 22º nº 2 do CT, e só na falta de tais regras é 

que o trabalhador pode usar os instrumentos eletrónicos livremente. Defende-se assim 

                                                           
348Acórdão do STJ de 05/07/2007 em que foi relator Mário Pereira (processo nº 07S043) disponível em 
www.dgsi.pt. Vd., ainda, e a título de exemplo os seguintes acórdãos, Acórdão do TRP, de 26/06/2006, em 
que foi relator Fernanda Soares, (processo nº 0610399) disponível em www.dgsi.pt; Acórdão do Tribunal 
da Relação de Lisboa, de 05/06/2008, em que foi relator Leopoldo Soares, (processo nº2970/2008-4), 
disponível em www.dgsi.pt.     

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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que no caso do email não pode o empregador aceder ao conteúdo das mensagens pois as 

mesmas têm caracter pessoal, sendo certo que o empregador só terá acesso se for 

destinatário. 

Quanto à modalidade de instant messaging, também encontramos na 

jurisprudência portuguesa decisões que apreciaram esta forma de comunicação. É o 

exemplo do Acórdão do TRL de 7 de Março de 2012349 que considerou que o instant 

messaging é um instrumento de comunicação privada e nessa medida não é lícito ao 

empregador aceder ao conteúdo das informações aí constantes.  

No caso de chats rooms públicos defendemos o preconizado por TERESA 

COELHO MOREIRA350 ao entender que nestes casos, tendo em conta o direito à 

privacidade dos trabalhadores, é englobado o direito à autodeterminação informativa e 

nessa medida terá sempre de atender-se aos limites dos poderes do empregador. Deste 

modo, sempre que as comunicações sejam estabelecidas utilizando-se estes serviços, a 

expetativa de privacidade será menor pois são instrumentos de comunicação públicos. 

 

5.4 A Prova Digital: abordagem processual  
 

De acordo com o art. 340º do CC a prova tem como principal função a 

demonstração da veracidade dos factos e no caso da prova obtida nas redes sociais a 

mesma enquadra-se na denominada prova digital. Para BENJAMIM SILVA 

RODRIGUES351 a prova digital pode ser descrita como “qualquer tipo de informação 

com valor probatório, armazenada em repositório eletrónico-digital de armazenamento, 

ou transmitida em sistemas e redes informáticas ou redes de comunicação eletrónicas, 

privadas ou publicamente acessíveis, sob a forma binária ou digital”. Assim, toda a prova 

que seja retirada de um perfil de uma rede social é antes de mais uma prova digital por 

ter origem num dispositivo eletrónico ou então numa rede de comunicação virtual. Este 

                                                           
349Para um estudo mais aprofundado vd., Teresa Coelho MOREIRA, Controlo do "messenger" dos 
trabalhadores: anotação ao acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 7 de Março de 2012, Coimbra 
Editora, 2012.  
350Teresa Coelho MOREIRA, A privacidade dos trabalhadores e a utilização das redes sociais online, ob. 
cit., pp. 90.  
351Benjamim Silva RODRIGUES, Direito Penal - Parte Especial - Tomo I - Direito Penal Informático-
Digital, Coimbra Editora, 2009, ob. cit., pp. 722.  
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tipo de prova, que tem sido fundamentalmente discutida no domínio penal352, é um tipo 

de prova melindrosa na medida em que é, essencialmente, uma prova imaterial e por ser 

essa a sua natureza serão acrescidas as dificuldades na sua valoração. A prova digital é 

admissível quer estejamos perante um litigio penal, civil ou laboral e se o ordenamento 

jurídico português não a admitisse seria, em termos gerais, negar a realidade jurídico-

social dos dias de hoje. Se é verdade que este tipo de prova é mais frequente e objeto de 

um estudo mais intensivo no Direito Penal, onde encontra consagração expressa, não é 

menos verdade que detém, também, uma importância fulcral nos domínios civil e laboral, 

bastando pensar, por exemplo, no tema que temos vindo a debater na presente dissertação. 

Com efeito, as dificuldades que nos são colocadas quando estamos perante uma 

prova digital, e no caso em específico, obtida a partir das redes sociais são muitas, sendo 

várias as razões que nos permitem fazer tal afirmação. Em primeiro lugar, não podemos 

negar o seu caracter efémero pois, em termos gerais, as mesmas poderão deixar de existir 

de um momento para o outro. Deste modo, um perfil numa rede social pode ser desativado 

a qualquer momento, podem ser modificadas as configurações de privacidade, podem ser 

eliminadas determinadas publicações ou até mesmo serem alteradas para deixaram de ter 

o sentido inicial, com o intuito de não serem consideradas, por exemplo, injuriosas ou 

difamatórias. Pelo que, sendo um tipo de prova instável e alterável é essencial que a partir 

do momento em que se tem conhecimento de tais publicações seja desde logo retirada a 

publicação para que dessa forma possam ser sustentados todos os factos que levam ao 

desencadeamento do processo disciplinar. Outro problema que pode surgir prende-se com 

a existência de perfis não identificáveis, isto é, perfis criados única e exclusivamente com 

o objetivo de realizar publicações dirigidas ao empregador. Foi exatamente o caso do 

acórdão do TRE, em que o perfil do trabalhador não era identificável, tendo-se perante 

tal facto apresentado a respetiva queixa-crime353. Ou então, perfis falsos, em que nos é 

apresentada uma determinada pessoa como sendo detentora desse perfil, quando na 

realidade é alguém que usou indevidamente a sua identidade. São essencialmente 

problemas deste tipo que as provas obtidas nas redes sociais enfrentam na atualidade e 

perante os quais não pode ser dada uma resposta em concreto.  

                                                           
352Vd., a título de exemplo, João Conde CORREIA, Prova Digital: as leis que temos e a lei que devíamos ter, 
in Revista do Ministério Público, nº 139, pps. 29-59;  
353Nestes casos estaremos perante uma migração da prova obtida em sede processo penal para o meio civil 
ou laboral.  
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Quando um trabalhador decida impugnar o despedimento uma das principais 

dificuldades que se colocam aos julgadores de direito passa exatamente por esta questão 

processual. Não se trata da admissibilidade das provas, mas sim da sua autenticidade e 

veracidade, tal como refere ARMANDO DIAS RAMOS, a prova digital “para além de 

ser admissível deve ser, também, autentica, precisa e concreta”.354   

 Para INÉS RÍOS GARCÍA e MARIA ÁNGELA ÁLVAREZ VÁZQUEZ355, um 

dos principais problemas processuais que se encontra neste tipo de casos reporta-se à 

escolha do meio idóneo para transportar a prova para o processo disciplinar ou judicial, e 

tal escolha, na sua perspetiva, reveste-se de uma enorme importância do ponto de vista 

prático. De acordo com as autoras, uma das soluções possíveis seria a de reproduzir tais 

publicações em plena audiência de julgamento, ou seja, acedia-se à rede social em causa 

e mostrava-se ao juiz a publicação que motivou o despedimento, por exemplo, a 

reprodução de um vídeo ou de uma fotografia. Tal solução não nos parece, do ponto de 

vista prático, viável até porque a tendência dos trabalhadores, que são alvo de um 

processo disciplinar, é a de apagar o seu rasto e tais publicações com um grande grau de 

probabilidade já não existiriam nesta fase do processo. Para as autoras a solução também 

não será a melhor devido ao longo espaço de tempo que decorre entre o processo 

disciplinar e a sua, eventual, impugnação nos meios judiciais e por essa razão consideram 

que uma solução mais eficaz seria a de capturar em imagem (print screen) os comentários 

e fotografias publicados. Além de que e que em alguns casos será necessário, ainda, 

realizar provas periciais para certificar a titularidade da conta e o IP do computador.                       

A técnica que tem sido amplamente utilizada para extrair este tipo de prova 

identifica-se com o famoso print screen que consiste basicamente na captação, em 

imagem, de todo o conteúdo que se encontra no ecrã de um computador ou telemóvel 

podendo ser posteriormente guardado e usado como prova. Não consideramos que esta 

seja a técnica ideal, basta, por exemplo, estarmos perante um perfil falso, perante 

publicações realizadas que não foram efetuadas pelo dono do perfil mas por outra pessoa 

que tenha acesso à password ou então perante contas que foram pirateadas, para que o 

print screen não seja suficiente. Todavia, também não adotamos uma posição radical ao 

ponto de o excluir, tendo em conta a temível origem da prova. Então, se por mera hipótese 

                                                           
354Armando Dias RAMOS, A Prova Digital em Processo Penal: O Correio Eletrónico, Chiado Editora, 2014, 
pp. 86.    
355Inés Ríos GARCÍA, Maria Ángela Álvarez VÁZQUEZ, Las redes Sociales en las relaciones laborales, in 
Foro de Actualidad – Actualidad Jurídica Uría Menéndez, 2015, pp. 86. 
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o empregador usar como prova o print screen no caso de estarmos perante um perfil falso, 

de que forma pode o trabalhador se pode defender? Antes de mais, no ordenamento 

jurídico português e por força do art. 4º do DL. 88/2009, de 9 de Abril, “as cópias de 

documentos electrónicos, sobre idêntico ou diferente tipo de suporte, são válidas e 

eficazes nos termos gerais de direito e têm a força probatória atribuída às cópias 

fotográficas pelo n.º 2 do artigo 387.º do Código Civil e pelo artigo 168.º do Código de 

Processo Penal, se forem observados os requisitos aí previstos.”, pelo que o uso do print 

screen é perfeitamente válido e admissível. Todavia, consideramos que tais documentos 

que atestam a veracidade das publicações deveriam ser autenticados em termos notariais 

para uma maior certeza jurídica. O trabalhador poderá defender-se perante a falsidade dos 

perfis ou das publicações constantes no print screen através da ilisão da autenticidade ou 

da força probatória, nos termos do disposto no art. 446º do CPC.      

        

5.5 Orientações Jurisprudenciais: A expetativa de privacidade 
 

Ao longo do presente estudo fomos fazendo referência às poucas decisões conhecidas 

dos tribunais portugueses em relação a esta matéria. Na verdade, a jurisprudência 

portuguesa, comparada com a jurisprudência de outros ordenamentos jurídicos356, não é 

nem abundante, nem consolidada quanto a estas questões. Não obstante, da sua análise357 

parece ser uniforme que o ponto de partida dos julgadores de direito nestas questões em 

que existe um conflito laboral entre os direitos de personalidade do trabalhador e os 

interesses do empregador devido a publicações nas redes sociais se prende com a 

expetativa de privacidade que os trabalhadores tinham aquando da publicação de 

determinado post, fotografia ou vídeo. É o que resulta desde logo, por exemplo, da análise 

do sumário do Ac. do TRP em que é notório o recurso à expressão expetativa da 

privacidade, quando é referido que, da análise de determinados aspetos como a 

parametrização da conta se pode “concluir-se se na situação sub judice havia uma legítima 

expectativa de que o círculo estabelecido era privado e fechado.” Também o Ac. do TRL 

adotou esta posição, onde se pode ler “o  recorrente não podia deixar de levar em conta 

                                                           
356Por exemplo o ordenamento jurídico Espanhol, cujos tribunais já tiveram oportunidade de se pronunciar 
acerca de conflitos laborais que tiveram origem nas mais diversas redes sociais: facebook, twitter, My 
Space, whatsapp, entre outros. Enquanto o ordenamento jurídico português as decisões, pelo menos as 
conhecidas, se reportam apenas ao facebook.   
357Para a análise tivemos em linha de conta os três acórdãos conhecidos até à data: Ac. do TRE de 30/01; 
Ac. do TRP de 08/09/2014; Ac. do TRL de 24/09/2014; 
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todos estes factores e, logo, não poderia, nem é credível que o tenha suposto, ter uma 

expectativa minimamente razoável de reserva na divulgação do conteúdo.”  

 Parece-nos que a adoção do critério da expetativa de privacidade não será um 

critério que esteja isento de críticas. Na verdade, este critério não se trata de uma inovação 

dos tribunais portugueses, sendo antes uma inspiração retirada de alguns ordenamentos 

jurídicos como o espanhol ou o americano. E dizemos que não  

é um critério que está isento de criticas pois consideramos que a expectativa jurídica, em 

sentido em geral, se trata de um conceito débil. A jurisprudência358 tem entendido e 

definido esta expetativa como um “mero conteúdo psicológico ou quando muito 

económico – é um simples esperar, prever ou admitir acontecimento futuro como mais 

ou menos provável, não possuindo conteúdo jurídico porque a lei não a rodeia de tutela 

especial, não adotando providências tendentes a assegurar a sua efectivação -, é uma 

esperança fortalecida pela intervenção do legislador que procura abrir-lhe caminho 

criando condições para que se torne realidade.” Na esteira de MENEZES CORDEIRO359 

as expetativas jurídicas são marcadas e caracterizadas por uma forte imprecisão e 

ocorrem, em princípio, em “factos jurídicos complexos de produção sucessiva, isto é, em 

conjunções nas quais o direito requeira, para o aparecimento de determinado efeito 

jurídico, uma sucessão articulada de eventos, que se vão produzindo no tempo.”                 

  É certo que a expetativa de privacidade tem uma lógica de funcionamento 

diferente da expetativa em sentido geral. Esta lógica, a nosso ver, tem sido entendida pela 

jurisprudência como um juízo de probabilidade, isto é, de acordo com este critério, a 

pergunta que se coloca é a de saber com que grau de probabilidade pode o trabalhador, 

legitimamente, esperar que as publicações que realiza se circunscrevam estritamente na 

esfera privada, ou se pelo contrário extravasam essa esfera e são acessíveis a todos. 

Concretizando, um trabalhador que faz publicações no perfil de um outro utilizador não 

pode esperar que essa publicação se circunscreva apenas à sua rede de contatos, pois com 

um grau acrescido de probabilidade esta irá ser visualizada ainda pela rede de contactos 

da pessoa a quem tal publicação foi direcionada. O mesmo se diga para as publicações 

realizadas em perfis públicos, sem qualquer tipo de restrição ao acesso e até mesmo para 

                                                           
358Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 27/04/2006, em que foi relator Amaral Ferreira, (processo 
nº: 0632167), disponível em www.dgsi.pt.  
359Menezes CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português, Parte Geral, Tomo I, ob. cit., pp. 181.   

http://www.dgsi.pt/
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as publicações em que o utilizador incentiva à partilha360. Só conseguimos acompanhar o 

entendimento da jurisprudência quanto à expetativa de privacidade se a lógica subjacente 

for esta, até porque se assim não fosse estaríamos a deixar para segundo plano o direito à 

privacidade e a concordar com eventuais violações e limitações. Afirmamos, uma vez 

mais, que aferir acerca da licitude ou ilicitude do despedimento é apreciar as 

circunstâncias de cada caso em concreto e por essa razão também a expetativa terá de ser 

apreciada em cada caso e em alguns deles não terá de ser aplicada porque não se coaduna 

com as circunstâncias e factos em análise.    

 Não podemos deixar de mencionar, ainda que não se enquadre totalmente na 

temática em análise, a recente decisão do TEDH, Bărbulescu v. Romania361 em que a 

logica de raciocínio do tribunal se fundou, também, na expetativa de privacidade. O caso: 

um trabalhador por ordens do empregador criou uma conta no Yahoo Messenger com o 

intuito de estabelecer uma relação mais próxima com os clientes e a partir dai responder 

a eventuais dúvidas e questões. O empregador decidiu despedir o trabalhador porque ao 

monitorizar a referida conta constatou que para além das comunicações profissionais, 

foram também estabelecidas comunicações pessoais, referindo que era absolutamente 

proibido usar computadores e telefones para fins pessoais. O trabalhador decidiu 

impugnar tal despedimento com base na violação do direito à reserva da correspondência, 

que encontra proteção na Constituição Romena. O TEDH acabou por decidir pela licitude 

do despedimento o que, a nosso ver, colca em causa, em sentido geral, o direito à reserva 

da vida privada, constante no art. 8º da CEDH. Não pretendemos analisar integralmente 

o conteúdo desta decisão, no entanto, e dado que estamos a discutir neste ponto em 

concreto o critério da expetativa de privacidade devemos apreciar de que forma foi 

aplicado pelo tribunal. O TEDH sustentou sucintamente que o trabalhador sabia que 

estava a ser controlado e nesse sentido não poderia ter qualquer expetativa quanto á 

privacidade das suas comunicações. A nosso ver, entender o critério desta forma é errado, 

na medida em que qualquer despedimento será lícito, sempre que o empregador logre 

                                                           
360Foi o caso do Ac. do TRE em que o trabalhador escreveu especificamente na publicação “partilhem 
amigos”.   
361A decisão em causa pode ser consultada em www.echr.coe.int. Para uma visão mais aprofundada acerca 
desta decisão vd., João Zenha MARTINS, Comentário ao Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, Bărbulescu v. Romania de 12 de Janeiro de 2016 processo nº 61496/08, in Revista do Ministério 
Público nº 145, Jan-Mar 2016, pág. 177-205. E ainda Teresa Coelho MOREIRA, Limites de controlo 
eletrónico do empregador: comentário à decisão do TEDH, de 12 de Janeiro de 2016 – Bărbulescu v. 
Romania, in Estudos de Direito do Trabalho, vol. II, Almedina, 2016. 
      

http://www.echr.coe.int/
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provar que divulgou na empresa, que as comunicações dos trabalhadores estão a ser 

monitorizadas ou que são totalmente proibidas. Este critério ao ser perspetivado desta 

forma varia consoante a vontade do empregador e isso não pode ser aceite do ponto de 

vista da proteção dos direitos do trabalhador. Na verdade, o trabalhador terá sempre 

direito à garantia do seu núcleo de privacidade que não pode em qualquer circunstância 

ser posto em causa. A decisão em apreço não tem qualquer tipo de efeitos vinculativos 

no ordenamento jurídico português, e até acaba por contrariar o estipulado no art. 22º do 

CT. Nesta conformidade e como nos ensina GUILHERME DRAY362 “o incumprimento 

das regras de utilização fixadas nos termos do nº2 consubstanciam uma infracção 

disciplinar, mas não legitima a violação, pelo empregador, do direito à confidencialidade 

a que se refere o nº 1”.  

 

5.7 O ordenamento jurídico Espanhol: breve referência363  

 

 O ordenamento jurídico espanhol, comparado com o ordenamento jurídico 

português, apresenta um conjunto de decisões mais vasto e consistente quando a este tipo 

de conflitos laborais. Na verdade, basta proceder a uma análise, meramente ocular, das 

decisões dos dois ordenamentos jurídicos para retirarmos tal conclusão. No português, as 

decisões, pelo menos as que chegaram à via judicial, tinham apenas como pano de fundo, 

o facebook. No espanhol, já são conhecidas decisões sobre as mais variadas redes sociais: 

facebook, Twitter, My Space, whatsapp. Obviamente, que esta diferenciação dimensional 

não resulta de um maior desenvolvimento teórico de um ordenamento em comparação 

com o outro, mas tão-somente da realidade social de cada um deles, que como se vê é 

mais intensa em Espanha. Ao nível das redes sociais associadas a casos de despedimento, 

                                                           
362Guilherme DRAY, Luís Gonçalves da SILVA, Pedro Romano MARTINEZ, Joana VASCONCELOS, Luís 
Miguel MONTEIRO, Pedro Madeira de BRITO, Código do Trabalho Anotado, ob. cit., pp. 166.  
363Para um estudo mais desenvolvido em relação aos conflitos laborais desencadeados por publicações nas 
redes sociais no ordenamento jurídico Espanhol vd., entre outros, María Elisa Cuadros GARRIDO, El uso de 
whatsapp en las relaciones laborales, in Civitas Revista Española de Derecho del Trabajo, Editorial 
Aranzadi, S.A, 2014, pág. 92 a 111; Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De 
Internet: Efectos sobre la relación laboral, in RL nº 13-14, ano 28, 2011; Daniel Toscani GIMÉNEZ, David 
Calvo MORALES, El uso de Internet y el correo electrónico en la empresa: Límites y garantia; Paula Ortiz 
LÓPEZ, Redes Sociales: funcionamento y Tratamiento de Información Personal, in Derecho y Redes 
Sociales, Artemi Rallo Lombarte, Ricard Martínez, Editorial Thomson Reuters – Civitas, 2ª ed. Cizur 
Menor, 2013.   
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na Espanha têm-se construído algumas teorias com base na jurisprudência, sendo que é 

nessa sede que encontramos o principal recurso para a resolução destes conflitos laborais.  

A lei espanhola consagra como um dos princípios fundamentais da relação de 

trabalho, a boa-fé. Desde logo, o ET estipula no art. 5º al. a) que “os trabalhadores têm 

como deveres básicos, o cumprimento das obrigações concretas do seu posto de trabalho, 

em conformidade com as regras de boa-fé e de diligência”. Assim sendo, toda a relação 

que se estabelece entre trabalhador e empregador deve ser pautada por este princípio. E, 

tal como no ordenamento português, as condutas extralaborais dos trabalhadores podem 

assumir um caracter de relevância, sempre que tais condutas se possam repercutir de 

forma negativa na esfera do empregador. Conforme dispõe o art. 54º nº1 do ET, “O 

contrato de trabalho pode extinguir-se por decisão do empregador, mediante 

despedimento, com base no incumprimento grave e culposo do trabalhador”, acabando 

por no nº 2 do mesmo art.º densificar e exemplificar quais os tipos de comportamento que 

podem assumir relevância disciplinar. Deste modo, constituem infracções disciplinares, 

“as ofensas verbais ou físicas feitas ao trabalhador, aos colegas de trabalho e aos 

familiares que convivam com eles” (art. 54º nº2 al. c)), da mesma forma que constitui 

infracção disciplinar a “violação da boa-fé contratual, assim como o abuso de confiança 

na execução do trabalho” (art. 54º nº2 al. d)). Com efeito, as condutas extralaborais podem 

ser enquadradas nesta última al..  

Já constatamos que para o ordenamento jurídico espanhol serão relevantes todas 

as condutas extralaborais que se possam repercutir negativamente na esfera do 

empregador. Ao nível dos conflitos laborais desencadeados pelas redes sociais, a 

jurisprudência tem definido um conjunto de critérios relevantes que devem ser analisados 

na hora de aferir a licitude ou ilicitude do despedimento. Iremos seguir a sistematização, 

desses critérios, proposta por V. NUÑEZ ABOITIZ364 que os aglomera em 4 critérios 

fundamentais: i) se o trabalhador tem consciência de que esta a violar os seus deveres 

contratuais, nomeadamente, a boa-fé contratual; ii) a exigência que se especifique em 

concreto o sujeito ofendido: se é o empregador, outro trabalhador da empresa, ou até um 

cliente, não bastando referencias genéricas; iii) as eventuais repercussões de danos nas 

empresas; iv) e a falta de exoneração do reconhecimento da responsabilidade por parte do 

trabalhador. São essencialmente estes os critérios que têm sido utilizados pelos tribunais 

                                                           
364Vanessa Núñez ABOITIZ, Uso Extralaboral de Nuevas Tecnologias De Internet: Efectos sobre la relación 
laboral, ob. cit., pp. 126.  
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espanhóis na análise destes casos. Uma especificidade que encontramos neste 

ordenamento prende-se com o facto de não se analisar exaustivamente, e não se ter sempre 

em linha de conta, o grau de privacidade que o trabalhador conferiu às suas publicações. 

Apesar de termos decisões em que tal aspeto foi valorado, encontramos outras em que 

não o foi, e a nosso ver o aspeto da parametrização da conta é um dos subcritérios que 

tem de ser analisado em qualquer conflito deste tipo.   
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CONCLUSÕES 
 

1. 

O paradigma das NTIC teve repercussões nos mais variados domínios e modificou 

de forma profunda todos os setores da vida em sociedade, incidindo com particular força 

no mundo do trabalho, tendo modificado as estruturas da empresa, a forma como se 

executa o contrato de trabalho e até mesmo as condições dos trabalhadores. Com efeito, 

estas NTIC trouxeram consigo instrumentos capazes de ameaçar a privacidade das 

pessoas, em geral, e dos trabalhadores em especial. Na verdade, todas essas modificações 

tiveram como principal consequência o aumento da desigualdade na relação de trabalho: 

os empregadores adquiriram novos instrumentos que tornam o poder de controlo cada vez 

mais intenso e incisivo e os trabalhadores adquiriram um novo estatuto: o de trabalhador-

vidro, sendo vigiados e controlados de uma forma nunca antes vista.              

 

2. 

      O fenómeno das redes sociais atingiu níveis de popularidade extremos, tendo-se 

afirmado como a plataforma de comunicação mais utilizada na atualidade. Para o bem ou 

para o mal, o domínio destas plataformas no meio social é uma realidade, tal como é uma 

realidade todos os problemas que da sua utilização resultam: o uso intensivo das redes 

sociais acabou por trazer consigo diversos problemas, que têm como principal alvo a 

privacidade. 

 De facto, com estas novas plataformas surgiu uma prática frequente relativa aos 

dados pessoais, isto é, a recolha, o tratamento e a conservação de dados pessoais passaram 

a ser práticas constantes dos mais diversos agentes económicos, que de forma rápida e 

ilimitada conseguem ter acesso a informações variadíssimas sobre as pessoas, o que lhes 

permite criar verdadeiros perfis como se de um clone da pessoa se tratasse. E toda esta 

nova forma de tratamento deve-se sobretudo ao novo utilizador destas redes, que divulga 

as mais variadas informações sem ter qualquer tipo de critério quer quanto ao conteúdo, 

quer quanto a quem pode ou não ter acesso a essas informações. O novo RGPD pretende 

ser o antídoto para todos estes problemas consagrando um conjunto de normas que visam 

essencialmente que o tratamento de dados seja realizado de forma clara, tendo-se definido 
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novos direitos para os titulares de dados, como o direito ao esquecimento, e pressupostos 

mais exigentes para a obtenção do consentimento.                 

 

3. 

As redes sociais fizeram surgir novos espaços de privacidade que não se 

reconduzem à conceção tradicional desse conceito. E contribuíram para que a esfera entre 

a vida privada e profissional se fosse atenuando cada vez mais tendo criado diversos 

problemas para os dois sujeitos da relação laboral. Se é verdade que através desses perfis 

os trabalhadores são vigiados e controlados pelo empregador, não é menos verdade que 

o empregador pode sofrer consequências graves com as publicações que o trabalhador 

decida realizar, que se podem tornar uma verdadeira ameaça aos seus interesses.     

 

4. 

O controlo das condutas extralaborais dos trabalhadores constitui a exceção à 

regra geral estabelecida no ordenamento jurídico português. Tal regra que encontra o 

principal fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana consagra a irrelevância 

de tais comportamentos, que apenas poderão constituir justa causa de despedimento 

quando se repercutam de forma negativa na esfera do empregador. Assim sendo, apenas 

em determinadas situações é que podem ser limitados os direitos de personalidade do 

trabalhador tais como o direito à reserva da intimidade da vida privada e o direito à 

liberdade de expressão.      

   

5. 

Os conflitos laborais desencadeados pelas redes sociais podem ser analisados 

tendo em conta todas as fases da relação de trabalho. No acesso ao emprego, na execução 

do próprio contrato de trabalho e na cessação do mesmo. Quanto à influência das redes 

sociais na fase de recrutamento dos trabalhadores, o principal problema prende-se com a 

interpretação que é realizada pelo empregador quando tem acesso aos dados constantes 

nos perfis do trabalhador e parece-nos, quanto a nós, que sempre que o perfil do 

trabalhador seja publico e por isso de acesso ilimitado, não poderá o mesmo ter qualquer 
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expetativa de privacidade quanto às informações que disponibiliza. Já nos casos em que 

o perfil é dotado de um elevado grau de privacidade, não é lícita a intromissão por parte 

do empregador. Todavia, nestes casos será difícil provar que um determinado candidato 

não foi admitido a um determinado cargo por publicações realizadas numa rede social na 

medida em que, em muitos casos, nunca chega a ter um contato direto com a empresa à 

qual se está a candidatar.  

Na execução do contrato de trabalho, os problemas que podem surgir estão 

essencialmente ligados à violação dos deveres do trabalhador quando os mesmos não se 

consigam desconetar das redes sociais, acedendo no local e tempo de trabalho aos seus 

perfis e de uma forma geral, esta prática pode colocar em causa quer o dever principal de 

prestação da atividade, quer os deveres de zelo e diligência aos quais o trabalhador está 

adstrito. 

Quanto à cessação propriamente dita a questão revela-se mais complexa do que 

as anteriores. 

6. 

Na presente dissertação perguntávamos até que ponto pode um trabalhador ser 

despedido devido a publicações realizadas numa rede social e a resposta, em termos muito 

genéricos, terá de ser necessariamente afirmativa. Um trabalhador pode efetivamente ser 

despedido com justa causa, mas tudo dependerá das circunstâncias e dos factos de cada 

caso em concreto.       

Na análise destas situações devemos atender a dois aspetos essenciais. O primeiro 

deles diz respeito às repercussões que tais publicações podem ter na esfera do 

empregador. E na ponderação dessa repercussão devemos sucumbi-las à análise de três 

critérios: a natureza da publicação; os efeitos dessa publicação; e a necessidade de 

verificação da identificação do empregador nas publicações. Estes três critérios são 

essenciais na medida em que da sua conjugação conseguimos aferir da relevância ou não 

de uma publicação. 

O outro aspeto prende-se com a admissibilidade dos posts como prova, questão 

bastante mais complexa do que a anterior. As redes sociais são plataformas de 

comunicação que não se enquadram nas teorias tradicionais da privacidade, 

nomeadamente, à tão famosa teoria das três esferas, pelo que se torna difícil sucumbir 
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um perfil de uma rede social como sendo pertencente à esfera pública ou privada do 

trabalhador. Desta forma, as mesmas podem ser distinguidas de acordo com a sua 

natureza pública, privada ou semiprivada. Assim, sempre que estejamos perante um perfil 

público não pode o trabalhador ter qualquer expetativa de privacidade quanto às 

informações que ai divulgue pelo facto de não ter qualquer tipo de controlo quanto ao 

alcance das publicações. Quando estamos perante um perfil privado a expetativa de 

privacidade será mais acrescida assim como nos casos em que o perfil se enquadre na 

esfera semiprivada. Todavia, na observação deste tipo de situações devem ser analisados 

um conjunto de critérios, que denominamos de subcritérios, para aferir do grau de 

privacidade de um perfil. Esses critérios podem dizer respeito à parametrização da conta 

aos membros da rede social, entre outros. 

Ademais, quanto aos serviços de mensagens agregados às redes sociais, os 

mesmos, no ordenamento jurídico português, constituem um instrumento de comunicação 

privada, pelo que nestes casos não é lícito ao empregador obter qualquer tipo de 

informação com base nessas comunicações para proceder ao respetivo despedimento.   

Só procedendo à análise de cada situação em concreto é que se poderá dar uma 

resposta efetiva à questão “até que ponto pode um trabalhador ser despedido devido a 

publicações numa rede social”? 

 

7. 

Os códigos de conduta poderão constituir recursos preciosos para a resolução 

destas questões. Não obstante, entendemos que dada a posição frágil do trabalhador na 

relação de trabalho e dadas as ameaças que estas NTIC potenciam, o legislador deve 

regular estas situações em concreto, tendo para isso de adotar novas teorias e reformular 

outras no sentido de conceber uma nova génese da privacidade.       
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